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SECÇÃO L

1\lotivo~ deste cscl'iplo. - DosqnejQ da historia da aboliçiio do Trafico da
EsCI'uvatUl'a. - Diillcnldades que se olfel'eeem , sua suppressão. - Im­
'possibilidade de a !CV31' a e{\eito pelo syslema adoptado:- feio unieo de
a conseguir. - C.ollyenieIlcia dos tratados.

A. adOpçãO pelo parlamento britannico de bum bill que auto­
risa certos na. ios britannicos a capturar, em todos os mares,
a emba.'cações que, com bandeira portugueza, e empreguem
ou li jiio suspeita de empl'egar- e no trafico da escravatura,
c para qu as pes oa e propriedades POI'tuguezas, neUa acba­
da , fiquem Sllj ita á jllrl'dicc;ão do tl'ibunaes britannicos,
sendo hum acto novo entr a naçõ s, e de usUt'pação por paete
do governo bl'it;:mllico dos direitos de soberania de huma na­
«:ãO indopenclentc da corôa bl'itallnica, tem ex.citado o interesse
da Em'opa, c, com muita mais !'aziiO, o de Portugal.

Como 10l'd Palro r tou, mini 'tro do negocio estrangeiros
da Grã-Bl'etanha allegou m apoio claquella 'medida (que foi
propo ta sua) a falta de uroprimento dos tratados pOL' parte
de Portu"'ul, - coroo u fui bum do mini tl'OS dos negocios
ostrangeiros, om quem Livel'fio lugaL' as negociações para a
renovação e amplia .ãO dos tratados eri tentes para a suppres­
s<10 do lI'afico da cl'a atura, con idero como hum dever expôr
o que se pa sou dunllltc o meu ministerio relativamente áquel­
lé\s negociaçõ .

Anulysarei tambem as a5S rçú contidas no discmso que
so1>I'e o assumpto pronunciou \10 parlamento o nobl'e seCL'eta­
rio de estado, e sp ro mostrar com plena eviclencia que os
motivo qlle allegou a favoL' do hill que propôz carecião to­
1a1m nt de fundamcllLO.

O e 'acto conhecimonto <l sle neO'ocio dependendo lIa leitUL'a
e combinação ele muitos documento ,he pOL' isso possuido de
pOllcns pe.5~ as j í\ssim Q sclarecimeu~os que vou dar po<leráõ
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ser uleis a quem da questão quizer formar hum juizo verda­
(leil'o.

O nobre lord nos seus (Uscm'sos servio-se de expressões alta­
mente injuriosas contra Portugal e seu governo, e alguns dos
seus collega r) i 'iLál'ão. Faci! eria r triliuil' com usura. Que
guardem porém J~lteira para si a gloria quc disso lhes possa
caber.

A simples exposiçãO dos factos. pela sua ordem chronologica
neces .aria - porque o nobre secretal'io de estado fundou mui­
tos dos seu argumentos cm voluntarios anach1'onismos - rc­
(luzirá as injurias ao seu justo valor, isto he, a serem a expre '­
sãO da conscicDcia da injustiça.

Para que mais claram nte e possa entrar nas circum tan­
eias que dizem 1'0 peito a Portng-al, convém lançar algumas
linhas sobre o que se tem feito p. L'a a abolição do tl'afico da es­
craval;Jlra.

Mais d· meio seculo tem decorrido depois que no parlamento
bl'itannico se propôz pela primeira vez a abolição daquelle tra­
fico. São passados 32 annos que elle e tornou illegal para os
subditos da Grã-BL'etanha; c a escravid50 acha-se lambem
hoje abolida em todos os ter.ritorio daquella monarchia. Perto
de 800,000 escravos forão declarados livres, di tribuindo- e
pelos seus senhores 20,000,000 de Ubras esterlinas como i11­
.<lemnisação.

A perseverança com que o povo e parlam6Dto britahnico tem
proseguido nesta grande m dida inilispensavel pal'a a civilisa­
ÇãO dos Africanos; o ardente desejo manifestado pelos indivi-

. duos de todas as classes em favor do -negros; a generosidade
com que, para os resgatar do caplivciro, foi votada aquella enor­
me somma , são factos admiraveis , dignos do applallso de
quantos se i11tcressão pelo adiantamento da civiJisação do ge­
nero humano.

Será porém justo que o ministros britannicos não prelen­
düo graduar a opinião que nos outros paizes existe sobre a mo­
ralidade do trafico da e 'cravatura , pela mesma bitola com que
avalião a opiniãO que a tal respeito se ha formado em Ingla­
terra, depois de meio secuio de debate ; quando naquelles pai­
zes não tem havido (liscussão sobL'e e t ponto. Será ju to tCl'
em pal'ticular con ideL'ação as variadas circumstancias dc ada
.estado. quando se busca que sejão altendido" os argumentos
em favor da gl'ande medida tia aboliçãO do trafico 00 da aboli­
çãO da escl'avidãO; e será pr,udente que quem os emillir não
possa ser suspeito de no objec'l) podcr tel' interes es indivi­
duaes.

A aboliçãO total do trafico da escravatUl':l necessita, para ser
efficaz, que paL'a ella concorrão todas as potencias mal'itimas, e
todas aquellas em que existe a "scravitiüo. Isto somente se po­
del'á conseguir:

1. ~ Q"lamlo Loda~ as pOLe~cias ~ sem eAcepçüo ~ probibirem
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que os navios que usão de suas bandeil'as tl'aDSportem escra­
vos, e permittirem ao mesmo tempo aos navios de guerra das
outras nações que visitem os eus navios mel'cantes.

2.' Quando todas as nações cm que existe a escravidão a
abolil'em.

Examinando-se o que a este respeito se tem passado, acba1'­
se·ha que POI'tugal foi a primeira potencia da cbristandade que
em colonias suas abolia o trafico da escl'avatul'a, e apropria
escravidão dos negl'o ; o que foi decretado por el-rei D. José,
em 1773, quanto :ís ilha da Madeil'a e dos Açores (*); endo
muito pal'a natal' que i to acontecia no mesmo tempo em que
o governo ])l'itannico I'ecusava sanccional' os numero. os actos
ela Jegi ]atul'a da enUlo ua colonia da Vil'ginia, tendente a sup­
primir na mesma colonia o tl'afico da e cl'avatura. - Em 1780,
a PeLlsylvania decretou a aboliçãO gl'adual da escravidüo na­
quelle estado ,oque foi succo sivamente imitado pelos mais
estados do norte da nião Americana. A convençüo nacional de
França decretou a immediata aboli ão da escravidão na colo­
nias. Seguio-se o as assinaLO do ])l'ancos pelos negro' na Ilha
de S. Domingos; a guclTa civil nas Antilhas ft'ancezas; a não
execu üo do decreto nas Ilhas de França e de Bourbon : - hoje
ainda existe a escl'avidüo na colonias fl'aocezas.

Em 1804, achava-sc abolido o tl'anco da escravatura nas co- '
loo.ias (linamal',IUeZa ,como havia sido decI' tado cm 1794.

Em 1807, foi eJJe abolido pelo Estado -Unidos e pela Gl'ã­
Bl'etaoba; comtudo , dez anno d 'pai , em 1817, ainda clle se
fazia na Ilha MaUL'icia, coloro a bl'itannica (**).

Em 1821, foi (lecI'etadr. na I'epublica de Colombia a a]lOlição
gradual da escravidão. O facto porém tem annullado aquella
dispo iç50 no e tado em qu d p.oi a Colombia e dividia. E
hum re ultado semelhante tem tido as lei feitas sobre ·te ob­
jecto cm outl'a pal't da antin-a America be panhola.

Foi 110 aono de 1Sn g que e/li '(;tivamenle teve lugal' a com­
pleta emancipação (los negros na colonias bl'ilannica'; i lO
11e, sessenta e cinco annos depoi que hum rei de Porluga I a de­
cI'etílra para a ua colonia da ladeira e dos AçOl'es, ontle
ha muito annos não ex.i lem escravos.

Nenhuma outra pot ncia das que tem colo!lia lem nellas
abolido a escravidãO do negl'o. Os estados independente da
America, desde o Rio I olomac até o Rio tla Prata, a consel'vão
qua i todo ,se não todo ; e cm muitos daquell s me mo uqe
t m prohibido a imporlação de e cravo, esta se conlinúa, hem
que iIlegalmente, em gl'áo maif\l' ou meOOI', segundo as neces­
sidad s do ll'ahalho.

EmquuuLO houv r povo em que c comprem escravos, ha

( ') rido a[,'orús de 19 de selembro ue 1.761- 26 de fevereiro de 1.771.­
e 1.6 de janeiro de 1.773.

(") Fowle Buxton - Gil/fie S/ave Trado.
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de haver quem osVá bUscál' á Attieá l>ál'U bs v~nder.; e conti­
nuando a augmentar a prosperidáde dos, estados da Ame'rica,
crescerá a necessidade de braços para o trabalho, e por is o
augmentará a iml)orta ãO de esCravos. Todas as marinllas de
gueJ;'ra do mt.lldt _elIDidas não bastarião para bloquear milba­
res de leguas da costa d'Af1'ica e milo are de leguas da co ta
da America, aonde hoje se embarcão e de'sembarC'ãó êscravos.

Sem duvida pelos cruzeiros hãO tle ser tomados muitos na­
vios negreiros; será por esse motivo mais arriscado o trafico;
serão mais altos os premios ele eguro, e consequentemente
subiráó os preços dos escravos: isto mesmo fará com que das
especulações felizes e obtenbão lucro enormes; e este~ lu­
cros excitaráú os traficantes e contrabandistas a a)'riscal'em-se
mais e mais. De isto o que está a ;olltecendo em algumas cida­
des da America: na Havana, por exemplo, aon'de em 1838, se­
gundo o documentos apresentados ao parlamento por lord
Palmerston , buma ca a fl'anceza realisou em buma unica via­
gem o ganho liquido de 70,000 duros; e outro especuladores
obtiTerão de hum só navIo, cuja viagem durou apénas quatro
ln'ezes, a somina, livre de do peza ,de 200,000 dmos !

Todo o contrabando augmenta na razão directa dos lucros;
e aqueDe que· se faz na costa de Inglaterra mostra a inefficacia
{las probibiçúes, ainda apoiadas por grande forr.a iLe terra e de
mar. Ora, huma carga de negros be o contrabanuo maü faci! de
salvar, huma v~z em terra, pela facilidade -a sua r moção do
lugar do perigo. O blóqueio da costa não poderá fazer cessar
o trafico, ainda que contra este fossem empregadas [orças

- muito superiores áquellas que ba po ilJilidade de em tal blo­
queio se empregarem, e que e tas ti e em a maior vigiJan­
da.-Por ventura os almirantes britannicos, que tiv rão ás uas
ordens numerosas esquaclras com que bloquear os porLo de
França, podérão impedir que de Toulon sahisse huma grande
expedição com hum exercito a bordo, e que este exel'cito fosse
l1esembar.cax 110 Egypto? - qu onU'., e glwdra ft'anceza sabí.s­
se do porto de Brest, pa sa se o Estreito de GiLmutar, c entl'as­
se em Toulou? ão. - E como e podel'á esp rar que navios
isolac\os que fazem o tráfico pos~ão ser enibaraçaclos nos ma­
res da Africa e da America pelos commandantes elos cl'Uzado­
l'es, quando estes dispoem de forças insufficientes, - tazem :lllm
serviço ob curo, de que só o lucro das prezas o p6de compen-
ar; lucro que lhes póde ser assegurado, em muito mai va­

lor do que das prezas poderiã(\ esperar, pelo especuladores
no trafico da escrãvatura; lue1 qUe destes pOllem obter bem
facilmente; como, por exemplo, não dil'igindo Orumo do scu
navio para certa paragem, onde deve pa ar o negreiro no
tempo ajl~ tado, sem que da i, '1nsacção restem vestigios, e sem
que haja mai testemunhas dela do que os intCl'essados em en­
cobri-la?

Eu considero que o s)\sl(nUa adoptauo para levar a efi'eitó a
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stILlprCSsão do l1'afico da escravatUl'a he inteirmnCfiLe errado,
e estou pel'suadido que o unico meio de acabar com o traJiI~o

consiste em :lcabar com a escravidão nos paizes aonde elIa
existe, e aouele os escI'avos são importados.

Pelo systema que está' em vigor pretende-se lfUe os innume­
raveis chefes africanos independ ntes huns dos outros, pará
quem a venda dos escravos he a prinoipal fonle de que tirito os
meios para obter os genel'Os que os Europeos levão á Africa, e
de que por babito já não-podem prescindir (como sãO armas,
muniçúes, aguardente, tecidos, elc., elc.), sejão embal'açados
de os eXpOl'tar pel s infinitos portos de huma costa de duas a
tl'es mil leguas de extensão.

'Pretende-se vedar a importação de escravo em tres mille­
guas de costa da America, cujo habitantes estão per uadidos
que o trabalho dos negl'os êscravos be incli pensavel para a·
conservaç'ão e augmento da fOl'tuna que cada hum possue; isto
be, preteôc1e-se que tanto O' exportadores da Mdca, como os
importadores da America, e aqueUe~ que se empregão em fa­
zer o transporte de e CI'avos, sacrWquem á justiça, á bumani­
dade e á moral, aClui1lo que elles todos con. iderão como os seus
mai impol'lantes interes e . - Mas quantas vezes, nos paizes
ainda o mais policiados, não silO esquecidas estas virtudes em
presença do lucro mawrial? E o governo britannico está dando
ao mundo bno gl'ande exemplo desta ver~lade com o monopo­
lio do ot")io, que da India se manda por conlTabando para a
China, onde esta c1t'Oga, segundo os ediclos do governo daquel­
le imp rio, vai cada anno envenenar milbões de pessoas. O
1I1cro annü'à'l. de muit'ls mill1úes de rupia que daquelle COll­
trabando r suIta ao thesouro auglo-indico faz neste caso des­
prezar os principios de moral e os impulso da bumanidade,

Para combater e vencer os interesse do exportadol' e do im­
portador de escravos, e a cobiça audaciosa do contraban(lista,
com o qual são conniventes as populaçãe dos litora s da Ame­
rica e da Afdca, ria pI'eci o mpl'egar meios de hUlOa mag­
nitude proporcional á vasta exl n ão do globo aonde se faz o
trafico, e á extrema difficuldade de o embar açal', Aqllelles, po­
rém, alé boje empregados pela Grã-Bretanha, tem ido sum­
mamente inefficaze , em relação ao objecto a que erão desti­
nados.

Ainda que não Lenho pr se'nte a lista do 'navios ultima'­
ment empregados neste serviço especial, creio poder dizer, na
pro ença de alguns dados, que o seu numero no mar Atlantico,
no anno de 1838, não chegav'l a tl'inta, nt1'o corvetas, brigues
e eSC1ll1aS; devendo notar-se qne bé ne te mar que o crviço se
fàz com mai acti\"idade e reglllarid-ade.

Olitoral da Arrica occidental o da America mnri<tiona\ atlà'1l­
tica, o (Ias Antilhas hespanholns e de Texas, aonde se faz o tra·
fico, olferece 11uma extensão que tem mai ele tl'inta vezes o
cowPl'ip:1ento da costa meridional de Inglaterra. assim, 5UP~
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lJOn1I0 a ell'eCLivilrade lIe lrinta navios desLinados á suppressão
do trafico no Atlanti.co, o ~eu serviço poderia comparar-se qo
serviço que faria bum ó navio na costa ingleza do canal da
Mancha para obstaI' ao conlrabando.

Daqui se vi. lue seria nece sario, para vigiar duas a tres mil
leguas de costa, empl'egar naquelle mal' muitos cenlos de na­
vios como cruzadore ,pal'a se con eguit' que a eflicacia no ser­
viço da suppressiio do trafico se appI'oxima se ii tlo servü;o pre­
ventivo do contrabando que se faz em rnglatcl'ra ; e mesmo a '­
sim o COlll.rabanuo em eSCl'avos sel'Ía sempl'e pl'oporcional­
mente maiol', porque baveria occasiões em q11e nem hum s6
cI'uzaclor se cOIl&erval'Ía na co la africana, como aconleceu em
1838, qu dando huma pidemia nas tripulações do cruzeiro
de Serra Leôa, todos os navios q e o compunhão foriio obl'i­

·gados a abandonaI' cu po to dur"nte muitos mezes (~).

O augmento qu o trafico tla escravatura tem tido no golpho
de B nin e na ill1a de Cuba, apezal' de serem as para""ens que
os CI'UZ -iras bl'itannico tem vigiatlo com mais persevel'allça
e com mai' força i-a po siJJHidarle que tel'Í50 o ll'aücantes,
quando achass 111 gl'andes difIicullhHle J10S portos do Atlanti­
CO, rle tr.:mspOl't,u' os e cl'avos, ainda (Jue com augme.nliO de
sofi'rimentos e mortandacle ele l s inj' lizes, da Africa oriental
para as costas de cl'las da Am rica ausll'al, on pal'a os porto'
do mar Pacifico, e de o conduzi!' destes alravet ~1as cordilhei­
ras dos Andes para o Bl'azi! e oull'OS pontos; - a impo ibilida­
de absoluta que ha, ainda cooperando todas, naçóe maríti­
mas, de empregar forças adequadas para simultaneamente im·­
pedil' a cOlltinuaç50 do trafico que c f,\z nas dua co tas da
America, e nas da Africa occidental oriental até o l\Iar Ver­
melho'; o que se faz pelo i\Icelitcl'I'an o ela Afdca para a Tur­
quia ("), e o que tem lugar em alCT~lma da' ilhas do Sunda;­
,poi' que os e cl'a o que não lio conduzidos para a Amcrica.
e para outro paizes chl'i Lãos, m recem allcnçflo igual ã que
inspiJ'ão os que para ali 5[\0 levado.;-a pOllca utilidade que e
tem tirado das colonias fundadas cm Ardca pal'a a uppr'css50
do·trafico, o qual com a maiol actividade se lem conLiouaelo
a fazer na immediala visinhanca de Sena LeGa. aonde sc.acllâo
reunidos tanto recul' o cootl:a elIe; são circum tancias e con­
siderações que tem produzido em mim a conv'icÇão ele C(ue o
systema adoptado pal'a a sUpPl'cssãO elo trafico da c CI'avaLU­
1'a be erroneo. e que he chimel'Íca a esperança de que por lal
systema elle pos a jamais er exLiocto. ---

He pOl'lanto altamenle injusta a prelenç:'io de cru Portu""al
seja a victima expialol'ia do erro 'ommeltido pelo governo bl'i­
tannico na escolha de hum methodo insufficiente pal'a o fim
que tinha em vista.

(') Vide papeis parluUlenlares eilaúlJs.
(H) Vide papeis llarlawclltare5.
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o ullico meio ue supprimir o traficO da escraVatura he ato­

tal abolição da escravidão na Amel'ica, e nos mais pai7.es onde
ella existe e se importão eSCI'avos. Dous modos se olferecein
para chegar úqueUe fim, bum dando indemni açôes pecunia·
rias aos senhores (le e cravos, ficando este livres desde logo,
ou dentro de pouco tempo, como se praticou n"s colonias bri­
ta.nnicas; Olltro legislando de sorte que os me mos escravos
vão grarlualm 'nte I'ecebendo a liherdade, do mesmo modo que
foi praticado por POI'tugal em 1773, e depois pela Pensylvania
e OllL!'OS estados da União AmerIcana. Este seguLldo teria o gran­
de lnconveniente d não conduzir pl'omptamente a acabar com
o trafico da. e cravatul'a, que continuaria pOl' contrabando; por
is o julgo que o primeiro be o unico que conviria seguir. Seria
porém necessal'io empregar mui con ideraveis sommas, que
nem todos o' e tados poderido ou estarião dispostos a despen­
der. Entretanto, talvez que recebendo auxilios elles se deter­
minas em a huma tão gl'ande obra de humanidade. Para elite
objecto muHo pod ria coop rar a Grã-BretanIHl. ElIa, que a
troco de muitos mill:lúe libertou do captiveil'o 800,000 escra­
vos, endo invocada pelo seu "'OVCl'OO, acudiria eguramente
a auxiliar com parte dos meios necessarios para o resgate dos
o cravos nas Antilhas hcspanholas, no Brazil, em Texas, eem
outros paiz s. Tambcm serill conveniente que a escravidão
cessasse DOS ~stados mel'idionaes da niüo Americana, ainda
que nesle caso o governo bl'itannico viria a perder a pode­
1'0 a alavanca que em tempo de guerra poderá olferecer a
população nerYra. livre (las ilhas inglezas sobre a população
eSCI'ava daquelIes estados.

Se be certe que a cobiç:l. do lucros que do trafico e podem
o))tel' ba de fazer illuclir o cruzeiro, não e segue comtudo
que o er\iço dest . seja inutil. A per eguição e aprezamento
de navio elllpregado no tl'afico ho hum convcniente prelimi­
na.!" para a aboliçãO total da escra idão na Amcrica. -E pelo
que respeita <ís colonia portugu zas da Afl'ica, a p rseguição
dos navios n greil'o he de nece sldadc ab oluta, para que os
"individuo que tem e'tado habituado a commercial' em eSCI'a­
"OS Y ohão a ter cou 'ciencia de que as restricções interoas e
extel'oa' o poem na impos ibilidade de ITectuar as suas tran­
sacções sem hum gl'ande risco de perda; i to com o fim de
que aquella collinas e tornem agricolas e productivas-unico
modo de poderem ser uteis a Portugal, o que até hoje quasi
que não t m sido. Então os capitalistas da metl'opole e das
colonia poderàú entl'egar- e ás empreza da cultura, com a
qua i certeza de gl'andc luclos, porque terão na Arrica por­
tugucza ü'abalho por hum preço muito inferior ao do eu cus­
to na Amel'ica.
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EsclarecimetÚos hisloricos aceI'ca do tratado para a suppress'5.u do TraGco da
. ESCrayahlJ'n. - lcsumo do lraladu negociado "'queDe respeito em 1838.­
- Correspóudencia de Iord Howard de Walden com lord l'almerston, l'eh-

ti '-a ÍJ. mesma negociação. - Despacho de Iord Palmel'stol\ de 12 de maio.
-Reflexõcs.

POi'ruga! foi a primcit'a potencia qutl se ngoll. com a Grã­
Bretanha para promover a SU\J)l'l'essão do trafico dos escravos
negt'os. As peimeiras tipulaÇúes datão do anno de 1810. Em
1815 propozerão os plenipoLenc~ario portuguezes cm ienna
(1'Austria aos pleuipotenciarios b'ritaunico's a abolição total do
pafico da escravalura para O' s Jdito portugueze ao fim de

ofl.o annos, isto 11e, lu 1.8~3, no caso quI' a Grã-Br Lanha cou­
viesse em de 'isLil' <10 trâ1.ado de comm rcio de 1810, CUji\ es­
tip'úla ões se r pULavüo xLremamenLe lesivas para PorLugal.
Esta proposta não foi aceita. Ceden por então a al)olição elo
trafi'Co ao interes es commercüaes cru. e Liravfio daqueHe tra­
tado. Celebt'ou-se coo ecuLivamente o trátado de 22 de janeiro
da<n1011e anDO de 181.5, â convenção addicioual ele 28 de julho
ae 1'817, fioalmente o artigo separado de 1.1 de etembt'o (lo
mesmo anuo.

b tratado, é COnve1'lção tem P0l' objectá a Sllp]JI' ssã (lo Lra­
fico, a concessfio do direitó de visita e de d -. rllçfio por âeter­
minados navios de g'u )'l'a de cada humâ elas nações, sobre O
navios mel'cantes (Ia outl'a, tudo ao no1" do Eqllador.
" Em 1836 , o Se. duque de PalmoUa 10t d Howard de Waltlen ,
pIeilipotenciarlo nomeado, 'llegociárão bum H'aLado para a
suppressão do ti'afico tauLo ao Dorte como ao stll do Equadol' (*).

Em dez mbro daquelle annO, o minisLerio a que eu ent1l0
111'e íclia obteve de na magestade a sanc ão do (leceeLo de 10
do dito met, que abolio Lotàlm IHc, em toda a monarcbia por­
tugueza, O trafico ela e craV'at1.lra, e impôz ao tran gre sore
5 veras penas, Laes como o d gr'edo, multas, incapacid.a(le de
ser'vir empregos nacionacs, trabalho publico .

Em 1'6 de janeiro de 1837, outeo decreto declarou qne somen­
te serião COD iàerados como navios portuguezes aquelles nue

tê 'umo tive em nave""a(lo com haneleiea portngueza,'
qu dahi em diante fo sem construidos em porLo portugu ­
t> ; pondó-'e {crmo, pOl' sLe meio, á fraude d 5 fazel'cm
compras stfu )ladas de navio sll'ang Ü'O pará (fUe com ban­
(leil'a portógtleza se itlpr gass . no trafico da crav'atl.lra.
- No niesmo tmno 'de 1837 cottreçál'ão as negocia õe <le lord
Howard de WaIdeu comigo pat'a LI suppressão do Lt'afico; mas

(') Vide documentos soure '3 negocIação do tratado paI'a a suspensão do
Trafico da Esc/'avatura,



foi' somenle em 1838 qUe, depois de lhúll l'Ouga (lIscu são',
convencionámos ~m bum tratado composte dl,'l quinze artigos,
é tres ahnexos denoD1inados: A, contendo quàt\,o al'õgos; B,
conte' do dez,; e t, contem10 oito, fazendo tudo hum compo t6
dê rinta e ete artigõs, 'Ó qual tinhá 110r))a 'e o l'ojectó (1.0 go
vemo ]>rilannico que ao goveruo porLttguezapl'e éhtál'a lord
How rd em 15 ele ,\'Ui'il daquelle anno (*). Direi em I' sümo
_qu os eràó as principaes estipulaçõés do'traLadó e.I? cIUestão.

Pelo artigo 1.. ooncordava-se em que o Lrafico dá escravatu­
ra ficaria para sempl'e abolido em todos os dominios e para
todo os subcLitos d::l duas corôa .

Pelo 2.· concedia-se o dil'eito reciproco de visita por deter­
minados na ios de guerra de cada buma das pal'tes contraclan­
tes obre os navio merC,HlLes da outra; delel'minava-s o
modo de se exercer aquelle direito, e declal'ava-se que podia"
ser exercido m todos os mal'es, excepto nos da Europa e rio
lIiedit 1'1'aneo.

No 3.' regulavão- e a e tipulações do (Ir-Ligo 2.·
04.· d L rminava-se como bavião de r indemnisada as

perdas soITl'idas por il lenção arbitl'aria on injLl ta de navios.
No 5.· concontava-se em que os navio apl'ezado,S fossem jul­

gados por commissões mixtas, compostas de juizes portuglle­
zes e inglcze.:;; devendo residir buma em dOminios portugue­
zes, e cutra em dominio britannicos.

O 6.' OI'a bum artigo tran itorio acerca da commi s~o mixta
que existe pela conv'nção de 1817.

o arLigo 7.' dcclar?va-se que nenhuma das estipulações do
tratado podeda ser iUlerpretada de modo qu dilliculta" 'e 01,1
empeccsse a na cgaç-Jo c commercio licito, e a livre comUlll­
nicação ntr o divel'sos dominios da COJ;'A a de Portugal na
Afdca; e designavão-se estes dominios, tunto pelo que toca á
Ar,.ica occidental, como 4oriental.

o 8. o detel'minava-se que o navios m rcauLe que fos em
detido' podel'iãO seI' concluzidos petante as commi . õe mi'\:­
ta , no caso que na e l1uipa<:<io do m smas e encontl'a sem
CerLO" obj cto indicativos de se eIDpl'errarem no trafico.

Em o 9.· autol'isava- c LI commi ão a parrar pelo' fundos
.i? 'ocetlentes de pl'ezas alguma somma de cliUhCil'o'propor«io­
nada .\ e tadia que houve se olIrido o mrrio detido, ma não
cond .mnado pela com missão.

No 10. u couvellcionàva-se que os navio condemnados fos em
inteil'am DLe d manchados, v nelicIos em pedaços eparad.o .

o H. o coocordava- e ql1 a tripulaçóe dos navio senten­
ciados fo em postas á (lisposição do go CIno do paiz cuja ban­
d,eira trot\x seUl, pará erem julgados s'egundo a lei do

{') 171do papeis ~oIJI'C oTI'uuco ela Escl'avatul'a :l;IJ1'esentadqs ao padamen.
to em 1639. '"
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Mesmo paiz, assim como tambem o dono do navio, mais inte­
ressados, e agentes.

No 12.· estipulava-se que os negros achados a bordo sarião
restituidos ao goso da liberdade, educados nos principios da
religião cbristi'a, e ensinados ás artes mecanicas em que po­
dessem ganhar meios. de sub istencia.

No 13.· declarava-se que as actas, ou instrumentos anDexos
ao tratado, devCl'ião formar l1uma parte integrante deBe. Estes
erão os seguintes: ,

A-Instrucções para os navios de guerra destinados a impe-
dir O trafico da escravatura.

lJ-Regulamentõ para a commissões mixtas.
C-Regulamento para o tratamento dos negros libertados.
No :lrtigo 1«.· convencionava-sp que no fim de dez annos,

'contados ela troca das l'alificaçóe do tratado, cada lmma das
duas corôas tel'ia direito a requerer llllma revi ão de quaes­
quer das suas estipulações, ou elas de eus annexos, comtanLO
que nesta revisão se não atacassem os principios estabelecido
no artigo. 1.• que abolia para sempl'e o t-ra{ico; e con iderava-se
como suspen a a estipulação em que houvesse duvida, até que
de commum accordo fosse discutida e definitivamente resolvi­
da; devendo a corôa que quizesse I'equel'er a revisüo commu­
nicar á outra corüa eis mezes antes a sua iotenC':;o.

No 15," concordava-se que o sobreelito tratadu substituiria
todas as anteriores estipulações re13tivas Ú SI' pr ssã<J elo tra­
fico da escravatura; e que o me mo tratado 11110 invalidaria a'
obrigaçõe contrahidas pelos antigos tratados de alliança, ami­
:?:ade e garantia, celebrados entre ae; du ." corôas, que pelo ar­
tigo 3. o do tratado de 22 de janeiro de 1815 forão renovada .
No mesmo artigo 15 se designava o periodo em que o tratado
deTeria ter execução na Afl'ica, e o prazo ele sei meze , ou
autes, se fosse po sivel, para a troca das l'atificaçõe .

Ao tratado sobredito seguião-se os tres annexos, cujos ti tu­
los já ficão acima mencionados.

:No decurso da negociação havia eu proposto qne o governo
briLannico garanti se a Portugal as suas colonias africanas, e
lhe desse hum auxilio naval e terrestre, no caso de nena se
verificar alguma revolta provenienle da execução do tratado.
E posto que se não havia tomaelo resoluçãO definitiva sobre
este unicOI ponto, que del'ia formar bum al'ligo addicional ao
tl'atado', comtudo, se a sua di cu fiO houvesse terminado,
nfio podel'ia deixar de bav'l' accordo; porque a o[erta de
lorrl Howard de Waldel1 e a mio_3 ultima proposta se apro­
ximílrão de tal sorle, que faci! seria a sua combinação.

Esle era o estado em que se achava a negociação no dia 23
de maio de 1838, em que lord JIowarl1 de Walden partio de
Li boa pal'a Londres. '.

Outros factos mencionarei agora, cujo conhecimento he
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conveniente para se põder formar hum juizo exacto de todo
este negocio.

Em data de 7 de maio escrevia lord Howard de Walden a
lord Palmerston o seguinte:

I( Tenho a honra de informar a V. S. que Sb tem feito taes
I< progressos em a negociação destc tratado, que nenhum prin­
e cipiO resta para ser discutido ou contestado pelo visconde
I< de Sá da Bandeira.

I( Val'ias alterações nos detalhes do tratado forão e)(igidas
« por S. Ex.; mas são taes, que espero não prejudicaráú a em­
e denci a do tratado, ao pa so que o tornal'áú menos des­
« agl'adavel ao publico POL'tuguez, e desvaneceráõ quaesquer
e pretextos sobre que os clubs possão arranjai' opposiÇão á sua
" ratificação, quando fôr ap.r.esentado ás cOrtes ("). »

O omeio que continha esta communicação foi recebido por
lord Palmerston no dia 16 do referido mez (**); ma' já no dia
12 101'd Palmel'ston havia expedido a 101'd Howard de Walden
copia d huma mensagem da camara do communs a Sua Magcs­
tade Britannica, na qual pedia a Sua Magestade que se dignasse
de entrar em ajuste com as potencias estl'angeh'as para que o
Tcafico da Escravatura fosse dec1al'ado pú'ataria, e os incur­
sos neste crime punidos como piratas; lamentando por essa
occasiiio a mp,sma camara que Portugal não tivesse cumprido
as obri/taçúes contrahidas, fazendo hum tl'atado com a GI'am­
Bretanba.

Esta copia da mensagem, destinada a ser apresentada ao
governo portuguez, vinha acompanhada de hum despacho que
lord Palmel'ston manoava tambem apresentar a este governo:
naquelle despacho se dizia entre outras cousas:

« Que o governo britannico não podia permittir a continua­
I< çãO do ystema de pil'atm'ia e de guerra á raça humana feita
I< impunemente debai-xo da bandeira portugueza. - Que o go­
« vemo britannico pagúra a POI'tugal L. 600,000 pal'a a total
(( aholiçãO do trafico; e que havendo Portugal recebido o pre­
a ço da ua cooperação, ainda não cumpl'ira a parte que lhe
(I tocava da' recipl'ocas condiçõe . - Que declarava que se
a POI'tugal por mais tempo e demora e em concluil' o tl'a­
I< tado pl'OpOSto pelo governo britannico, este, sem mais dila­
(( ..;ão, pl'ocederia a preencher, pelos seus pl'oprios meios, o
(( fim para que tivesse deixado de obtcr a cooperação de Por­
«( tugal (."). »

Ao omcio em que lord Howal'd de Walden fallava dos pro­
gres os da negociação do tI' tado I'espondeu lord Palmerslon
em 19 de maio (••••).

(') rido papeis parlamentares citados.
(") Idem,
(, ..) ride documentos officiaes relativos :I negociação do tratado ~ar'!l a

abolição do trafico da escl'avatw'a.
,....) nclQ pape!~ pQ!'~a!U~otílr~~ citados.
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I 'J;odav'u, lOI'IUI.ow~I'çl, !lo Wa.\len não se limitando a pedir
que o trafico fosse (1 clarado pirataria, julgou aCiertadQ (se~l1

e pel'ur espo la (\0 sau offiç~o ,de.7 de ma~o, 13111 Aue infor­
mava o seu governo do arnantamento em que se aci13va a,ne­
gOciação) apl eotar, no dia 1.8, ao gover~1Q porluguez copia
!;lo de nacbo d 10rd Pal,mersLon.

i,nguem poo.er(\. duvidar que ,buma communicação que á
ameaça unia huma alleração de factos bislor~cos, compos~a

JIl ilesc edHo de po\'tuga1, devia causar a mai~ penosa ,im­
~pressão no govel1UO porluguoz; c ninguem deixará igualmente
de reconheceI' que huma tal communicação, fita. quaj,1­
do se estava a ponLo de concluir amigavelmente o tratado,
sel'La o meio mais approprjado de que se poderia fazer u o
no caso de se teL' m vista o ro~pimeQto da nego~ação. En­
tretanto esta conLinuou, o gu(ltro dias depois estava copc~ui­

da. não só quanto ao lriltado, mas tambem quanto aOS seus
aunexos.

A nova preteoção de se declarar pirq.taria o Trafico da Es­
cI'avatura não foi ae1miltida; mas em sen lugar prometteu-se
.buma declaL'ação eventual, cm cujas bazés bavi~ lord Howar(l
de Walden concordado, como' se vê da carta particular <{Ue
me escreveu, e qQ'" se acha impressa com a nota, datpda de
11 .de setembl'o, cp: tl o Sr. barão da Ribeira de Sabrpsa dirigiÇ)
ao noJ)re lord (-).

A' communicação feita ao govemo portur oz, m 4ffiCio de
20 de maio, de 10rd Howard, por ordem do s u governo, d
1.2 do mesmo mez, foi respondido em nota de 22, na qual,
depois de e defender Portugal ela ILuitas accusações que
se lhe fazião, e de se expor m os motivos que este paiz ti,nha
para no ll'alado não deGlaral' pirntal'ia o tl'[lnCO da eSCl'uva­
ltura, dIzia-se que-u s o govel'uo britaunIco viesse a concluir

te L]justes com a grandes potencias da Europa, possuiuoras
« de colomos, para que o trafico fos e declal'a(lo pirataril), o
tl governo pOl'tuguez, pão po((enl1o a este r speil.o tom III' a
« iniciativa, não tCl',ia duvill" de enlüo annllil' a huma lal de·
II olaração. li

. Depois de so haver passado com lord Howard o efao fi a
dito, fol c@m a maiol' [ldmiração que li na sua nota de 5 do
ll1laio ultimo, di! igida ao Sr. barão (la Riboü'a d' Sabro a ( ),
~ resposta a outra que, em 6 de outubro de 1.838 eu bavia

scripto a MI'. Jemingbam (enlão encal'regado de n goeios ela
Gr&Ql-Bl'etanha em Lisboa), o seguint :

1 « O abai"o assiguaclo lo ou < fi du leIa, paI'a QITereccr á
« consilllwaçüo do sen govel'Q@, aqucH projeclo incompletl,)

'« de tralado; porém não conveio, nem podia cblLvir naile, pOL'·

I C') Vicie dpcumentos officiaes rcial. os ;\ n gocia~ão do IraI ado proa a
slIppressào do trafico da esc I':!' atura,

CH
) Ideln,
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« ql1a não estava aUlorisado para o fazer, nem o poderia ter
« assim feito, na COllformidade do tbeor das sua s instrucçõos. »I

E mais adiante diz que « tem iostl'ucções do seu governo>
« para protestar, huma vez por todas, contra as tentativas Cei­
« tas tão repetida vezes na nota da visconde Je Sá, para fa­
« zer crêr que a propostas do visconde de Sã, das quaes o
« governo hl'itannico não podia occupar-se pOI' bum momen­
« to, deverião ser consideradas como estipulações convencio-
• nad(j$ entl'e os dou~ governos, 01,1 pelos seus pLenipotenciarios. }l)

Para demonstrar aqllOUa asseJ'çao servio- e lord Howard de
duas cal'tas parliculares que eu lhe havia escl'ipto,huma m
12 e outra em 30 de majo de 1838, na ultima das quaes lhe
fanava em huma conversação que Suas lIfagé tades a Rainha
e eu augusto e lloSO se dignJl'ao de ter comigo relativamente
a buma carla que a El-Rei escl'evêra Sua Magestade a Bainha
da Gram-Bretanha. - He muito pam notar que esta corres­
ponC\encía particular, e ainda a muito mais particulal' converc
ação de Sua Magestade, fos em -pela nota de lord Howard

de "V aldeu intl'oduzidas em huma discussãO dlplomatica. ,
Como eu, qllando am do ministel'io, não tivesse deixado

.na secretaria de estado dos negocios estrangeiros as cartl\
particulares que recebi do nobre lord, pelaS eon iderar nao
omciaes, eSCI'v"Veu-me o Sr. barão (la Ribeira de Sabrosa, pe­
dindo-'mu informações acerca da cone poodencia citada p lo
ministl'O briLanuico; infol'ma õe que dei ('emelléndo a f;3. Ex.
as cal'las quc aqueUe ministro me escrev~ra, julgando-me
aulol'i ailo a proceder :::ssim, ú vi'ta' (10 exemplo dado por 101'd
Howard, que havia posto á di posi ão do en go erno as Cal'·
ta particulare que de mim havia I'ecebido ('-).

BemetLi toda a corresponclenci'a que pO llia relativa ao
obj clo em que tão; tanto de' a cOITespondencia. como de
outl'OS documentos do proprio flunho de Lord JJowa7'lL, que s~
achão na secl' taria respectiva, e ex'vio o Sr. barão para mos­
trar com toda a evidencia que o tratado e eus annexo' se
a havao convencionados quancl0 mylord pa('Lio de Lisboa par"
Londres em 23 do majo; faltando unicamenle o artigo (Iddi~

cional, acerca do qual não tinha bnvidQ cUscu são final. I>

Eu agora, shnple particulal', I'atinco o que disse como mi­
ni 'lro do nego io' c ·trall"'cÍl'Ú :- Que no dia 22 ele maio lle
« 1838, o II'atado pal'a a suppressão do trafico da escravatltl"a ~
« e os seus Ires anne:l:os, se achavão ajll$tado e terminados. I)

E se 101'd Bowal'cl de Wald r. podesse allstrabir do cal'acter
qu em Li boa t m de mini ·tx·o IlleJÚpOllmciario, sob o qual
enviou ao governo portuguez a nola d 5 de maio de 1.839 ,
redigida em Londl'e' , mandada, por orrlem c~.'pres a de 101'd

(') eja-se a nota de:; de maio de ~S30 de lord Howard ao Sr. barão
da llihcirn de S'IbroslI.
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Palmerston , assignm' e ap,'esentar sem a minima alteranão, (*)
eu me dirigiria ao nobre IOI'd, e o convidaria a que no eu
caracter de cavalheiro cOllfirmasse o que acabo de asseveraI',

SECÇÃO m.

Communicnção no encnrregado de negocios britannico.-Resposta e pre·
tenções inadmissiveis do governo britannico.- Examina-se se o gov ,',
no ~ortuguez P.l'a hostil aos interesses ing!llzes, ou se lord Palmerstoll
aos IDteresses de Portugal.--- Cooferencias com lord Howard de \Val,
den.--- O que elle escrevia a lord Palmerston. --- Consequencia.--- 1m,
putafões ao governo portuguez.--- :M didas por ste tomadas conh'a o
trafico.--- ] nl'orma~ões infundadas do pltmipoteneial'io bri~Qnnico.

- Voltando á narraç;lo historica, direi <pJe, em 29 de maio,
escI'evi ao encarl'egado de negocios briLannico, MI'. Jerningbam,
convidando-o a que olicitasse do s u governo os podet'e n ­
cessarios pal'a assignat' o tI'atado concluüLo por Lord JIowonl
de WaLden comigo, e [Ja1'a discuti?' e assignal' o artigo addi­
clonaI.

o 1.. de agosto me dil'igio MI'. Jerningham (luas notas; na
primeira dizia: « que havia recebido podere J...3ra concluir e
« assignar hum tratado para a 3uppress~0 "'o trafi J dos es­
~ cI'avos. ))

a segllDda, que fôI'a redigida em Londt'es, e que vinha
acompanhada de hum projecto de tl'a, ..do, lambem redigido
na mesma capital, se con -idel'ava o tratado untet'iol'mente
negociado com lord Howard como hum cont'ra-projecto meu!
e se (leclarava que: " Qualquel' ulterior propo ta de alteração
u ao lH'ojecto apresentado ~ ou qualquer demora que houv '­
u e na conclusão do tratado, ceia considerada pelo governo
(C ]JI'üannico como huma recusação da ,parte de POl'tugal a
u cumprir a obrigaçõe a que e tava ligado. » E ainda ac­
cre centava MI'. Jemingham: « Que tinha ordem de serecasar
« a "emeUer ao sei! governo qltaesquer propostas que se fizessem
« peLo govemo portuguez, que aquelle hOlwesse ,'egeitado. (**)

Depois disto declarou-me MI" Jerningham, em conferencia
que comigo teve, - « que e tava autol'isado a as igual' o tl'a·
II tado, mas não a negociar. »

Em 'o novo Pl'Ojecto apresentado, havia lord Palm I'ston in­
sel'ido estipulações a que Port.1 'al não podia nem devia ae­
ceder, como, por exemplo, a perpetuidade de toda as estipu­
lações do trataclo e seus anne 'os; o arbit?'io que se àeixav.a
aos cruzJ\~ol'es beilanrticos sobre a navegação porlngueza,

C) f?ide papeis pedamenl8l'es cilados.
(*.) Yiclo documentos officiacs citados,
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que elles poderião á sua vontade anniquilar nos mares da Arri­
ea; o de continuarem a vexar a eolonias portuguezas , como
já o tem p['aticado.

Além disto, bavi~ tambem ne te P['ojecto cou ideraveis al­
terações nas clau 'olas ajustad·as paI' mim com lord Howard,
clau ulas confo['me com a' estipulaçãc do t[ atados de 1815
e 1817, e com as que em 1835 a Grã-Bretanha convencionára
com a He panha. Tambem havia suppressão de certas clau­
sula e intl'oducÇãO de algumas novas: humas contra['ias aos
interesses de Portugal, outl'a oITensivas á dignidade de hu­
ma ]laç.lo independente, parecendo todas calculadas com o
fim de poderem os commandant s dos cruzeiros emp'regados
contl'a O tl'afico liVl'erncnt e cm respoo abilidade ou ['eceio
de ca ligo, pel'turbar ou oppl'Ímir a navegação licita, o
commel'cio, c a colonias afl'i aDas pertencentes a Portu­
gal. (w)

As im, o governo portuguez jamais poderia admittir o pro­
jecto de t['atado apresentado por MI'. Jel'Oingbam, sem que
neLle se 11zes em previamente mui grandes alterações, tanto
em doutl'ina, como em ['cdacção. Porém a declaração que
elle fize['a, em a nota que acompanhou o projecto, cou ti­
tuio o governo de Sua MagesLade no devei' de o regcitar, em
coosequencia de se pr tender' que o aGeitasse sem prece­
der' discussãO alguma. IãO parec pos ivel que este resulta­
do deixlls e de ter sido previ to pelo governo ul'itannico, quan­
do enviou as SU,IS instmcções ao seu enca['regado de nego­
cias.

A nota que, em 6 de outubro de 1838, dil'igi a 1\11'. Jernin­
gham , já publicada, de 'envolve utIlcientemeute este objecto;
e nella se acha a declal'ação se"'uinte: - ((Que (o gov ['no por­
I( luguCZ) estava l)l'ompto a a' 'ignar o lratado convencionado
I( com lord Howard, e a faz I' no artigo at\dicional as modi­
I( ficações que a conveniellcia dOli dous paizes exigisse. II

Note- porém: -1. o A communicação ao governo POI'tuguez
do <1 spacho de 10l'd Palmet'ston de 12 de maio ue 1838 (COI1­
teo<1o accu açõcs infundadas e injuriosa contl'a PO['lugal),
feita quando o tratado estava a ponto de concluir-se. 20

• A
rejeiç.lo do tl'alado p lo governo b['ilannico. depois de nego­
ciado pelo s u pI nipotencia['io. 3. 0 As declal'ações e xigen­
eiàs apl'esentada por' MI', J rningbam, as quaes cl'a claro
que não podião el' admillida .

De tae facto' poder-se-ha tira I' a consequencia que IãO sin­
gular pl'oceclimeoto tinha por objecto impetlil' a conclusão fi­
nal de tratado, com vi tas que sel'Íão e tranha ao mesmo
tratado; parecendo lambem que se pl'ocurou desacl'cditar a
adminislração que então dirigia os n gocio de Portugal, a

(') ride ola de 6 ue ntlll>l'o ue 1.838 do visconde de il dq Ualll\cira
li 1\11'. Jernh1gha~.

2
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qual o minístro inglez, em Lisboa, considerava hástil aos in­
teresses da Grã-Bretanha (.) ; asserção que não tinha funda ....
menta, como por vezes xpress i a lord Howard, pois que o go­
verno portugllez considel'on sel;llpre como muito aliosa a
alliqnça britallnica, a qual se deve estreital' por convenien­
cia reciproca, que l1e aqueIla em que os interesses de cacta
nação são igual e realmente attendido ; não u vendo consi­
derar-se acto de hostilidad o haver-se em 1837 collocado o
commercio britannico em Portugal no pé rIas nações mais fa­
vorecidas, quando o cOIDmel'cio por'tllguez não goza de pl'ivi­
legio algum na Grã-Bretanha, depois que em 1831 huma ad­
ministração, da quallol'd Palmerston fazia parte, augmentou
o direito sobre o· vinhos portugueze ,ifTualando-o com os
de FI'ança; ao DJesmo tempo que, segundo as stipu1ações 11­
tão em vigor, elles devião pag:•. huma terça parte menos
que os vinhos francezes, sem que acerca de huma medida
tão importante fosse ouvido, ou p lo menos prevenido o
governo portuguez. TãO contraria fi justiça foi julgada aquel­
la medida, que hum mem]Jro distiocto do padam DtO, rer rin­
do-se ao governo britanoico, dis e « que este procedia as­
li sim com Portugal porque era huma nação fnlca, mquanto
« que a Grã-Bretanha era huma nação muito forte. »

Não existe hum lrnico facto em que possa fum1al'-se a mais
leve conj ctura de que o go erno portugllez te ha sido 110 ­
til aos interes es da Grã-Bretanha; havendo 'omtuc1c 'llguns,
que sem grande violencia no conclllzil'ião a alll'ibui!' a 101'd
Palmarston es e espirita de hostilidade contra os interess s
de Port1.igal. .

Tem havido neste paiz desavenças entre partido politicas;
e chegando infelizmente a coner o angue portuguez nos am­
pos de batalha, não Ó o agentes do Dobr lol'd não int r­
pozerão omcios de paz e concol'dia, que cel'tnment erião
recebidos com gt'aticliio, moas até não ücúl'iio de lOdo iscnlos
da Stl peita de haverem tido alguma pnrte inllu nlc c d t 1'­
minantc nos acontecimentos que conduzirão ss s partidos
ao fnnesLO conllicto.

São tambem caracteristicas do ,pi/'ito do oobl' 101'(1, da
administraçãO ue que faz pal'te, as ordens cm COO elho d
Sua Magestade Britannica, uatadas de 10 de maio de 1837, ne­
las quae's o navios e os pt'oductos r1 ' POl'lllgal qu nlrâO 110
portos britannicos tem que pagar dir ilO' iliffi l'cnciae d 's­
proporciona(\o ; emquamo os navio e os [1I'OuLlCtos bJ:itau­
nicas que vem aos porto' de Portugal tem continuado a
ser considerados como os das nn õ mais favorecidas.

Be outro facto a reclamação que se fez ao governo lJ01'lu­
guez do pagamento im71lcdialo da somma devida pela manu-

. (') Vide papeis parlamenlares; c e!les o meio de i 7 ue févcreiro uc
1680', ue lord Howard dc Waldell a 10l'd falmCl'ston,
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tenção da divisão auxilia)' illglcza quo om 1827 'veio a Portu~
gal; somma que o nolJl'e lord não curou haver do governo
do D. MJgueJ.

E são do mesmo gencro huma grande parte das reclama­
çóds pccuoiaria de subdito britannico , ex~gidas pelo no­
bre lord, visto serem ele tituidas de justiça e de fundamento,
quer nos traLados existenLes entre as \luas corôas, quer nos
principias geracs do direito das gentes; accrescendo a isto ter o
nobre lord, antes d qualquer previa di ClJssão com o governo
portuguez, e conscquentern nte ele s u motu proprio, arbi­
ll'ado algumas da ommas reclamada , arrogando por este
modo (ao que par c ) U 'sLl'anha pretenção de impôr contri­
huiçú s forçadas a ]1l1ma naçiio independente e amiga.

"Taes l'eclamações, come o são muitas de tas, de sommas
náo devida ou não liquidadas, eJl.igiclas peremptoriamente,
se obtidas pel,.a ameaça, assemelhão-~e a huma verdadeira
espoliação, aggl'avada ainda pelo conhecimento que o nobre
101'd ha de sem duvida tel' das apuradas circumstancias em
que se tem aebado as finança de Portugal,

Se stes e OutL'O facLo poderião fundar a conjectura de que
o e pirito do nobre lord'tem sido hostil aos interesses de Por­
tugal, a sua linguagem, tanLo na cOl'1'espondencia omcial como

. no pnrla~entn, não conco1'l'eria menos para assim se acreditar;
linguagem bem diver a daquella usada pelo nobre lord nas
discus ões parlamentare a que tem dado lugar o caso do navio
inglez Vixen, apr ado no Mal'- egl'o pelo cruzadore' rus os:
a questão dos limites tel'ritoriaes dos E tados- nidos e da pro­
vincia bl'itanniea da ova-Bruns' iek; e a quesLão entl'e a Grã­
Bretanha e a França ae rcl.\' do comme.rcio da gomma-copal na
Co ta de Africa pl'oxima a Portendie: discussões em que não
injlll'iou O gov rnos com qu m o üe Inglnterra tinha dilTeren­
ças, eODlÓ praticou o de POl'tuga!.

Em v rdadc, nfl parece qu o nohr lorü tenha tido em
,j ta a eOllscl'vação daquell espirito d' mutua sympatllia,
am i7.udc c Ileu vaI ncin '111 11a seculos tcm xistido nLre Por­
tugal e a Gl'ã-Br tanha, irnclllall0 cm longas alliança e
multiplicados traLados, e manire tado por oeca ião de porfio­
sa guerra em Cfl1 a bandeiras da dua naçõe se virão tre­
mular humas a par das OULI'<lS, Comtudo seria de grande uti­
lidad reciproca que aqueU \ espirita de benevoleneia e ami­
zade e coo, et'vas'e c respeita se entre ambas a naçõe,

A ndrninistl'ação portugue:::a foi posta no seguinte dilemma:
AceitaI' sem di 'cllssão o projecto do tratado clictado por lorcl

Palmerston, sub 'cl'cvur as condições nocivns a Portugal, e
fiem' po!' isso de aer dilnda para com a nação porLugueza,
- ou-r j itar O PI'oj 'eLo, e expôl'-se por is o a seI' desaere­
dilnda perant a rã-Bretanha e o mundo civilisado,

Aprova disto acha-se no_discur o de lord PalmerstoD, e no
•
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oillcio que em data de 15 de fevereiro ele 1&39 (*) lhe dirigia
10rd Howard, no qual, referindo-se á hypothese de não ser
aceito o projecto, :participa haver-me dito que cc Portugal
« seria denunciado como protector do trafico em escravos; e
« no padamentn bl'itannico a medidas as mais fortes col1tI'a
« Portugal eria recebidas com acclamação, e o discursos
u o mais injuriosos contl'<[ o gov mo e a nação irião sem res­
u posta para toilas as partes do mundo, emquanLO as replicas
u que nas côrtes se fizessem contra a GI'ü-Bretanha llfio sCI'ião
(C ouvidas ou lidas fÓI'a de Portugal. »

Estas ameaças forão realisadas pelos discursos profel'idos
pOl' lord Palmerston e outros.

Lord.Iioward de Walden, depois da sua volta a Lisboa', tev
algumas conferencias comigo, cm (ue se continuou a tratar
da negociação pal'a a suppre são dú trafico da escravatura; e
algLlOs extl'actos do que em taes conferencias se pas ou, extl'a­
bídos da correspondencia de lord Howard com 10rd Palmers­
ton (**), vãO mo traI' ainda que o governo portugnez estava
prompto a assignar o tratado anteriormente negociado.

Em 26 de novembro, escrevia o plenipotenciario britannico
que bavia tido huma conferencia comigo, e que eu, mostrando
forte indisposiçãO conU'a o projecto de tl'atado apresentado
pai' MI'. Jel'ningham, lbe declarára « que estava pl'ompto a
« assignar bum tratado para a elfectiva abolição Jo tl'a 'co da
« esel'<.\v3lura, mas que devia ser tal qu fossp onforn:.e com
": a dignidade da nação. E que estava prompto a assignar o
« tratado na fárma que (elle nobre lord) o havia deixado em
« maio ultimo; abandonando por emqua '() o p1'Oposlo artigo
(C addicional, deixando este ohjecto para lier tratado separada­
" mente. »

No 1.° de dezemb1'O, escrevia o nobre lord que bavia tido
hillna conferencia comigo, e que pI'opondo entrar no exame
do projecto apre entado pOl' NIr. Jerningham, eu me negál'a a
isso, dizendo que « estava pl'Ompto a renovar a negociação
" no projecto de tratado como ficára á sahida elelle (Iord Ho­
" ward) de Lisboa; mas que, em consequencia das declara­
" çúes em nome do govel'llo britannico, com que fUI'a acom­
" panbado o ultimo projecto, me era impo sivel negociar sob.'
a eUe. » •

Em 2ll. dejaneil'o de 1.839, escrevia o mesmo eliplomatico ao
seu go\'erno, que "me havia informado que não linha aulo­
" 1'idade pm'a faZe?' concessão alguma, ele qualquCl' natureza
" que fosse, a respeito dos ultimo, :lootos de diJfel'ença. »

Em 21 de fevereiro, escI' via que, em huma dilferença que
tivera comigo, eu lhe disse!'a (C que pa!'u pl'OV31' o gl'ande

(C desejo que tinha de tel'minar todas a dill'el'enças, lhe lUOS.

(') Papeis parlamcntar<:$ citados.
ç'~ [I!çm.
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H'uva varias notas sobre as priucipaes: por exemplo I que

~ a garantia pedida por Portugal ftcaria reduzida a buma pro­
« me sa geral de bum soccorro naval, quando 1'0 e I'eque­
« rido: que o tratado negocial10 por mim com elie (lol'd Ho­
l( ward) serviria de base á di cussão. etc. »

E nccrcscenta que me dissera I apenas I "ra o meu mellw­
1'andum, « que tue propostas erão inteiramente inadmi 'siveis;
« e quc não podia enlrar em novas n gociaçõ . quanlO ás esti­
« pulações, nem fazer alteração alguma no pl'ojeclo apl'esen­
« lado ao goveruo POl'tuguez; e que se (elle) tivcsse ele assignar
cc hum tl'atado, deveria sei' em sl'l'icla con/(wmidade com o pro­
a jeclo 'I/II! se achava em meu [lodcl'. »

Esles exU'acto lornão evidenle:
1.0 Qu ' emquanto exerc' as funcçúe de eerelario de estado

<lo negocios eSll'angeiros, o governo portllg'uez esleve promp­
lo a assignar o ll'alado negociado f:llll'e mim e lol'd Ho­
wnrd, n modificar o mesmo tI'alado, e alé mesmo a deixar
de parle Onrligo addicionaI, parn, depoi de concluído aquelle,
se lralar ~eparadamenlc.

A me ma dispo iÇiio lambem existio na adminislraçiio do Sr.
barão da nibeira de Sabl'osa, como se vé nos papei oficiaes
que se tcm publicado.

2. o Que lord Howanl não ·ó nãO nceitou aqueIla pl'OpO la,
mas de lnl'oll mui po itivamenle que não assio-oaria tl'atado
algum que não 1'0' e em Sl1'icla conformidade com o projecto
mandado de Londl'es, c ali redigido.

De tudo is o pal'cce er nece sal'ia con quencia não querer
o governo hl'itannico chegar á conc\u ão do tl'atado. Sem in­
dagaI' agora que fins se tel'ião em visla pal'a hum tal proceder,
direi que aquella não conclusão já er ia de pl'elexto pal'a o
go' cl'no briLanllico legi lar, por meio do parlamento, para os
subdilos pOl'lugu zc . - O lempQ ha de mostl'ar quae Outl'OS
motivos podel'ia leI' o nohre secl'etal'io d' eslado quando no
mesmo paeIamenlo, oh aquelle LH'etexlo, procurou lornar a
nação portugueza e o scu goremo odiosos aos olbo do mundo
civili ado.

o oficio citado, d 21 do ~ vel'eil'o de 1839, que lord Howard
de Walden dirigio a 101'<1 Palmerston, diz (,,): « Concluindo
«-o meu relalorio obre as longas conversações que ultima­
( menl tenho tido com o visconde de SÚ da Baodeira, acho
« que devo dizer que as julgo inteiramenle como (le n 'nhLUu
« l' ultado pratico, pOI'que cousi<1el'o que S. Ex. está domi­
(I nado pOl' alguma inlluenc::t invencivel. l)

O nobre lord por vezes e creveu ne, te me mo sentido, e
em buma dclIa dizia que « se o tl'atado e não -concluia, era
« 1)01' deferencia que (eu) tillba pal'a com alguns dos meus
« adbel'tmLes politicos, que rãO intcressados no trafico ("").

n ridc papeis parlamentares.
(") )dCI/(,
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:Eill oulro ameio se êxpl'imia assim: « En nàO aUl'ibuo ao

I( visconde de Sá da Bandeü'a o desejo de proteger o trafico da
( escravatura; porque acredito que elle tem huma alta idéa
'(( do valor e r cursos das colonias afl'icanas de PONugal, e
I( pensa que s forem bem dirigidas, abolindo-se o syst ma
« despovoador da exportação dos negros, eUas podem substi­
I< tuir para a mái patria a perda do Brazil. Estou porém conv n­
êt cido de que o intento do visconcle de Sá da BandeiL'a he
I< demorar, com o fim de escapar ás dia rias perseguições da­
I< quelles que, por meio de intrigas activas, e cxpoem á
« aboliçãO do tl'afico da e cravatura; e que .elle pen a pod L'
« conciliaI', até certo ponto, pe' oas que politicam nte julga
I< ainda importantes, conceclendo-Ibes bum espaço bum pouco
I( mais longo para as suas tl'ausacçõ " antes de lhes cortar afonte

, « de grandes vantagens, cuja pel'da pôde provocar hostiliclade
I( vingativa, - inconveniente para o governo durante as 'Pro­
« ximas eleições, (~) »

Esta mesma supposiÇão me foi patenteada tambem a mim
mesmo por 10rd Howard, e pOI' mais de huma vez; ao que eu
lhe respondi que nunca ninguem me dirigü'a huma unica pa·
lavra, dmante a nossa negociação do lI'atado, pró ou contL'a
este; que eu não cQ.nhecia em POl'tugal pessoa alguma que
se occupasse no trafico; que o mesmo governo ll·j'aonico, que
tão solicito tinha sido em mandar ao governo pOl'tutl' ez ae­
cusações contra alguns dos seus empregados fól'U de Portu­
gal, nenhuma suspeita havia manifestado até mão, e por tal
motivo Gontra POl'tuguez algum Tesidente em P01'tltgal ;

Que a uniea suspeita apresentada pelu governo bl'itannied
se referia a huma sociedade que parecia existir entl'e alguns
individuas estl'angeiros e tabelecidos cm Lisboa, te.;

E conseguintemente qu'e, quanto a tal respeito Linhão dito,
tanto a elle lord Howard, CODílO a 10l'Cl Palmet'ston, ra falso; o
que para amlJos seria evidente e reilectissem aceL'ca dos
meus actos contra o trafico, e attend sem a que nenhum mi­
nistro da eorôa tinba até então llavic10 em Portugal que com
mais perseverança do que u o LÍ\'essc pel' egujcl0. E notei,
como prova de que nenhuma aU nção llavia a favor do tl'a­
ficantes em escravos, quo m 1.835 pL'opozera eH na cam ara
dos pares, de que era memllro, a total aboliçãO daquelle tL'f.­
fico;

Que, sendo ministro em 1.836, fizera redigir o decreto de
10 de dezembro, que Sua Magestado a Rainha se ilignou de fir­
mar com a sua real assignatura, e que foi referendado por to­
dos os ministros, no qual se impõe severas penas aos tl'afi­
cantes de escravos;

Que eu mesmo tinha outro im r.ecomm ndado aos consu­
los de Portugal e aos governaclores 11(1'5 eolonias a ex cuçãO

") J7idf; llnpcis parllllllculal'Cb cittluus•

• 1".' ..
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'~li,oral do doel'eLO de 16 de janeiro tIe 1.837, quê define quaes
pavio se devem considerai' como portuguezes;

Que pela secrelaria de estado dos negocias estrangeiros a
meu c(lrgo, ha\'ia sido demiltido o consul de Portugal em Ha­
vana, e se relil'ou o ea;equatLt7' ao de Dinamarca em Oabo­
VenIe, pOI' e acharem conniventes naquelle infame trafico;

Que fui eu mesmo que dei as mais posilivas instl'Ucçães aos
..commandantes dos navios de guerra porluguezes para exe­
culurem pontuulmenle o deel'elo de 1.0 de dezembro de 1.836~

resultando dellas o apresamento de sete ou oito navios sus­
peitos de e empregarem no trafico, e a condemnação de al­
guns delles, em conformidade do mesmo d cI'eto ;

Que pela ecr taria de e tado da marinha, lambem a meu
cargo, foi demittido o governador gCI'al de Angola, e mottido

m processo com ouLros empreg-u.dos do governo, suspeitos de
connivencia no diW tl'afico;

Qu igualmenle, pela mesma ecretaria, se prohi])io a mui­
to antiga pralica que existia m Angola de sel'em os negros
livres obrigados a lransportal' m pnra o int I'iol' d'Ardea as
fazenda dos negocianLes, n quaes estc's de tinavão a SCI' tro­
cadas por scravos; pl'ohibiçflO esta que a pessoas que pra­
ticnmente conhecem Angola considerá(· muito mais eilleaz
para a abolição do tl'afico do quo o empl'cgo do cruzcÍl'os nu­
m rosos na costa daqueHe raiz;

E finalmenLe çue, além ele tudo jsto, tioha eoncorl'ido para
que fo sem nom adas pal'a governadores elns co100ias arri­
eanas funccionarios que exccutassem com zelo as ol'dens do
governo pal'a a upprcssão do ln111co.

Todos e tcs factos erão onsequencia da miuha propl'ia opi­
nião relativa ao lI'afico; opiniflo que se acha coo ianada cm
muitos documentos omciaes, eotre outl'OS no relatorio que
prec de o decI' Lo de 1.0 de dezembro de 1.836, do qual bas-
tará citar o seguinte: .

« Que nas colouias da Ardca pódc POi'tugal cultivar cm gran­
a de abundancia todos os geoel'os chamados co1001ao ,por pre­
l( ços menore do que na Amcl'ica, visto que o cultivador
u afdcano não será obrigado a compraI' os ll'aba1haelore t1'ans­
(~portados da outl'a lJanda do Atlaotico. Que dentro em pon­
II :lOS annos e poderáõ ObtCl' grandes l'esuHados; mas que
« pal'u isso se pI'eci'a reformar a legislação colooia1; e que,
« como preliminal' indispensavcl de todas as providencias os mi­
... ni ti'o propunhão á sancção de Sua Mag tado a Rainha o
« decr to pam a inteira écOMpleta abolição do trafico da escra­
« vallt7'Q nos dominios portuglle_es, ))

Accrescentarei aioela que, no disenrso do trono na ~berlura

da.s cfJr~ ,em (1 zembro de 1.838, se mencionou a conv nieu­
cia (los tl'atados para a uppres ão (10 trafico da escravatUl'a,
ao que cada huma das camaras respondeu no mesmo senti­
do; {} a. discus.são que nellas houve a tal rcspeito foi pelo mi-
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nistro britannico nesta côrte referida aO seu governo, em 15
de fevereiro de 1839, como tendo sido digna e satis{acto1'ia (.).

Ora, depois de ter eu affirmado mui positivamente a lord
Howarcl que ninguem directa nem indil'ectamente tinba in­
fluencia alguma sobro a negociação pendente do tratado, se
mylord relJectisse na perfeita concordancia que havia entre
os meus factos e as minhas palavra ; se adverti se que todas
as numerosas medidas espontaneas, não lembradas Dem so­
licitadas pelo goveL'llo britannico, por mim tomadas contra
Otrafico, el'ão directament bostis aos traficantes, e que es­
te , por is o mesmo, se devião achar em opposiÇãO comigo
e contl'a mim; se emfim considerasse allentamente e sem pre­
venção toda as circum tancias deste negocio, que lbe devião
ser exactamente conhecida ; el'a por certo de esperai', e se­
ria conveniente e justo que mylord, posta de pal'te qualquer
apaixonada suggestáo, desse a devida f6 e credito ás minbas
palavras, e pelo menos não e expozcsse com tanta facilidade
ao desal' de transmilli!' ao seu govel'no informações menos
exacta' em ponto tão impol'tante, chegando a empenbar a sua
pl'opda convicção para o persuadir que Das negociações ti··
nMo influencia os intel'essados no tnllico da escravatura.

Ue certamente llC'H para notar flue o nobre lord fizesse na
sua conespondencia tantos esfo)'ços para fazer pCI' uadil' ao
seu governo a existencia de huma causa que n nca, nem re­
motamente exislirá; > que, se houve)'a tido .--ealldade, lança­
ria o descredito e o oclioso obre o governo portuguez, e com
especialidade sobre o ministro com qllem estava tl'atando. E
se o nobre 10l'd t ve 'nLão, ou te"e d p is que eu sabi da a(l­
ministl'ação, buma pt'ova unica de qu l'a vel'dad il'a a inCor­
maçáo que a esLe r peito mandava ao seu gov rno, eu o
convido a apresenta-I<J, E tou certo qne não o podel'ü fazer,
do mesmo modo qu' nã ") del'ü destmir o facto de haver
dado aquella Informação.

ão careceria certamenLe de imaginar iolluencia estranhas
cqmo principal motivo de se não haveI' concluido bum trata­
do da maneira ulLimamenLe exigida pelo governo bl'itaonico,
quem quizes e con ideral' a insisLencia deste governo em e'­
tipulaçõe , que, não sendo nece sal'ias para a efficiencia elo
tl'atado, erão comtudo muito nociva' aos interesses de PLr­
tugal (.), e quem qnizess igualmenLe reflectir acerca do mo­
do como fOl'ão apresentadas ao governo portuguez. Nem eu,
que, durante 30 anno ,tenho cI'vido a minha patria, e quena
deCeza da na inllependencia COLcra o jugo estrang iro, na
deCeza da sua liberdade civil e da legitimidade do seus sobe­
rano~, tenho derramado o meu sangue, poderia sub ceever
com a mão que me resLa hum diploma prejudicial aosjDlel'es-

(') Vide papeis parlamentares eifados.
(') f/ide DoIa de (j de outubro de 1838, dirigida a 1\lr. JCl'uingham.
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ses do meu paiz, e que alacasse a dignidade da corOa de Suá
Magestade a Rainha.

SECÇÃO IV.

Eslado tia qucslão quantlo lord Palmerslon apresenlou o seu úili ao par­
lamenlo. =Discurso qne profcrio em apoio do tlilo "iii, =Analys/l do
que o nobrc lord avançóra acerca das obrigações conlr'ahidas da parle de
Portugal para com a Inglaterra para a abolição do trafico da escrava­
tura, e dc haver Portugal recebido o preço da sua cooperação.

Apczar da' I'epetidas declarações do governo portuguez, de
que se acbava pl'ompto a assignal' o tl'atado convencionado
em Lisboa pelo plenipolenciario britannico. e a deixar para ne­
gociação separada o artigo addicional, julgou lord PaImers­
ton acertado propOr ao par'lamento huma lei para que nos tri­
lmnaes britannicos podessem sel' julgados os navios suspeitos
de se empregarem no trafico da escravatora, que navegassem
com bandei1'a flortttgaeza e com papeis portuguezes; e lambem
aquelles navios que fossem encontl'ados n:\Vegando sem ban­
eleira ou sem p:\peis. ou que finalmente recusas em apr;esen­
ta-los ao~ navios de guerra britannicos, quando por estes fos­
,em visitados.

Antes pOI "m de entrar na analyse do di cursO de lord Pal­
mel'ston. proferido no padamento em apoio do seu bill- ob­
servarei que o estado da questãO pendente entre o governo
de Portugal e o da Grá-Bl'etanha era o seguinte:

necu ava o governo bl'itannico a provar o tratado que em
maio de 1838 ha~;a negociado o eu plellipotenciario : preten­
dia substitui-lo por outro triltado por elle dictado, que con­
tinba eSlipulaçú's muito onel'osa' para Portugal, exigindo
que sem alteração n m demora ene fosse aceito e as ignado
pelo govel'no portuguez; e declarava que não concordando
ni o o governo POI'tuguez. obr'aria o brilannico segundo a
intel'pr lação que dava aos tl'atados de 1815 e 1817 (.).

Respondia o gov l'no portuguez que estava prompto a as-
iglnll' o tratado convencionado em maio de 1838, entre os

plenipotel1cial'ios portuguez e britannico.~Que não podia, nem
devia aceilar o projecto, .redigido em Londres, que lhe fOra
apresenl ado; ntio só porque aquelle projecto continha estipu­
lações contrarias ao, intere 'es de Portugal, mas tambem
porque não ttnha sido discutido pelo gO\'crno POl'luguez; e
e pecialmente pelo modo peremptorio com que se havia exi­
gido a sua aceitação: Que emquanto á interpretação do tra­
tado de 1815, e convenção addicional de 1817, essa interpre-

(") Pido nota citada de (I de uulllbro de i838.
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lação estava l1efiui:da claramente no artigo separadO de, ii (le
setembro de 1.81.7 , o qual d termina que aquella COnvenção,
a qual be relativa exclusivamente ao trafico que se faz ao
_nol'te do equador, « ficarú em vigo I' durante quinze annos ,
«coutados 'sde o dia em que o trafico da escravatura fOI'
« totalmente abolido pelo go erno POI'luguez; no caso que se
« não tenba concordado em Outl o ajuste adaptado de commwn
« aCC01'Clo ás novas ch'cum tancias. H

Que e te oaso se verifiéava: 1.. o, POI'(Iue o governo portu­
guez tinha decretado em 1.0 de dezembl'o de 1.836 a aboliç;10
total do trafico; 2. o, porque o governo bJ:iLannico tioha re­
cusado ,Yir ao aommum accordo, não quel' ndo approvar o tl'a­
tado negociado pelo seu plenipotenciario; e conseguintemen­
te que qualquer medida violev.ta ((1.\e o governo l>ritanni o
tomasse, não poderia ser ju tillcada nem pelo diL'eito, nem
pela rpzão , neI)l pela nec!3ssidarl~.
. Lord Palmerston, na sua qualidade ue D}inistl'o dos Dego­
cios pstl'angeiros , -apl'eseotoll ao parlamento em 1.0 de julho
ultimo o seu hill, pI' cedido de lmm preambulo, que, como
já indiquel, continha <JS mais graves, infuD(ladas injUl'iosa
accusaçóes contra POl'tugal eu gov 1'00. Como pOl'ém oste
})illfosse rejeitaclo pela camara dos lords, julgou o m,esmo mi­
nistrj), que devia aprcsentil-lo de novo, sUI)primiodQ COml1l­
do o Preambulo, e substituindo 'em Jugal' í.. lIe hum Jonglt
discurso, no qual e esforçou cm mo tra a urgetite neces­
sidade de ser app,/.'ovada a sua proposta.

Elia opteve com eJIeito es a approvacão depois <le 50 lhe fa­
~or huma emenda, o hoje he lei da I'ã-Bretanha.

Comparande o pl'eambulo do primeil'o hm com o discurso
do nobre IÓl'd, be facil ver que os nrgumentos com quo
preten~leu dar aos Ü'atados lluma intCl'lH'otação evidentemen­
te ercon a, e as gl'atuitas accusaçôes c injurias contra POI'tu­
gal que se continbão no preambulo, forão não somente re­
p~tidas no discOl'so, ma tambem addicionadas com bum

. grande numero de nOyas injuria-s e imptlLaçõos oont1'3 o m s­
mo govel'llo. Aj;sim , na aualyse do discul'sO (le 101'11 PalmCl' .
ton comprehenderei implicitamente a do pI'eamlJulo do 'cu
prin;leiro bill. .

Principiou o nobre 101'd dizendo: ~ Que Portugal está bri­
j( gado, por dilferelltes tratados com a Inglattwl'a, a abolir O
« seu trafico da escI'avatura , não só coopel'ando com a Grã­
«.Bretanha para aquella abolição, mas Lambem usando de to­
" dos os meio em seu poder I ra cl1egal' ú(IUclle fim (*). »

Sobre o trafico (la escravatul'a achi1o- e em virror nt1'o
Portugal e a Grã-Blletanba o t-ratado de 181 ,a CaD ançlio au­
dioional de 1.817, e o artigo separado de ,111. ele ScLOlllbl'o desLo
ultimo anno.

") Vicie Thc flIorniug Chroulclc li!) ck. "Goslo dI} i 39.



- 27-
NãO mo occupal'oi do exame das estlplllações tlo tes tI'atados,

porque em notas publicadas pela imprensa, ql.le em 22 de
maio e 6 de outullro dg 1838 clirlgi a 101'd IJoward de Wal­
den, em respesta a outras notas suas, e tambem na que ao
mesmo Dobre lord enviou em 11 de setembro ·.l1Limo o Sr.
bal'ãO da Ribeil'a de Sabl'osa, se trata largamente da iuter
pretação daquellas estipulações, e se refutilo ao mesmo pas­
so as a sCI'ções e pretençõ s que se lôm Dás notas dê milol'd.
Todavia notarei que o aI'tigo separado de 11 de setemhro he
a ultima estipulação que foI ajustada entre POl'tugol e a Grã­
Bretaoha; e que portanto, como fica dito, segundo o men­
cionado al'tigo, d v m aqueIle tratndo o oonvenção continuar
em vigol' por spa o de 15 annos (mas somente ao norte do

quadol') contados desde o di:! em que o tl'aflco da eSCl'ava..
tura foi abolido por Portugal.

LOl'd Palmerston disse: « Que pela propria declaração de
l( Portugal, este, oomo nação, recebêra, além de 300,000 li-
{( bras tet'linas por indemnisaçáo de 'prczas illegaes, a som...
« ma de perlo de meio milhão te1'110o , como preço da abo...
« liçãO do ll'auco da escravatul'a; e que os tl'atados de 1.815 c
« 1817 contém a mais positivas estipula ões a tal respeito. II

O governo porluguez já re pondeu oillcia1meute a esta as·
erção ; mas como o nobre lord cOIíllínue a insistir neHa, ex­

porei aqui o que se acha no tralaelos.
No de nn5 , arti;o 4. o, diz- e l( que as duas allas partes

l( contractantes se reservão e obrigão a fixar por hum tratado
« separado o pel'iódo em que o commcroio de escravos haja
« de cessai' univer almeole, e de SOl' pl'obibido em todos os
l( dominios ele rOl'tugal. II E pelo at'ligo separado de 1817 e
e tipuloll « que o diLO tl'alado seria ~ ilo de C01n1nU1n accol'do
« entl' u Gl'ã-BreLanba Portugal, quando sLO abolisse total­
mente o tl'afico nos seus domínios. )1 E no mesmo artigo se
conv ncionou" obl'e o modo de proceder no caso de não ser
( pos ivel cOl1col'elar m outro aju te. »

.A -im, o negocio achava- e exactamente no caso pr visto
11elo al'tigo separado quando 101'd Palmerston apresentou o seu
hill; poi que o govemo bl'ila1lnico não havia concol'clado no
ajuSl convencionado p lo seu mini tl'O plenipotenciario com
o 'pl nipot ncia1'io portugllez.

As 300,000 lillra de que faUou 101'd Palmerston forão desti­
nada p 10 tratado para ind mni a ão do pel'das soITridas por
subdito porluguezes J em onsequ ncia de lhes havel'em si­
dó apl' zados os s us navios pur embarcações de guel'ru bd­
tannica .

O tl'atado de alliança do :1.810 nenhum direito de visita ou
do apr zam Dto concedia aos navios de gUCl'ra britannicoll
sohre os navios m 'rcanl s portl1guczes; c entretanto, dosde
uquell anno alé ao do 1814, já passava de tl'es milhões de
crllzuelos o alor elas espoliar;ões reiL~ ao ·coDlwcrcio. PO.r~ll-
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guez pela marinha de guerra britannica. E isto se praticava
mesmo no tempo em que Portugal e a Hespanha erão os uni·
cos alliados da Grã-Bretanha, e quando na Penin ula, e mais
tarde além dos Pyreneo , o exercito pOl'tuguez combatia pela
independem..ia da nação llritannica, e pela sua preponderan­
cia politica.

Admira porLanLo que o nobre lord procme fazer considerar
como f3"ol' concedido a Portugal o que foi apenas huma es­
Cassa reparação das perdas e damno injusLamente cau ado a
5ubiliLos portnguez s por empregados do govel'no briLannico.

Quanto a dizer que POI'Lugal reconhecêra ter I'ecebido « per­
« to de meio milhãO sterlino, como pl'eço da abolição do tra­
" fico, li o nobre lOI'd, quando fez semelhanLe asserção, cer­
tamente esqueceu-se de que P rLugal nunca tal reconheceu,
nem pOllia rcconhecel' , porque o <1I'ligo 5. o do tratado de 1815,
em virtudc do qual o govel'no hl'itannico desistio da cobl'ança,
dos pagamentos que Portugal ainda tinba de satisfazer para
a compleLa soluÇãO do emprestimo conLI'ahido em Lon­
(li'as pela convenção de 21 de abril de 1809 (de Linado pl'inci­
palmente á compra de peLrecho de guena para erem cmp.'e­
gados na defeza de Portugal cOntra a França j dereza que na­
<lueUe tempo ta lbem comprehemlia a da G,'ü-BreLanha) re­
fere-se liueralmellle ao artigo 1. o do mesmo LI'alado, « pelo
« qual ficava probibido aos subditos pOI'Luguezes o continua­
« rem o trafiCO ao nOrLe do equadol'. li

Dous forão os mais impOl'Lantes mOLi,o pelos quaes o
governo hriLannico conveio em annullar a dita convenção, de­
sistindo da cohrança de quasi li50,OCO libras sLerlinas.

Foi o primeit'o a considCl'ação dos prejuizos que Porlugal
experimentava pela aboliçãO do trafico ao nOl'Le do equador
e a diminuição immediata que pOl' aquelle aju Le ião 'olfl'er
as alfand gas portuguezlls , tanLo em A/rica, donde se expor­
tavão, como no Brazil, oude se imporLavão os escI'avos : con­
sidel'ação analoga á que se teve com a Hespanha no tratado de

. 1817, em que a GI'ã-Bretanha estilmlou em favor daquella po­
tencia o pagamento de 400.000 libl'as terlinas como compensa­
ção das perdas, que erão consequenâa necessaria da abolição do
l7'afico (').

Foi o segundo e principal motivo a consideração que teve o
govemo })l'ÍLannico da. rcparação e indemnisação que devia de
rigorosa justiça ao governo pOI'tugu z, pOl' tcr de seu moLu
pI'oprio, e sem o consentimenLo previo do mesmo governo,
cedido á França, pelo tI'atado ~ Paris de 181li, a Guyallna Fran­
Cl:za, que havia sido conquistada, e estava no dominio do go­
vel'DO porLuguez; o iSLO ao mesmo pas o que a InglaLelTU l'OLi­
nha e conservava em seu podei' parLe da Guyanila ~ollandeza,

e outras muitas colonias que :.avia conquistado durante a guer-

('). Tratado de lia de setembro de 5.~!7, artigos a. o c 4,0
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ra, como o Cabo da Boa Esperança, Ceiltio, as Ilhas Jonias
Malta, Heligoland, Santa Lucia, Mauricia, etc., etc., etc.

Em nenhum artigo dos tratado' de 1815 e de 1817, se acha
ou se lê que Portugal rec.ebesse buma somma qualquer como
fJ1'eço da {utum abolição total do lmfico. He pOl'tanlo completa­
mente de 'tiluida de fundamento a assel'çiio injuriosa, e tantas
vezes repetida por 101'(1 Palmerston, de que Portugal recebêl'a
o preço de sua coopel'ação. pal'a aquelle fim.

Disse mais o nO)H'e secl'ctario de e tado « que Portugal niio
~ tem cumprido as uas prome sas, e que não ba exemplo na.
'" historia de buma violação tão Ilagl'ante de solemnes obl'iga­
" ções contrahidas. )) .

Os motivos que eUe dá em apoio desta sua asserçüo são os
seguintes:

I( 1.· Que Portugal em vez de abolir o trafico o promove.
« 2.' Que Portugal não somente he nisto connivente pelos

« seu empregados, mas que estes se enriquecem com o tl'a­
I( fico.

I( 3.' Que a facção que tl'afica em escravos govema e domi.
« Da o governo portuguez; e que he ella que tem obrigado o
« mesmo govel'Do a não acceder aos tratados propostos pelo
I( Dobre lord. II

A analyse de cada hum destes motivos, ou antes destas ini­
quas uppo içúes, mo t1'al'j com toda a evideucia que süo to­
talment vãas e destituidas de realidade.

Os actos do governo portuguez abolindo o trafico da escrava­
tura, prohibindo a tl'ansferencia fraudulenta lia bandeira por­
tugueza para navios neg:'eiros, dando instrucções aos gover­
nadol'es da suas colonias a[l'icanas, aos commandantes dos
seus navios de guerra, para ex cutal'em aquelles (1ecretos
(o que elles tem feito), tOl'não evidente que a accusação de
« que POl'lugal promove o trafico cm vez de o abolir II he con­
tradicta pelos factos, e nem mesmo tem a appal'encia de I'ea­
lidade.

A segunda sllpposiÇão « de que POl'tugal pelos sens cmpre­
« gados he conni.ente no trafico)) acha-se desll'uida tanto pelo
que fica dito a re peito da prim ira, como por outros factos
conhecido pelo nobre lord, e já mencionados em outl'a pal'te
deste escripto, como, por xemplo, o de baver sido demittido
o seu consul na Havana, e demillido e mandado pl'ocessar hum
governado I' de Angola e outros emfJ1'egudos como connivenl s
no trafico da e ·cl'avatUl'a.

A segunda supposiÇãO portant') tambem be destituida de rea-
lidad . r

80bl'e este ponto fez o governo POI'tuguez quanto lhe cum­
pria, segundo as sua proprias leis j e nem elle póde ser res­
ponsavel, nem com justiça accusado, pOI'que debaixo da ban­
deira POl'tugueza se faça contrabando de escravos. - E por
ventura hc o governo britannico respol1s(\vel porqqc l deb~ix,o
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da. protecção da sua handeira, os contrahandistas d Gibraltar
passem o esLl'eito, e vãO desembarcar fazendas prohiJ)idas na
costa do Algarve, e em oulros pontos de POl'lugal, assim como
o fazem cm Hespallba? e. de que os das ilhas Jonias, Heligo­
laud, Jersey Guernsey, pratiquem o mesmo nas costas dos
paize visinhos?

A terceira supposiÇãO pl'ocluzida pelo nobre 10l'd he u que
« a facçãp que trafica em escravos govel'na o domina o go­
« veruo porluguez, e que por isso eU não accedêra' aos trl1ta­
d dos propostos p ·10 nobre ]ol'd. II

- Pal'a Cjne so podes e :lssegul'ar com verdade buma aCO'llSaçúo
tão injul'iosa pal'a o governo portuguez, ra preciso qu o no­
hre 10rd ti e sO provas ÍL'I'ucusaveis, ou que,. som as possuir',
confiasse inteil'amcnte na inrOl'maçüo tIo sen' delegado em Lis­
boa, O qual elfecuvamente as iro 111'0 affirmau_(t.). Esto POl' "m
não tinha n 'm bum ó facto cm que fundar.a opinião que conce­
Mra de que os tl'aficantes em escravos Linbão no governo in­
fluencia alguma, quer dil'ecta, quer mesmo indil'ecta; e se ti­
nha provas disso, cumpl'ia a elle cita·las , e ao seu ministro
exigi-las em 'apoio de huma aeousaçüo tãO affi:ontosa, que· es­
tava em compl ta opposiÇãO com a verdado, que não podia ig­
norar.

Esta porém hc que se em Li boa existia a facção de que o
repl'esentante britanuico quiz falIar, essa fac<,'ão ( Ó li elIe co­
nhecida) nenbuma inlluencia tinba DOS a ' s do governo, co­
mo se torna evidente á mais mediocre reHexão pejas l'epeLidas
e severas medidas já refericlas, que o governo POI'tuguez to­
mou para a completa e 'omnimoda c ,;saçüo do tl'afico da es-
cra,vatul'a. •

E por certo que seria o maior dos absurdo suppOr que hu­
ma facção favoravel ao trafi o, ou oene intel'e saon, dominava
o govel'no; e que este ao Jl1esmo tempo abolia o trafico, impu­
nha rigol'-osa penas aos tl'aficaote~, castigava os culpados
neste infame commercio, dava as numm'osas providencias que
já ficão mencionadas pal'a se elTectual' a abolição docl'etada;
de modo que 9s navios do Beazil h gados a Angola com o fim
de conduzir escravo tom sido obI'igados a voltal' s m carga,
como se 'vê do seguinte extl'acto d hum jornal do Rio de Ja­
neiro de!) do julho de 1839 (U).

" TnAFfCO E~i A 'GOLA, - O bl'i.g'ue Saudade, ntl'ado hOJe d
« Loandtl, tl'Ouxe carla daquella cidade de datas muilo recon~

« tes (do mez passado), que nos rorão communicadas, e coo­
"corelào m que o novo O"OVf 'nador be decididament !lo til
• ao commercio da escra'vatul'a, a tal ponto que he já n;lUito
Ir (Iifficil e perigosa qualquer tentativa desse tnlfico. II Isto he
confirmado pela subsequente corre pondencia do Rio, de 20 de

(') Jl"ide"p3peis parlamenla,res citados.
(H) O ~pcrMdor.
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outubro/publicada n'hnma folha de J~ou~res (*), a (Íl1al assegu­
ra que « o governo POl'tuguez ba ia dado instrucçõés peremp­
« torias ás sua autoridades no Brazil e ln Arrica, ql1e ti­
« 11l1ão paral~rsado o trafico d tal modo, que du\'ante os douS'
« mezes ante-l'iores apenas HuMo cllegado tres 'lavio ele e -
« cravatul'a. » , 'I

Foi seguramente pOl' cODsidel'al' que obrava em conformida­
de COlU o espirito da instrucções que r 'ceMra do seu gover­
no, que o vice-almÍl'llnte _ol'onba aceitou a coopel'ação pára a
pel'scguição do trafico, que lhe ml'a olfer cida pelo omcial
commandante do cruzeiro ]Jritanoieo W. Tucker, fazendo eom
este J1Uma convenção em 29 de maio de 1839, na qual o mes­
mo commandante briLannico reconheceu que aq'ueHe gover­
D'ador geral linha lÍ sua disposição meios suf{icientes, dados pelo
govC1"T1(J p01'W!Juez, pm'a a j'cpreSsão do l1'afico. E estes factos
aconteciáo dou mezes ames de lord ~al~el' ton assegUl'al' "ao
parlamento que Portugal pI'omovia o h'anCO no mllOdo inteil'o!

F; 'posto que o governo ])ritannico não quiz approvar esta cem·
vençáo, como tinha feito o governo portugnez; posto que, ell1
contrávenção ao que nelIa se havia pactuado, 6 commandante
de hum navio de guelTa pertencente ao crnzeil'o do pl'oprio
olicial que a propozera e ajustál'a metteu a pique dou - navios
POl'tuguezes que tinha apl'e 'ado nd rio Zaire, ajumando ainda
á maldade de te acto o insolente ultrage de fazer içar a ban...
deit'a portugueza em hum elos navios que a til'OS de artilharia
mellia no fundo (**) , n m por isso a meSilla convenção deixa de
mostrar o ' piritO com que se pl'ocedía da parte de Portugal,
assim como a repl'ovaçf.o qUe acHa fez o governo britannico
parece mo traI' que este não estava animado de sentimentos
/lo conciliação c de justiça.

A nioguem devia o nobl'e secretario de estado atlribuir o
não tel' sido aceito o pl'ojecto el ti-atado que no seu gabinete
(li tau, e CJ.u pretendeu que sem eliscussãO nem modiflc1tção
fosse assignado, enão ao governo pOl'tugn z, cujo orgão me
tocou SC\' a es e tempo.

Re 11a mui conhecida a minha opiniãO de que a suppressão
elo trafico da CSCl'avatUl'a he huma necessidade da actual civi­
li ação enropea, e bum pl'eliminar indispensavel Para a futul'u
civilisação ela A'frIca, e nãO moas pál a qúe as coloniás que
POI'tugal po sue naquella parle do mundo possãO tornal'-se
uteis á m Ll'opoli; pois que Ó d pois de abolido o trafico que
até agora a tem dc'povoado, tornado estcreis, he que elias
se hão de tomar agl'icolás, c Slt ba-el promover huma impor­
tante navegaç~o verdadeiramente POl'tugueza, em lugar da que
tem sido feita pelos negreiros, em qne de POl·tugal apenas 11a-.
ria a baneleit'a fi'audulentamente usada.

(') The Thilll/lS de i6 de deZembro de 1.839.
(') Diario do Govcrno de 1:1 de dezelubro de !1l1l11.
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Havendo eu sido honrado com o chamamento de sua mages­
tude a rainha aos seus conselhos, pude pedir e obter a regia
approvação de numerosas illtdidas, que pela maiOI' parte forão
publicadas, tendentes á suppressão do tI'afico, e a llromove­
rem o desClwl)lvimenLO da industria. da cultUl'a, do commer­
cio licito c d.. civilisação daquellas colonias.

Corno os tl'atados entre as potencias maritirnas para a sup­
pressão do trafico devem concorrer, ainda que, segundo já
disse, não tanlo como se t m pensaclo, pal'a que esta tenha lu·
gar, a sua conclusão está de accordo conseguintemente com as
minhas opiniúes e com. os meus actos, E visto que a Grã­
Bretanha emprega e póde empregar mais forças do que as ou­
tras pOLencias na perseguição tio trafico, com esta pOLencia he
que convém, com preferencia, fazeI' tratados para a persegui­
çãO daquelle commercio illicito•.

Hum tratado pal'a e te objecto foi pOl' mim neg~ciado, em
1838, com o plenipotencial'io britannico, o qual, corno acima
disse, escl'evia em 7 de maio do mesmo anno a lord Pal­
merston-" que n~quelle dia nenhum principio restava a dis­
u cutir comigo. nem a -er pOl' mim contestado. II E no fim
daqnelle mesmo mez, o dito plenipotenciario apresentava pes­
soalmente ao eu governo a copia do tratado que comigo havia
negociado; tI'atae. que, torno a dizer, o governo POI'tuguez
tem muitas vezes declarado estai' prompLo a a ignal',

Em pl'esença de taes factos. dos quaes o obre mil1iStl'O de­
via ter perfeito conhecimento, como PÔCI elle aml'mal' ao
parlamento que o governo portuguez el'a dominado pOl' huma
facção de tl'aficanLes em escravos ql'e o impedia de fazer o
tratado?

Be certo que isto fôra aml'mado ao nobre lord pelo plenipo­
tencial'io bl'itannico em Lisboa (.), o qual, pela especial aUen­
ção que prestára Ú occmrencias politicas que em POI'tugal tem
havido desde 1836, e pl..o intimo conhecimento que deIlas
possuia, se achava em situação de saber que nenhuma facção,
qualquer que fosse a sua có/' politica, teve jamais iogel'Meia
nem inUuencia nos ne"'ocios qu· estavão a me cal'go; po­
dendo o dito plenipolenciario. Cl' tomado quasi pOI' testemunha
de que do caminho que eu havia considel'ado deveI' eguil' de­
pois daquelles acontecimentos, nem as al'mas no campo, nem
o punhal do a sassino me fizerão desviai',

Be pois evidente que os factos se passárfio em realidade de
hum modo inteil'amente clivel'so daquelle pOI' que fOI'fiO repre­
sentados no parlamento, Mas, 'linda quando fossem verdadei­
ros, neohum direito legitimo assistia ao govel'oo bl'itaunico
para pl'oceclel' segundo a proposta clo 110bl'e 101'd.

O gove1'llo por'luguez não pócle, nem deve ser censUl'aclo
porque a lord Palmel'ston ngl"Hlou pÔI' de parte os tr"ílhalhos já

n fTidç papeis parlamentarw; citados.
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feitos e as C'slipuJações já convencionadas p-elo plcnipotencia­
rio britannico, pal'a lhe substituir outras preparadas no seu
gabinete, e apre eutadas ao gov 'I'no portuguez com a arro':'
ganle intimação de serem aceitas sem discussão, sem alteração
e sem demo/'a, de 'ercm conv I'lida cm tratado, e de fical'em
sendo lei pal'a os subditos POL'tugucze .

Ao nobre 10L'd pois, c só a Ue, cabe a responsahili(lade de
havcr impedido a conelu ão do tratado por havei' pretendido
impôl' condiçõe a que, como S. Ex. tinba razão pm'a suppôr,
Ogoverno portuguez não podeL'ia annuir.

E he porque o go emo portuguez não anouio a su)) crever á
sua pL'opria lIeshonra, não trahio o seu dev L', reconhecendo
de facto que o govemo b.'ilannico podia impôr a POL'tugaI bum
tratado que continha condiçõ 's muiLo nocivas aos eus intel'es­
ses (I'cnunciando pOl' isso ü ua independencia), que o nobre
10rd empregou contra buma nação alliada a linguagem da inju­
ria e do insulto, e propôz conlL'a ella medidas inju tas e vio­
lentas? !

Se eu pretendesse seguir o exemplo lIo uobl'e secL'etario de
e tado quando creOll na sua imaginação os motivos que deu
do procedimento de Portugal, 'podel'ia tambem dizer, e não me
faltarião factos para o sustentar, que o seu comportamento
nesta negociação fUI'a calculado para lomal' impos iveI o COll­
cord3l'-se em )um tratado, afim de haver hum pretexto­
plausivel em appal'encia - paL'a injul'"iar gl'avementc o governo
portuguez por motivo estrauho ii negociação, o quaes es­
cusado seria mencionar aqui, pal'a pelos mesmos motivos se
exercer llUma especie de vingança, sem que a evidencia da in­
justiça e da oppL'essão fizesse I vantal' clamores no mundo ci­
viii ado, na Grã-Bl'etanha, e no pal'1amento, contL'a o pI'oce­
der do nobre lÓl'd; pal'a estabelecer hum pL'ecedente, [,<cundo
em consequencias, de que o governo bl'itannico por :meio do
parlamento pócl I gi lar pal'a os subilitos de pOlencias inde­
pendentes da corôa da Grã-Bretanha; e finalmente pal'a sobre
buma medida {lo governo se obter, como se e perava, homa
votação unanime na' duas camaras do parlamento, tanto mais
agL'adavel, quanlo durante a c ão legi lativa a maiol'ias mi­
nisteriaes haviao em geral sido in 'ignificantes.

Já di se, e repito, que rejeitando o projecto d tratado, re­
digido em LondL'es, me oJTel'eci a a signaI' o tl'atado q-ue havia
convencionado com 100'd Howard, deixando o artigo addicional
para negociação separada. Sendo portanto evidente que o go­
verno POI'tuguez ec;tava promplo a oncluil' com a Gr~-Bretanba

bum novo tl'atado para a suppre sUo do tl'afico da escl'ayalura,
que estivesse em harmonia com aS'circumstancias presentes.

Porém o pl'ojeclo apI'esentado por MI'. Jerr:iogham não po­
deria, como já acima disse, s \' aceito pelo governo portuguez
- ainda dado o caso qu::: tive se sido apresentado segundo o
.eslylo USJJDl diplomatico - sem t;jlle prillleiro fossem eli.mi~a~

;\
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das muitas esüpula~ões propostas, e muit.as outras nelle inse­
ridas, que já havião sido por mim diScutidas e convencionadas
com lord Howard (*).

Nelle, por exemplo, havia:
1.· Hum cOT~plexo de clausulas que, a serem admittidas, te­

rião por prompto resultado a ruina do commercio licilo e da
navegação costeira dos dominios portuguezes em Africa; e da­
riãO aos commandantes do cruzadores bl'itannicos a faculdade
(le vexarem o dito commercio e nav ga ão, e igualmente as
colonias portuguezas naquella pal'te do mundo: o que os refe­
ridos commandantes já muitas vezes tem praticado, não
obstante ser-lhes is o prohibido explicitamente pelos tratados
existentes.

2.' A perpetuidade do tratado "m todas as suas estipulações,
que era mais outra exigencia do gov I'no britannico.
• Portugal havia concordado, no al,tigo 1.' do tratado negociado
com lord Howard de Walden, que o tl'afico da escravatura fi­
caria perpetuamente abolido para todo o subditos portuguez s
em todas as partes do globo; mas não devia renunciar o direito
de no fim de certo pel'iodo poder requerer a revisão e sus­
pender qualquel' e tipulaçúo que, sem prejndical' o principio
da perpetua suppressão do trafico, a expel'iencia tives e mo ­
trado que era nocil' a aos seus interes es. Ol'a, no trataclo e nos
annexos, que delIe são pat'te integl'ante, ba h lma mui consi­
deravel vari'edade de minuciosas di po içõe. SObl'C o modo de
exercer o direito de visita, sobre o processo e julgamentos da
commissões mixtas , sobre o tl'atamento dos negros !ioertados,
e finalmente sobre outros objecto es .1ciaes. Por esta razão,
no tratado negociado com lord Bowal'd se e tipulou quc o dito
tratado, depois de ratificado, podesse er re i to no fIm de dcz
annos. Sem que por e le ajusle se pI'ejudicasso a oillcacia do
tratado, conservava Portll/l~l bum dit'oilo que não podia cedol'
sem dar para sempre a bmu governo o u'angoiro aquello de o
poder vexar; não reservando ao menos para si a spcrança de
remedia, que ficai'la dependente, sendo o tratado pel'pcluO, ela
vontade do governo a quem fizera a con essão.

A pouca altenção qoe se tem dado ás cfUeixas r pelidas elo
governo porlllguez contra o procedimento de alguns cruzado­
Tes britannico , e a manoira como 101'd Palmel"l n pr te'1de
interpretar os anteriores lratados, são ainda mollvos para qne
o governo portuguez não tleva jamais conseOlil' cm renunciar
o direito de poder rever o lI'alaUO no fim ue hum pl'azo deter­
minado.

Cada governo 11e o melhor e o unico juiz daquillo que lho
convém conceder a OlltI'O /toverno; nem a elle pódo cabeI' accu­
sação pOl'que não accedêra a quanto se lhe propozera, e me­
nos ainda porque não aceitára (1m a minima alteração,) nem de-

('") Vide nota citada de 6 de olltnbro de ~8a8.
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~'íbl'a hum tralado em cuja redac ão rl1{O tiverrt parte, quando
a redacçâó 11e Innu objecto da primeira importanciá em docu­
mento diplomaticos, especialmente em bum desta natureza.
que encerra gra1lcle numero de estipulações susc~ptiveis de
serem facilmente t1'ansgreiUdas, como frequentemente o tem
sido pelo cr'uzadOL'es bl'ltanúicos as que se achão nos tratados
celebrados entre Portugal e a Grã-Bretanha.

He preciso que as e tipu(açóes sejão redigidas com atten­
çãO tal, que llàó pos ão dar lugal' fi repetição de excessos, irre­
gularidades e actos de avidez semelhantes aos seguintes, que
mencJono como exemplo:

O costume em que tem estado os commandantes !!los Cruza­
dores brltanni os de e appropl'iarem de objectos achados a
1)OI'do dos navios ante d ste sel'em julgados (*).

Aqü :lIe que tem tido os cruzadores elo golfo de Beniu de lan·
çar m na ilha pOl'tugu zas de . Tbomé e Príncipe as tripu­
laçóe dos na ia captUl'ado , apezar das reclamaçõe dos ha­
bitantes e autal'idades daquella ilhas, e das queixas repetidas
do governo pOl'luguez ao governo britannico; o que praticão
com o fim principalmente de não diminuirem pelo seu sus­
tento o valor das preza (--).

O que refere bum_meml.H'o portuguez ("**) da commissão mix­
ta da Serra U~ôa, iLe baver hum commandaote do cruzeiro bri­
tannjco aprúsa(lo hum navio portuguez, que levou áquella co­
louia, onde cUe mesmo o compl'ára, antes de ser julgado boa
preza, pelo preço de 600 libras terlinas, e immediatamente o
fôra vender ás ilhas de Cabo-Verde por 1,000 libras; e endo
sub quenlem 'Dte o di'o navio declarado má presa pela com­
mi ão mixta, forão entr ''''ue ao dono a 600 libras, ficando o
dito commandtHlte lucl'ando illegalment as 400 restantes.

Dos docum 'nlo' officiacs apresentados ao parla.d1ento extra­
hir i o quarto exemplo,

Em etembt,o de 1837, o commandante de bum cruzador bri­
tannico ob rvou qlte no rio Benig. se achava ancorado bum
navio com lJandeira POl'lugueza, Este na ia, denominado Ca­
mães, amo não tives cravo a bordo, não podia ser cap­
tOl'ado, egoodo a tipnlaçõ' do tratado; omtudo o com­
mandante },rilaouico levou para bordo da 'mbarcação do u
ommando o individuo que compunbão a tl'ipulação do Ca­

mões e de outro na ia que estava no mesmo rio; e, declaran­
do-os piralas, ali teve durante oito dia todo aqoelles inclivi­
duas, pre os huns ao outl'OS, e cada bum delles com ferros
aos p ~s e ao pe coço. POz ta'11bem a fel'ros o consigoataria
do Camões, e forçou-o a que e crevesse lmma carta ao chefe

(') Vide papeis parlamentares citados.
(H) ide documentos sobre o traGo, citados.
('H) Figaniere--.Descripção, etc" e trabalhos da commissão mixta de Serra

Leôa, pag, 87.



- 36-

nrgro el:l aldêa ele Bobim, nas margens do Benin , par:! que ('m·
barca'sse alguns escravos a bordo do dito navio. O chefe ne­
gro assim o praticou, fazendo-se o embarque á vista do com-

"mandante britannico, o qual, vCl'ificado o embarque, foi apre­
sar o navio, e o conduzio depois á Serra Leõa, na esperança de
que, como o t, mára com escravos a bOl'do, a commissão mix­
ta declararia o Camões boa preza. Paea esta viagem proveu o
llavio apI'esado de tal modo, que m tade dos negro morrêrl1o
por falta de alimento aUles de chegar á ql1elle porto.

A commissl1o mi"(ta ante a qual forão provados estes fac­
tos, julg'ou o na'vio má preza, e concedeu ao Q.ono lmma in­
demnisaçãs de 1,734 libras sterlinas.

Eis bum caso de sOI'dida ltVareza e maldade, a que, como a
outl'O de semelhante natureza, se deve obviaI' na redacção
do tl'atado, afim de que se não r .Ji1l10, - o que celtamente se
não con eguiria com a.. redacção que lord Palmerston preten­
dia que o governo POI'tuguez aceitasse sem a minima allfrra­
ção.

Be poréJl]. na convenção de 1815, concluicla entre Portugal
e a Grã-Bretanha, em virtude da qual convenção esta ultima
potencia se obrigou a pagar á pI'imeira a somma de 300,000 li­
lJras sterlinas, como indemnisação dos damnos cau ados ao
éQmmercio portugt-~Z desde 1810 at{j'"o 1. U dé junho de 1814,
por.apresamentos illegaes feitos pelos navios de guel'ra bri­
tanDicos; e n,p trataelo com a Hespanba, celebrt do em 1817 ('l,
pelo <1oal a Grã-Bretanha pagou 4UO,000 Jibl dS sledinas, por
motivo principalmente áquelle semelbant , que se encontra a
maior prova do e-piL'ilo da cobiça que 'lirigia os commandan­
tes das embarcações de gnerra britanL..cas, os quaes em tãO
curto e.paço de tempo fizel'ão prezas illegaos no valor de
tanlos milhõl'ls de cruzado, além ela grande somma que liqui­
elou a COmnJissão mixta o tabelecida em Londres, pelos llpre­
za;menlos ilIegaes foitos do .0 de junho de 1814 em diante.

O quo· fica exposto bastar~\ para pl'ovar evidentemente a no­
cessielade de que as estipulações dos tralados p,ll'a a suppres­
são do tl'afico sejão rodigidas de hum modo claro e preciso,
que não deixem pretexto aos commandante' do cl'uzadol'es
para in u]tarem, perseguirem e cnptUl'arem os navios das
outras nnções.

(0) Artigo III e IV.
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SECÇÃO V.

,
1I1ostra·se ser infundada a asserção de lord Palmerston de que todo o trafico

em escravos em eoberlo com a bandeira portu"ueza. - O qne a lal res­
peito poderia ter djto o nobre lord. - O qllC disserãu aS eommissões mix­
tas sobre esle objecto. - Hesultodo do úill. - Opposição no parlamenlo
ao mesmo úill. - Augmento do frafico imputado a l'orluga1. -Enormes
eapilaes britannicos empregados no dito trafico, C lestemunho de auto­
ridades britannieas a este lespeilo. -Causas pOl'que se não acha conehLido
hum nOvo lralado entre Portugal c o Grã-Bretanha pom a suppressão do
trofieo. - Considera se a asserção do nobre lord de que Porlugal fizera aS­
serções desliluidas de \'erdade; r. o que disse quanlo ao gOl'C1'no portu­
guez não concordar em que o trafico fosse declamdo piralaria.

Dis e tambem 10l'd Palmel'ston, referindo-se a Portugal,
« que longe de abolil' o trafico da escl'avatura, LI baudeil'a por­
l( tugueza apparece em lugar de todas as bandeil'a do mnmlo
« que trallcão em escravos. II

O factos porém sãO oppo tos a esta a el'ção, e muito del­
le::! se achão coo ignados no papeis citadus apresentados ao
pal'lamento, dos quaes se vê que não he som nto a bandeil'u
Pol'tugueza que se emprega no tl'afico, mas muita outl'as tam­
bém, taes como a hespan1Jola, a amel'iCalla, a montevidiana,
a brazileira e a russa. E isto me mo affirmou na camal'a dos
pares outro membl'O do gabinete britannico, o primeil'o lord
do almil'antado.

O dito- documentos menciouão lambem que navio aus~

tl'iaco e to c.anos se CmlJl'errão 110 tran porle de escravos ne­
gt'O' do Egypt9 pal'a a TUI'quia.

Deve tambem lembrar que ainda n.lo esl.<í distante o tempo
cm que o govel'l1o bt'itannlco 'o queixava d « que o d le ta­
« vel contrabando de homens 'e fazia principalmente debaixo
« da banclC:iI a franceza, quet' e -ta (]uctua 'se em navios per­
(( tencente â Ft'ança, quer ella proteges e navio c'trangei­
« ros (*). »

As 'im pois, se o nobl'e secretario de estado tive se qocl'ido,
no .;cu discUl'SO, infol'mar com frnnC/oeza o parlamento dos
motivos reaes elo allgmenlo elo ll'nuco ob a ]JanClcll'a porlu­
gueza ao norte elo equador, ollt1 pat'a eUa se acua ;Ibolielo
de 'de 1815, me mo querendo de culpar o governadores das
colonias briLannica , junLo â quaes o tl'alico tem allgmentaelo
e o commandantes do seus cl'l1Zp,ir0 naquell - mares - cujo
!?ro cdimento ó pMe er aUribuitlo, ou a eH's (lisporem de
m ios ins'Jffici ntes pnra a l'CIH' 'são do tl'auco, ou a negli­
gencia nos seus deveres! ou a connivencia com os trallcan-

(') Cbàtcaubl'Íaod - COlIgrcs ele Véronc,
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ies - poderia dizer que, depoi dos tratados de 1.831. e 1.833 en·
tre a Fl'ança e a Grã-Bretanha, os traficantes abandomh'ao
a bandeira franceza; e que, depois do tratado de 1835 entre a
Grã-BretanHa e a Bespanha, que estipula que sejão cnptu­
rados os navios em que forem aehados CQl'tos objectos indi­
cativos de se empregarem no tl'alico, <\inda que a l)Qrdo não
éxistão e cravos, muitos dos traficantes que antes usavão da­
quellas duas bandeiras pa Sál'ão a s r 11'-se da pol'tugueza;
porque, pelo tratado de POl'tugal com a Grã-Bletanha, bum
navio captUl'ado não póde ser cond mnado como boa preza,
buma vez que a seu bordo se não encontrem escravos.

Este he O motivo unico e real do augmenlo que nos ultimas
aonos tem bavido em o numero na navios com bandeira por­
tugueza; motivo que, pelo tratadú negociado com lord Howard,
desapparecia, pois que no mesmo tratado se havia concordado
em huma e tipulaçãO igual á que existe no tl'atado celebrado
entre a Grã-Bretanha e a Hespanha.

O J;lobre lord poderia tambem clizer que na Hayana ha huma
casa que contrata em fomecer os navios do trufico com pa­
peis portuguezes ("), e uccrescentar que em julho de 1838 o
juiz britannico da c mmissão mixta ilaquella cidade U1e parti.­
óipára- « que huma grande pnrte dos navios que usão da bano
(I deira portugueza, ou não tl'azem pupeis ul€ ,ou os que.
« trazem são falsos.)) E tambem que ha par.~is que, não sen­
do falsos primitivamente, o são comtudo quanto aos navios
que delles se servem, pOl' haverem pertencido em outro tempo
a navios que ha muito deixárão de ex' ,til'; sendo taos papeis
vendidos por seus antigos [>ossuidol'es para sel'em u adas por
navios de dimensões semelhantes.

Nos documentos apresentados ao parlamento acha-se o xem­
pIo de tm'em passado os r-pois portuguczes de hum navio de­
nominado-DuquezadeBmgança-para outl'O qu antes havia
sido ü'nnçez, e depois 11e panhol; e que enLão, com bandeit'a
IJOrtugl1eza e COlp aquell nome, se emprerrava no tl'afico, até
que a final tomou a ser bo oanhol. Passando na B, vana os
mesmos papeis POl'tuguezes p.lra huma galera americann, esta
se ficou chamando - Duqlteza de B1'ugança - navegando com
bandeira portugueza; não obstnnte ser isto prohUJido em l tu­
de do decreto de 16 de janeiro de 1.837.

Ainda poderia dizer mais que em setemlll'o ue 1.838 os mem­
bros britannicos da commissão mixta 1110 havião participn(lo
« que somente nos roezes de jlli.10 e ago to do anno anterior
« havião sabido da Havan pal'a a Africa não menos de ete na­
l( vias com bandeira ~el'icana,havendo assim muita razão para
«temer que todos os esforços emprogados pelo nobre 101'U pai'a
( supprimil' o trafico que se j)['ia l)m li hancloir<l POl.'tugue-

(') Vide p0J.1ei~ pl\lhUlelltare~ citado.
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(( zu, serÍão de nen-bwn eil'<üto, visto que os tL'aflcuhlcs POdiâO
a mui faci)mente obtel' a pl'otecção da bandeira americana (*). II

Segundo as pal'ticipa ões dos referidos commissurios, isto
se pratica sahindo de Cuba os navios com baneleira americana
pal'a os portos da Afrioa, onde, durante a sua. demora, COI1l­
SOl'vão a mesma bandeira, que somente mudão para hespanbo­
la, ou porlugueza, quando partem canegados de escravos para
as Antilhas; fazendo então huma simulada venda, para a qual
já vâo munidos da Havana com os necessarios papeis: o que
praticão por temerem o encontl'o e a visita de algum vaso de
guerra americano, que os poderia capturar.

Tambem O nobre lord poderia dizer que em 7 de abril de
1838 o juizes commis arios da Sena Leúa lhe clizião o eguin­
te: Cl Temos tido ne te ulLfmos tempos frequentes occa iões
(C de notar a augmentada actividade do trafico na immediata
Cl visinbança de Serra Leôa, ll-Que em 7 de maio do dito anno,
os me mos commi sal'ios se referião (( á inclubitavél evidencia
cc do systema de trafico cm c cravo seguido no Bl'aziL por
Cl subditos nomi'l1.aes de Portugal. Il - E que em 31 de dezembro
seguinte, remellendo o mappa dos navios ali condemnados em
1838, cujo numero fôra de 30, sendo 11. deiles com bandeira
IJ. spallhola, e 19 com baúdeira portugueza, cliziãO os elitos com­
missarios cc que elos lrinta navios capl~lrados, 15 o tinbão sido
(( ao norte do Ca))O da Palmas, na immediala visinltança de SOl'­
ara Leúa, e que quasi lodo, ou todo o tl'afico que e faz naquel,
cc la co ta, he por conta dos negociante' da Havana; e que não
« !ta ali l7'(Ifico algum pOl'lugue_ prop7'iamenle tal ("). I)

Eslas citações extrabidas dos mencionados documentos of­
ficiaes, tor11ão e ideme que as assel'çães (( ele que a bandeira por­
(( tugueza tem substituido no trafico todas as mais baneleiras, II e
(( que ella, proslituida, cobre lOdos os navios que para aquelle
a fim cI'uzão o oceano, II são perfeitamente contrarias á reali­
dade do factos, como o nobre lord que as avançou teria deduzi-
do do m smo elocumento. ,

Querenelo aineia suppôr que elias fos cm reaes, nem pOI' isso
haveria motivo justo de accusação contl'a o governo Pol'tuguez,
que jamais pMe ser I'esponsavel poe actos praticados por indi­
viduo que obrão conLea o que clispoem a leis portuguezas, e
que se acbão fóea da a ção de sas me ma 1 is; e e argumen­
to de ta natul'eza fossem admissivei , não podeda o nobre
101'd deixar de conced 'r que o gov ruo briLannico be re pon­
savel pelo acLos criminosos 'lue fóra da sua jueisdicÇãO com­
meltem os lngl 7.es que fI' qu ntão as Hoas do mar do sul; ac­
tos que pela maioe parte fieãO ignol'ados da Europa, mas de
que s p6d fOl'mae id ',u pelo depoimento da test munbas

(") ride papeis parlamenlares cilados.
(..) rido papeis parlalnenlal'CS citados.
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que oflicialmente fOl'ão intel'rogadas na Inglaterra ('). - Por
onde consta que somente nás ilhas da Nova Zeelandia, nas quaes
residem alguns milhal'es de subditos bl'itannicos, - e a cujos
portos vão cada anno de 100 a 200 navios-os capitães e tri­
pulações iogl "IS tem por muitas vezes commettido os mais
atrozes crimes contl'3 os aúorigencs (e algumas vezes conh'a os
seus proprios compatriota ), taes como aleivosos assassinatos
e envenenamentos: - cheganelo até o ponto de trficarem em
cabeças (los selvagens, ao quaes excitavão a corta-las para
elles as adquirirem e iI'em depois vendê-las por preços éon­
sieleraveis como objecto de curiosidade.

Lord Palmerston tinha presentes todos os documentos a que
me refiro, c portanto não podia igno['al' que em buma grande
parte da costa africana n nhum "afico era feito por conta de
Portuguezes. Sahia tambem que a bandeira portugueza, mes­
mo usada com fl'aude, não era a unica que arvoravão os ne­
greil'os; e <fue estes tirulãO a moioL' facilidade em obter I para
traficUl', bandeiras de outl'as nações, - entre outras a ame­
ricana.

Entretanto e fOL'çou-se por obter do parlamento a approva­
ção do hill que apl'esentára; cujo caracter he ser offcnsivo a
P07'tu"'al C ino/I'cns;, o aos t1'a/icantc" os quaes, pL'evenid s
pela discuSSãO, terdO já feito desappar c I' a bandeir'a portu­
gueza de seus na ios, e substitui-la pOI' outra ue seja respei­
tada pelos Cl'llZ:adol'es britannicos. Derendo er, pelo que he
relativo ao trafico, e ta mudança de bandeira quasi o unico re­
sulLado que ba a e 'peL'al' rlaquella medida; ella, comtudo, a
outros respeitos pod '['LI produzir cons!' uencias muito impor­
tantes, como se mo 'trou durante adis 'u 'são que teve lugar
na camara dos 101'ds, em que o caractel' pel'igo o do bill foi
'Posto na sua verdaueira luz. - He cgUL'amente muito digno ne
attenção O modo como ;x.pL'imio o pl'jmeiro ministro da
Grã-Bretanha, qU;JD<1o na me ma camal'a, referindo-se üquel­
la discu ão, declarou li que a oppo iÇãO que e fIzera ao bill
c havia de pL'oduzir lluma infinida<le ue male . (") »

Reconhecendo, sem duvidn, a yerdade dos 31'gumel1LOs (aos
quaes não respoucl"'ra) que huvia feito o bomem mai illustl'e
da Inglaterra contra aquelle hill, que, segundo elle, li el'a consi­
« derado na Grã-Bretauba e fóra deUa como da maior 'm­
Il portancia (...)); al'gumentos que l'fio os egllintee : que p lo
« ])ill se legislava cJIecLivarnente para os subclitos de Portugal,
« aos quae a legi latura hritannica não podia dar lei : que el'a
« huma inva ão inju ta e imprud~nte do' diL'eitos de Portugal,
( Oqual deveria L'esi til' a ''11 medida, pOL'qlle se a eU a c sul>­
li melte se, deixaria d seL lluma nação intlependente : qu se-

(') Tlte British C%niz(llion or New Zealwl(I, 1. \'01. Londrcs 1.837.
C") Tlte Times dc 24 dc agosto de 1839.
(".') Discurso dc lord l\lcILourDc.
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{( melbante medida era huma completa novidade que Musal'ia
« buma sensação tal, não só em Portugal, mas em todo o mun­
« do: .que não poderia deixar de PUI' em perigo os mais serios
• interesses da Inglaterra, e havia de pI'oduzir maiores diffi­
« culdades do que ao governo parecia. (*) »

O pI'ocedimento dos ministro que hoje dit:igem os negocios
ela Grã-Bretanba be bem diverso do que tiverão a respeito
do trafico da escravatura os seus predecessores.

Eis como hum deBes (**) se expI'imia na camara dos com­
muns:- « Devemos dirigir com sabedoria a iafluencia legitima
~ que temos aclquil'ido obre os outros estados; ma devemos
« guarduI'-nos de querer fazer-lhes adoptar pela força os nos­
« sos regulamentos acerca deste cletestavel trafico..... Lison­
« jeio-me de que nunca se Dedit'á ao governo brilannico que
« desenvolva a sua energia de boma maneira incompativel com
« a independeucia das outras nações. E 'pel'o que o parlamento
« e a nação hão de sentir que be absurdo querer prégar a mo­
« ral com a espada na mão.... ; e estou pel'suailido de que o
• parlamento nãO ha de sanccionar a doutrina de que as outras
« nações devem ser forçadas a adoptai' as nossas maximas phi­
« lantropicas e moraes. n

Em 1838, não se pedio ao governo bl'itannico que deseQ,vol­
vesse a sua energia de huma maneira incompativel com a in­
dependencia d!:.s outras naçõe ; mas foi o proprio governo que
propüz ao parlaplento que este sanccionasse buma invasão
legislativa dos direitos das nações independentes, nomeada­
mente da pOI'lugueza, e eventualmente de todas as nações ma­
ritimas da Europa e da America; e isto com o fim ostensivo de
obrigar o govel'no portugoer, não a tratar (porque já em maio
de 1838 linha negociado hum tratadq), mas a aceitar a redac­
ÇãO citada pOl' 10I'd Palmerslon, do tratado e dos regulamentos
U elIe unnexos. ,..

Disse mais o nobre secretario de estado- « que Portugal
« não tinha preenchido as suas obrigações para com Inglaterra,
« e que nilo só bavia conservado o seu commercio de escravos
« nos lugul'es aonde se fazia quando estas estipulações forão
« conlracladas, mas elIectivamel1te o tinha augmentado. n

O augmento do tl'al1co da escravatUl'a tem sido e continuará
a ",)1', em razão dir cta do augmento em pro peridade e ri­
queza, e da necessidacle consequente de maior numero de
]waços pal'a Oll t1'aJ>alhos, nos paü:e aonde se importa.o escra­
"O': he o que tem acontecido no Brazil, COl Cuba, Porto Rico e
cm Texas, nada tendo com is..o o governo portuguez, E se nos
ultimos annos a sua bandeira tem sido usada mais do que an­
teriormente, he pelo motivo já mencionado. Nem o apparecer
ella com mais frequencia em navios negreiros ao norte do

(') Discurso do duque de Welliogloo sobre o bill de Iurd PalwersloD.
(") Lord Casllereagh, 28 de junho de t8i4.



- !!2-
~quador, estando ha vinte e quatl'o annos pI'ohibidQ para aquel­
les maresl pMe provar que Portugal tehha augmentado o
trafico em esoravos'; antes o contrario mostra o oIJicio. de 31
de dezembro de 1838, acima citado, diTigidO a lord Palmerston
pelos commi~-arios de Serra LeOa.

Observarei comtudo:
t 1. 0

• Que pelos tratados tem direito os cruzadores britannicos
de capuu'arem os navios portuguezes que se empreguem no
tl'afico, encoott'ados ao norte do equador.

2. o Que' a Grã-BI'etanba possue, na MI'ica e na proxiLtlidadé
dos lurrares aonde se embnrcão os escravos, numerosas colo­
njas, taes como as do rio Gnmbia, Ilhas dos Idolos, das Bana­
nas, Sen'u LeOa, Cabo COI'SO, Acará, ilba de Fernando Pó,
etc.,. etc.; e na AmerIca, muit as Antilhas, situadas nas
linhas de direcção que seguem o navios que levão escravos
para Porto Rico, Cuba e Texas.
. 3. 0 Que tem nalJllelle mares numero os cruzadores.

4. o Que em Serra LeOa e na Havana residem as commissões
mutas comjuizesbrltannicos para julgal'cm os negreiros apre­
4;ados.

E apezar de todo os meios que ficão mencionados, e do que
a Grã-Bretanha di- õe, o trafico t(>'ll augmentado muito ~o

norte do equador; '" com tall'egulal'idade se faz, que para O
promover existem m divel'sos portos da cos. afdcaou feíto­
cias pei'manentes, 5 'ndo aindia ha pouco t ,mpo quaLOrie o
numero das principaes (*).
- Calculava-se que no rio PonO'o se e, nOl'tavão annualmente
2,000 e cravos: do rio das Gallinhas c 00; e a im do mais
até o equador; empr gando-se neste negocio para cima de
cem navios.

O rio Pongo dista cinco a sois horas ele navegação das Ilhas
dos Idolos; e o das Gallinh:ls poucas mais hora das Ilhas das
Banana , dependentes e pI'oximas de Sen'a LeOa.

.,lHe pal'a admirar que havendo ali t:mtos meios destinados á
suppressão do tl'afico, como são tribunaes instituidos unica­
mente- para esse objecto, e O'rande quantidade de navios de
guerra pal'a o mesmo fim, so tenha permiltido dUI'ante tantos
annos a existencia daquellas feitor'ias, e que alguma dellas
-se abasteção de generos havidos de Sena LeOa com que
prão os escravos; e obretudo que os donos das feitorias hes­
pallbola do rio das Gallinbas tellhão comprado, por via dos
seu! agentes em SeiTa Le6(L, navios condemoados pelas com­
missões mixtas, com o propos ) sem duvida de novamente
os carregarem de escravos ('''''').

He com especialidade 110 grandes e numerosos rios que
cQllvergem para o golfo de Beniu, que hoje se faz o mais ex-

• (') TI./! O%nilalioll Ilcra/d-Philadc/phia.
(H) Papeis padamcntal'cs A, (FlIrt/lcr Scrics) pago 14.
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ten~ tl'afico de escl'avatura, apezar uas visinhas colonias
britannicas da costa da Mina, e dos fortl:\s·e COnstantes cruzei­
ros que vigiãO aquelle mar.

A'vista de tudo isto, a imparcialidade exigia que lord PaI..,
merston DãO attribuis&e a Portugal o augmento ue hum trafico
que Portugal não pôde evitar, por ser feito contra as leis portu­
guezas, fóra da acção deHas, e com capitaes DãO pOrtuguezes ;
ao mesmo tempo que capitaes britannico ,fazendas britanni­
cas e especuladores britannicos se empregão no referido tra­
fico, fazendo-o em grande ponto nas immediatas vi iobanças
das colonias bl'itannicas, nos lugares proximos da residencia
das commissões mixta ,e, para assim. dizer, á vista dos-cru­
zadores britannicos em paragen onde e tes desde 1817 tem
tido o direito de capturar O;] navios portuguezes empregados
do trafico.

Exigia tambem a justiça que expozesse as causas reaes do
augmenlO do trafico, não atLribui e a Portugal o Cl'imes
que commcttem alguns Portuguezes associados com J:nglezes,
Francezes, Americanos, Brpzileil'os, Hesp:mhóes, e OJltros,
concorrendo cada bum por seu modo para aquelle odio,So com­
mereio; huns fOl'Oecendo os eapitaes nece s;lrios; outro os
ndvios; outros armando os; Outl'O apr011'ptando bandeira e
papeis falsos; outros dando as fazenda ; Outl'OS finalmente
prestando serViço pessoal, quer como capitães, quer como
marinheiros.

Se entre todas esta diversas classe de criminosos alguma
ha que o seja IJ;leno , he segul'amente a dos capitães e mari­
nheiros, por ser elia cOml)Osta, quasi na ua totalidade, de
homens sem educação, e que se satisfazem com int resses
comparó\livamente pequeno. De a esta classe qu.e pertencem
quasi todo os Portugnezes tp.le se empr gão DO tranco. Em­
quanto á ela se mai cl'iminosa, aquella que til'a do tranco
norme lucro', 11e a do capitali tas e do fornecedor s de fa­

zenda pam serem lL'ocada em Arrica por e cravo •- E ta
elas e he a potencia. activa, emquanto a dos wal'itimos lie o
mel'O instl'Ul1Jento da sua cobiça; e a cHa pertencem muitos
subdito bl'itannicos, como o comprova o t temunho il'l'ecu-
avel de autoridade britaonica que passo a citar.
MI'. Gordon, 'ocarl'egado de negocios da Grã-Br tanha no

Ri.o de Janeiro, e crevia a 21 ele abril de 1838 a 10l'd Palmerston
o seguinte:

I( Sinto ter de dizer que pal'ece provaveI que muito capital
(I briLanoico se acha mpregatlo no trnnco, mesmo directarnente.
I( l\IuiLas ca as britannicas desta cidflde tem desde algum tempo
u auxiliado grandemente as especulaçóe para ste nefan(lo
I( Hm. Anteriormente, quando se julgava que ra considel'avel
I( o ):isco de sel' captur~do pelos cruzadOl'e' britanaicos, ne­
I( nllUm negociante vemUa a' fazendas proprias para o-mer­
a cadQ <\f1'ic'1no se não recebia por el.las (linilci{o .á y~ La; lUas
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II depois que s'e observou que aquelle risco he 'na verdade
II muito pequeno, as casas Ill'itannicas alterál'ão o seu costu·
II me a este respeito, e agora permittem aos tl'aficantes de
a escravos comprar a credito as fazendas de que precisãO,
« devendo ser paga a divida no fim da especulação em que
II forão empregadas ("). II ,

Os juizes bl'itannicos da commissão mixta bl'itaunico-brazi·
leira, residente no Rio de Janei1'0, escrevendo em 14 de julho
de 1838 ao nobre secretario de estado, dizião:

" Tornamos a mencionar o interesse indirecto,
II se 1Ie que directo se não póde chamar, quo os negobiantes bri­
a tannicos e os r.apitaes bl'itann1cos no Brazil tirão do trafico
II da escI'avatura. =-Com qUI} são <;uppl'idos os mel'cados afri­
a canos c os fl'ctes, senão com j, zendas britannicas que são
(( trocadas pOl' escravos? Com que se fazem andai' os estabe­
II lecimentos feitos neste paiz com capitaes hl'itannicos, senão
If com o trabalho de escravos ii Com que sãO exploradas as va­
« rias minas que sem o auxilio dos capitaes bl'itannicos estarião
« paradas? ão com tl'abalho livre, mas com trabalho de
.. escI'avos (""). "

FaJlando depois os mesmos commissal'ios do apresamento
de navios com IJaLdeil'a portugueza, -a Flor de Loanda e
otdros- que os cruzadOl'es conduzião ao Rio dI' Janeiro dizem:

II No momento em que O' apresamentos fOl',io conhecidos,
II individuas que se dizião negociantes inglez., e fl'ancezes fi­
a zerãO inopinadamente reclamações de pagameUlos áquelles
li que lhes tinhãO tomado as suas Imr.endí' E na ver(lade
li tem-se-nos assegurado ser praticado, não fóra do commum
li -o que comtudo não garantimos-que algumas das casas
d de commissão que aqui ha de Liverpool, Leeds, Manchestel'
~ e Berningham, vendem as fazendas proprias para o mercado
tI africano pOl' preços condi"ionaes, devendo a divida ser paga
(l no todo ou em parte, segundo o bom ou máo resulLado final
li da empresa. »

A commissão mixta de 15erra Leôa, escrevendo a lord Pal­
mCl'gton, em 4 de junho de R38, falIa de "negociantes hri­
II tannicos, re identes naque la colonia, que são agentes de
II traficantes em escI'avos. II

O ~ovel'no bl'itannico ja se queixou de que no Tejo se hanJo
prepara({o navios para irem fazei' o trafico da escravatura. Foi
para evitar que isso se pouesse praticar, que o decreto de
10 de dezembro de 1836 determhou que todos os navios que
dos portos (le POI'tllgal, Açol'es, etc. , hajão de sahir com des­
tino para os portos (la Afl': a, situados ao sul do 20· gl'áo de
latitude septentrional, sejão visitados na vespera da sua sa­
hida j e encontrando-se a seu brwdo objectos que indi! em que

I

(') Pide papeis parlamentares citados.
C·) rido papew parlamentares citados.



-M-
se dcstin,io ao trafico ~ sejão embargados e ptmidos seus donos
e carregadores; e que quando sómente exista suspeita de qU8
aqueUes navios se destinão ao re~>I'ido trafico, se exijão d.'l
~eus donos fianças pecuniuI'ias. .

NãO me consLa porém que na Gram-BI'etanha se exijão fian­
ças dos donos, c armadores dos numerosos navios, que do
proprio Tami -a , (\0 Sevorn , do Mersey, 110 Clyde, do Hum­
bel' e de outros porto da Gram-BI'otanho, sabem carre­
gado de manufacturas desLinadas exclusivamenle ao trafico
da escravaLuI'a, e que le ão para os portos do Brazil e de
Cuba, pal'a a ilba dinamal'qucza de S. Thomaz , e para outras
das AntiUlas , bem como para as colonias bl'iLannicas cm Arri­
ca ; e para os mesmos porLOs aonde se faz o trafico, aonde
ha feitol'ias em tel'ra , ou aonde o negocio se faz a bordo dos
proprios navio ; nos quaes pOl'Los alguns llos traficantes ar­
ranjão os sortimentos que julgão necessarios para a compra
dos escravos.

He verdade que na sua sahida dos porLOs britannicos, aquel­
les navios não levavão escotilhas com gl'ades abertas, nem
tanoas appal'elhadas para formarem segundas cobertas. nem
l10ma quantidade extraorclinaria de vasilhame para agu3, nem
call1eiras maiores do que as necessarias para uso d3s tl'ipulações i
mas iãO carregados de diversas fazendas con, que se comprão os
escravos, levav;jo armas e munições, com que os negros se
guerreão para se cativarem; e cadêas com que vão algema­
dQs na sna passagem atravez do Oceano.

'Para se fazer id "a da exLenção e grandeza deste commer­
cio, citarei a obra lla poucos mezes publicada em Londl'es
pOl' Mr. Fowlcy Duxton -obre o tI'afico da escravatura (*). es~

cripta com o benevolo fim de melbOl'ar a sorte da infeliz raça
africana, e acabar com aquelle trafico. O antor calcula em
libras 250,000 (ou em mais de dous milhões e meio de cI'uza­
dos) as fazenda que em Manchester e outros lugares do con­
dado de Lenca ter somente se maoufacturão aonualmente.
« que, eguRdo elle affirma, são destinada para o lrafico da
" escravatura, sendo taes fazendas absolulamente inapplicaveís a
« oulro qualquer objecto. li

O mesmo e criptor mosU'a em seus engenhosos calculos quo
a quantidade de fazendas expol'tadas em 1836, era sullcieOle
para a compra de 187,500 escravos; em cuja compra as sobl'e­
ditas fazendas costumão entrar por huma tel'ça parte. Diz mais
que em Gla gow se fabl'icãO tambem fazendas exclusivamenle
proprias para o trafico; e que de Leeds, Berniogham e liver­
pool sahem tambem muitas pal'a aqueUe fim.

Calcula tambem que as armas de ;ogo e munições de huma
qq.alidade propl'ia unicamente pm'a o t1'afico da escravatura, que
no mesmú anno de 1836 se exportúrão da Grã-Bretanha para

, (') T"IJ A{ric«TI S/mI' Tr«dc.
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:I friéa;e eújo valor omeiàl fl1ra de qnasi 1.~8,ÓOf· 'hras es/r.~:
lmas, .bastarHio 'pal'a a coinpra (Ie 311 000 e crav . De sorle
iJe'juntas todas slas quanLidades (le fazé'nda exporladas an~

nuahIJente da Grã-];lre,tanha, ella se'rião sufIléientes para a
cQn'lpra de 20C a 250 mil e cravtls! ' ,
I O capitão Fair da marinha. reál bl'itannica, muito experiente
no ervi.o Dava'! e n~ra otl'anco, dizemllllmfoülelo (*) que
publicOu em 1838, que ao p<>rto franco da ilba de S. Thomaz:
vai e'L'ande numet'o de na ios negreiros carregàr faz ndas pára
levai'ein para a Africa, e que tUas são quasi ,excltLsivame1Ue dr!
11lanu{at:tm'a brital11lÍcct..

Con:tparem-se o valores das fazendas propl'ias para a compra
de esCravÇls, ta como certo t cHIos lle algOdão que de JI'1­
ghlterra fOL'<1o cxpOI'lados cm 1.." para os paizes m que não

xisle o 1['al1co ôa cravatUl'a, co o por exemplo o lexico,
com os valores da ln smas fazendas (} portadas pára OBrazil,
donde elia são I'e xporladas para Afdca, e acba'r-se-ba, ten-'
do-se em conta a pop'Ulação respectiva d' cada stado, que o
Brazil 'mportou d:! ditas fazendas buma quantidad muilas
"ezes superior úquella que, s m o tl'anco da éscI'a.vatnra, clle
d veria receber ("). '

Tambem se tem' ilito que o valor (las fazenda que annu.'­
01 Ille abem do RlO de Janeiro para aqilelJe fim, anda por
700,000 libl'as lerliuas (mais de 7 rrrilliões de (razado) endo
quasi todas 'de manufaclura bL'itannica (***).

Dos depo ilos qucr daquellas fazeUlla ba em muil~

]iOL'tos da America e nas colonia bl'Ílaolllca da Ardea ,
devem saIDr para aquelle commercio I anticlades proporcio­
nadas á sua immensidade; ao que se (level'á juntar a expor­
ttlÇãO para os porto da i\frica oriental, de fazendas exporlada
de Bombaim e de outro POrlOS da A ia brilaunica, que lem
rin.tito consumo no trafico da e~cI'avaturà; e ~o lO se fizes
érrl 182:l buma conven ão entre o govel'no brilannico e o lmamo
ou uItão de Ia cate pa1"a a suppl'e são do lrafico nos por lO.
(la cosla d' Africa, sitllados ao norle de Cabo Delgado, depetl­
d~Jltes do daquelle potentatlo, e sa coovenç<1o rer rc-se toda­
vi" somente ao trafico feito CO/Íl hl'isláos, podendo os mu óI­
li" lOS continuar a embarcar tlaquelles portos para li Asia
muitos milhares de e crtlvos em cada onllO; e S gtlnllo in" I'·

lúoçóes que re ebi, tem os chrislaos, por meio do mah li .
thll0 , 'continLtaclo com O II OCO naqucUa co ta.

ne pois enorm a somma de capilaes qu pr' enlem nle os
s'ubditos bL'ilann! os estão empl -ando no horl'ivel tl'anco dã
escravatura; e ta'ltez po. 'I dizei'· e que a somma que a Grá-

C') A Lelle~ lo /h8 Ilonol/rabfe pr. T. H. Slrongwa)'s, Ilndor .oeretary of
S/II/e (or Foreign afTllírs. '

CH) TI/Mo., of l~evelllle, COlnll1eree, ale., prc~cllled lo par/iament-i838,
CH ') Thc Times de 25 de ~etembro de i839, . J



Bretanha applica annualmente a flste c.01'UDlcrcio erceOe muito
a de outra qualquer nação. Os Incrós que o subditos britad­
nicos recebeúl são pI'oporcionados á somma com que obtrão;
e estes luel'os concOI'I'em' para a pro pCl'idnde de muitas ,cida­
des, e pára n opulencia dé muitas familia . E se pela mnio!:
parte elies não silo obticlos pOI' m io de especulações directas
nem por is o dcixão de er ô retorno da pel'ua da liberdade,
do padecimento e do tl'abalho do negro e cravo,

Ta s lucro sáO muilo mai - s'3guro do que o do cspecu,­
ladores aventUl'cir s que directamente se empregão no tralic
da escravatura; negocio esle que achando-se ujcito a muitn
conUg ncias e grandes I'i cos, be buma e pecie de loteria e~
(Jue muitos indi iduos pagão com o corpo a sua cohiça; outros
c nrruinão completamenté; e póucos se elll'iquecem de bum

modo que causa espanto.
Os casos já cilados de haver em ngosto de 1.838 buma. ca a

da llavana obtido o ganho liquido de 70,000 dnro de huma
uoica viagem qu fizel'a bum navio seu; e ouln 200,000 duros,
tambem n'hl1ma ó viag m que apena durou quatl'o mezes,
sãO excJllplo proprios a prof"ocar o especu1a(Lores a al'ri ca­
rem- e em nOVàs operações daquelle genero.

A'vi ta do que fica eXI)i to não eria ral'a estl'aohar que
alguem (que adoptas e o mothodo de raciocinar do nobre ecre,­
tudo de esta (lo; dis~esse que o governo britannico !le cum­
plice da continuação do trafico da escI'avatura, pOl' não ter
tomado medida alguma para impedir que na Grã-Bretanha se
fabriquem, e dabi se eX\lOl'lem as fazendas que ão destinadas
exclusivamenle para a compra de escravos, e absofLLtamenle inap­
plicaveis pm'a outro qualquer objeclo (*) : -que o mesmo governo
pl'omo\1e m todo o mundo tão detestavel commercio, nãci
tendo pl'OpO 'to ao parlamento hum bill r pre sivQ sobre e te
obj elo, quando podia esperai' que q povo bl'ili1~ico é os seus
repl'esentaoles havião de adopla-lo por acclama~unanime;
pois que tendo pago vint milhõe de libra pela compra d
lib I'dade de 800,000 escI'avos, em pouco tel'iãO a desistencia
dos lucros qu llOjC obtem o 'ub(lito britannico , em (roco
das manufaolllrns com ([U se a!im lllão as guel'ra em Afl'ina
para r'(luzir á 'cI'avicl[lo muitos miLbare dos cus habitantes,
e co·;)} que em cada anno c comprão 200 i1' 300 mil delles tOr­
nado escI'avós. '

Pelo contrario, o gov rno britam ico deixou-se preveoir !!J..
tão importante medida pelo I' i de Napoles, que publicou úl­
limamente hum deél'eto (...) pelO qual e impo m penas 7Ilesm9,
áqlLelles que tiverem tido pal'le ,no fabrico de o~ieclos destinados
ao lI'a{ico da escravatura. - DJ e o nobre tOl'U « que um'ante
« quau'o é}0110 pI'ocurára obtel' pela pel'suasão bum tratado,

(') lJnxton,
(") Giorha/o do Da Sioilio, 3 de novembro 1.839. "
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tC para a abolição total do trafico da escravatt1~a, mas que
" não podera consegui-lo. II •

Esta asserção, sobre u qllal o nobre 10rd fundou os seus
argumentos para mostrar u necessidade do bill que propôz, he
inteiramente destituida do minino fundamento, pOl'que hum
tratado e seus competentes annexos, foi negociado por mim
com 10l'd Howard, e em 22 de maio de 1838 se achavlio ajustados
e se esta"lio já copiando pal'a serem assignados pelos plenipo­
tenciarios, quando o nobre 100'd partio de Lisboa para Lon­
dl'es, restanclo apenas concluir a negociação do arligo addi­
cional.

A correspondeocia omcial; acima mencionada, mostra com
toda a evidencia que, ainda em 21 de fevereiro (le 1839, O govel'­
no portugucz e lava prompto a a~'~ignar aquelle tratado nego­
ciado, e a deixaI' pal'a negociação S pUl'alla o referido artigo
addicional. LOI'd Palmerston, pOI'ém, quiz alterar estipulações;
quiz introduzir Outl'US novas que se nlio eocontl'ão em tl'atado
algum; quiz supprimir outras que já se achavãO ajustadas, e
que tem sido aclmittidas em todos os tl'atados relativos ao tra­
tado da escl'uvattll'a; e pela l'edacço1o que deu ao seu projecto
formou hum complexo tal que, se fosse posto em pratica, se­
ria summamente nocivo á navegaç5", ao eommercio e ás ~')­

lonias de Portugal; e exiginclo do go erno POl'tuguez que, sem
demol'a e sem alteraçãO, o aceitasse, deixou rle conseguir a
conclusão do tl'alado pelo seu propl'io lH'OC der.

Disse mais - « que Portugal de proposito quizcra evitar que
(( a questãO se terminasse; isto be, que o tratado se concluisse,
M e que para isso fizera uso do' mais fI :vol0 pretextos; II - e
acc1't:scentou mai' - I~ que (Pol'tugal) se servira de allegações
(C totalmente de lituidas de vel'dade. "

A anal)'se do discurso do nobre lord, a que estou proceden­
do, mostral'á com evil1enciª se foi elle ou o gove'l'no portlJgl ez
quem. se sCI'vio de allegações totalmente destituidas de "1'­
dade; e por isso a phrase de que usou não carece de ser ca­
ractel'Ísada.

Passa depois o nobre 10l'd a mencionar as propostas qne fi­
zcwa ao governo POJ'tuguez, c as respostas que a cllas recc­
bt.

Diz que propozel'a - tC que o trafico da escravatura foss de~

l( clarado pirataria, não se lbe impOllllo pOl'ém a pena de mor­
(C te, mas sim hum castig .ecundal'io, e que o governo por­
« tugu~ se negára a tudo' to. I)

Be vel'dade que o governo p tuguez recusou acceder a osta
nova pl'oposla - afJ1'esentflda no flm da negociação - pelos se­
guintes principae' moti'l'v :

1.. Porque a não se applical' aos traficantes a pena de mOl'­
te, mas somente a pena de.' ['edo, como pedia ú govbrno
britannico, elles viJ'ião a ser puni com menos severidade
do que o serião segundo o d creto de 10 çle clezembro de \836,
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que lhes impõe, além ele degredo, trabalhos forçados, gran­
des mullas, etc.

2. o PonIue não se declal'ando o trafico pirataria, não se de­
veria no tratado daI' este nome ao crime de tl'afieo, visto que
~ diplomas de tal importancia e natureza deve evitar:se a
10 ersão de palavra que de futul'o pos ão dal' lugar a inter­
pretações e pl'etenções contrarias ao espirita do mesmo tra.
tado.

3. o POI'crue, para a suppres ão do trafico, pal'ece inutil a dita
declal'açáo, se se observa que, ha muitos aunos, eIle se acha
classificado como pirataria na Gram-Bretanha, DOS Estados­
Unidos e no Brazil, e Cfue nem por i so tem deixado de occu­
pal'- e nelle, directa ou indit'ectamente, muitos Bl'azileiL'os,
Americanos e Inglezes. . '

No entanto, aiocla CfU!) na Europa, a Gl'am-Bretanha seja a
unica potencia que teoha declal'ado plI'ataria o tl'afico da es­
cl'avatura, e que não seja razão ufficiente o tel' ella dado a bum
cl'ime buma nova denominação para exigil' de outra nação que
lhe applique o me, mo nome; pOl' de!! rencia pal'a com o go­
verno brlLannico, eleclal'ou o Ilol'tuguez que se pl'omptificava
a accedel' a quateruel' l'esolllçãO qlle fosse LOmada pela gran­
de" potencias da Europa pos uidol'as de colonias, l'elativil a
elecIal'ar-se piratal'ia aquelle trafico; e o pleoipoLenciario bl'i­
tannico COOCOl'(10U em qu esta declal'ação Cl'a sufficicnte, co­
mo assás o demoo trou o SI'. barão da nibeil'a de Sabrosa, em
a nota que em 11 ele setembro ulLimo dirigio a 101'd BO"'al'd de
Walden; o que tamJJem se deduzil'ia do tl'atacl0 negociado cm
1838, em que não se deu ao tl'aflCO aquella denomiLlação.

Tambem e pretendeu faz 'r aCl'editar no parlameoto que;
havendo Portugal pela con enção ele 1817, promettido confor­
mar quanto (asse passivei (*) a na 1 gi lação com a briLannica,
então em vigo)', contra o (lll fi7.essem o Ll'afico illicito em es­
cravos, e La a agora obdgado a declarar piratal'ia aquelle tra­
fico, attendendo-se a que a Gl';1-llr Lanbacomp tal assim o tinha
declarado. -fi pOI'ém evid('nL que mesmo quando Portugal se
tiv sse obl'jgaclo sem clausula - sendo possivei- a obrigaçuo de
declal'al' o tl'alico piL'aLaria não ród hoje xi til., porque em
1817 a legislaçãO britaonica mio 00 iderava como pil'ata"ia
aqu'jllc tl'afico. - Além di to, dCHle 183.ü, como j6. obsel'vei,
ü lei de r.ol'Lugal impõe aos Lr, ficanLes m eSCl'avos penas tal·

z mais SOV l'a do que pre cnlemente lhes impõe a lei in­
gleza.

E foi obre fundam DtO c1 ~La natureza (evidenLemenle fic­
ticio ) que e pedio a appl'ovação de hUlU hill que ancciona
actos de pil'ataria, pois que e 'ta cuo i 'le em tomar illegal­
meote no mar a propriedade alheia; e illegaes sel'ão todas
(Iuantas lwe!>as se fiZló'l'om cm ~nseql1enciadaqueUe bill! vis~o

(') Artigo m.
4
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que o governo britannico nenhum direito tem dI' lcgislar para
os subditos de huma nação independente da G .l-Bretanha. E
se lord Palmerston julga que semelbante direito lhe assiste;
se pensa que o eu bill não be hum acto de invasão da lei das
nações, cumpre demonstra-lo fazenrlo-o ex cutar, não so­
mente para com o PorLuguez s, mas para com os Fl'anceres,
para com os Hussos e para com os idadãos do Esta(los-Uni­
dos da America.

SEcçãO VI.

Considera·se o que do governo portn~ '1ez disse lord Palmerston relativa­
mente ao direito de "isita, li perpelui ade do tratado, c às eommissões
mixtas. -Monopolio do trabalho dos escravos libertados em proveito das
colonias inglezas, - Examina-se o que o nobre lord avauç:\ra sob"e d ­
ver o goveruo britanDÍco recorrer aos sens proprios meios, c a ter Porlu­
gal perdido o direito li estima do genero humano, e o que disse a res­
peito do govemo portoguez, e as suas proprias conassõcs. -Consequen­
cia eventual do bi\l. - Infracções dos tratados existentes por lord Pal­
merston. - Opinião a este respeito dos. juizes brilunnicos da commissão
mida da Serra Le'" - Traducção alter 1a de hum decrelo pOl·tu lCZ
mandado exeoutar I el nobre lord.

Disse tambem o nobre lord « que propozer extender o direi­
( to de visita. »

O que he certo; mas não o he menos, como se vê do tratauo
ajustado com lord Howard, que o gOY mo POl'tuguez tinha ac­
cedido áquella proposta; pelo que nenhuma queixa havia que
fazer sohre isso.

Queixou-se de II que o governo portugnez .pr tende se qtle o
« tratado fosse feito por t mpo limitado; e lIccresc 'ntou .que
« o fim obvio de tal pret -nção Ct'a para que, concluído o pl'a­
« .zo, ene podesse restabelecer o tt'aftco em todo o seu vigor. »

Esta accusação tão grave he d tal SOt'te destituida, até de
apparente fundamento, que para a de trnil' bastar" citar o tra­
t:)'10 por mim negociado co 101'11 Howard, cujo pt'imeÍt'o ar,..
tlg0 declara qu o trafico ela escravatura fica abolido pCl/ra sem­
pre, e para todos o Stlbdito das duas corOas, Lord Palll' 1"­
ton o.evia ter prc ente esta stipula ,10 quando contl'a o g
verno portuguez fazia no ,lul'lamenLo lmma accu ação a qu
a qualificação de gratuita bL a menos significativa com qu se
pMe designar.

Já dei a razão porque. oncordando Portugal li que a abo­
liÇãO fosse perp ,tua, na devia comtudo suj iLar-s a que so
declarassem tambem peq'ietuas as muitas c mim"riosa' esti­
pulações destinadas a levar a [fei. a surpt" sã . (lo trafico,
e que são de natureza tãO variavei', que o mesmo gov mo
]Jritannico )la proposto a alteração d alg mas dell'1s cm
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cada hum G.os projectos de tratado que tem apresentado ao
gove!no 1l01'tugllez; não sendo por isso justo que este se
'privasse do iliréito de, 110 fim de hum prazo convencionado
-suspender aquellas e tipulações que a experiencia lhe hou-

es e mo trado SeI'em nocivas aos seus interesses para serem
l'evistas de ommum accordo.

O procellim Dto altlimente irL'egular, como jd notei, de aI·
guns com mandantes dos cruzadores hritannicos; a pouca at­
tel1 áo que o governo ingl z tem prestado ás justas queixas
que a tal respeito lhe tem dirigido o goVel'DO portuguez, e a
interpreta ão que se tem pretendido dar a algumas das e ti·
pulaçõ dos tl'atado exi t nte ,impoem ao governo portuguez
o dever de não contramr obrigações que de futuro'po ão er
contrarias ao intere ses de I?ortugal, ou acarretar de intelli­
g ncias entr os governo contractante, sem que ao mesmo
tempo se l'e erve o direito de poder remediar para o futuro
qualquer daqu lIes inconvenientes que não houves em sido
pr vi tos na occa ião de se fazer o tratado.

Se a Orã-Bretanha negociou com a França hum tratado para
a sUPlH'e' ão do trafico com a duração de dez annos; se tem
cO"m muita outra pot ncias da Europa tratados para o mesmo
fim e de igual dUl'ação, ÚãO hávia motivo para que lord Pal­
mel'ston l' Cll asse bum tratado por dez annos com Portugal,
o e 'igisse hum de dUI'ação perpetua.

Quanto porém as iotençóe que o nobre lord quiz attribuir
ao governo portuguez de este l-e ervar para o futuro o resta­
belecimento do tl'atico p.m todo o seu vigor, be huma hypo­
the e qu, om igual logi a, e poderia fazer contra todos os
governos que para supprcssão do trafico tem concluido tra­
tado de dUl'ação temporaria, entre o quae se comprehende
tamhem aqu Ue de que he membro o nobre lord.

Eu pod 'da, <:I 11 to l'i ado pelo exemplo do nobre secrct:trio de
estado, SlLJlPÓl' tamhem qu , nos tratado relativos á aboliÇãO
~lo tl'auco da eSCl'aV<:Itllra, o gov rnp bl'itannico não tem tido so­
m nte em vi ta.,a cau, a !los negros, mas tambem a ele, por
a'luellc modo indirecto, pro lll'al' adquiri!' llit'eito de in pec­
Ção e de poli ia cm todos o mal' ,exercido pela sua marin1la
d guerra, 'lU , pela 'uperioridade l1Umerica, torna quae quer
esti~ulaçüesde rl'cipl'ociclade de impI'alicavel rea11 ação; tam­
h D1 de adquil'ir cl'ta ingel' ncia na admini tração interna dos

tados com qu m tem tralaào , por m ia da commi ões
mixtas e do' regulamento' COl1G rnente ao negros libertados;
- inger 'neia qne poderá t I' on 'equencias importante na

olonia ,e om p eialidael na ql.C pertencem ao reino de
Portugal e ao de H spanba.

Di se mai o nobre 10rc1 « 'ln tendo' l>roposto ao governo
« portuguez a conlinuaçii.::l ela commissões mixtas, este não
(I annuil'a ú proposiçii.o. »

Em, resposta clirei qu , lIO tratado por mim negociado com
:
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lord Howard, no artigo 5. o, se estipulava que bave'ia duas com·
missões mixtas ; e que o annexo B era o regulamento para as
me mas commissões; donde se segue que aquella asserção he
opposta ao facto.

Notal'ei que, segundo a convenção de 1817 (.), o navios con­
demnado pelas commissúes mixtas devem ser vendidos em
ha ta publica com as suas cal'gas, exceptuando os escravos,
sendo o seu producto dividido enl1'e os dous governos; e que lord
Palmer ton pelo seu bill adjudicou ao governo brHannico todo
o dinheiro provemente de taes venda, vi to que o navios, em
lugar c1 serem julgado p las commissões mixta , o hão de ser
pelos tl'ibunaes do almil'antado bl'iLannico, o quaes, segundo
os cus regulamentos, bão de til'al' tambem do valoI' das pre­
za huns tantos pOI' cento omo iil'ellos do almirantado.

Continúa dizendo o nobre lord « que pedil'a que O governo
« portuguez concOl'da se em hum regulamento pelo qual os
« negl'os capturados deverião ficar sob a superintendencia
« das oommissões mixtas, e que Portugal recllsára esta pl'O­
,. posta. »

Para mo traI' que e ta a el'ção tambem he destituida de fun­
damento, será sulli('.Íente dizer que, pelo artigo 2. o do annexo C,
que Caz parte do tI' tado por mim n ó0ciado com 101'd Howa'l'd,
se estipulál'a que, apenas algum navio fosse condemnado pelas
commissões mixtas, por se lhe baverem en L tl'ado escI'avos,

-estes sel'ião entl'cgues á pl'incipal alltol'id:'d civil do lugaron-
de residi e a commissão quc o tivesse condemnado, como e
bavia e tipulado em 1817; afim de que J em conformidade com
o artigo 12. o do tratado negociado, se a segUl'a se fielmente aos
negl'os libertados:

1. o O goso da sua liberdade e bum bom tratamento.
2. o A sua ducação no principios da religião cl1ristãa, mo­

ralidade civilisação.
3. o· A sua suIftciente instl cçiio nas artes mechanicas.
E pelos artigos 5. o e 6. o do mesmo annexo C ficavãO as corn­

missões com a necessaria slIperintendencia obre o tratam nto
do lÜJel'tos. Enlretanto qUI', egundo a nova legi lação do no­
~-e lOI'd, ella hãO de ficai' LU superintcndencia alguma obre

i1 maior parte dos negros libertados, pOI'qU a maiol' par'te dos
navios apI'esados com bandeit'a portuO'ueza pelos CrllZaGor i'
terão de ser julgados nas An tilb as , GuyalJa, e cm outras coI .
nias hrilannicas onde se e: perimenta falta de braços pal'a o
trabalho l'llraes.

Os negros libertados qu lá 'àO de ficar suppriráõ aquella
neces idade. Este modo 'tr.··os aproveitar já foi l'ecommendado
a lord Palmerston pelo J... ·7.CS b1'Ítannicos da commissão mixta
(10 Rio de Janeiro (**).

e) ride regulamento para as commissõc mixtas, artigo VII.
\ H) ride papeis pn~~arocntares citados!
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Retidos na America, não re tará esperança a esses negros

de voltarem ao seu paiz, emquanto que se ficassem na Afriça
a poderião conservar, Se o philantr.ppo pôde lamentar esta si­
tuação do neg['os, os proprietario daquellas colonia terão
motivos de satisfação, recebendo com frequencia novo sorti­
mento de tl'abalbadore , cujo num61'O não será insignificante;
porquanto somente em Serra LeOá tem sido libertados pelas
commissõe mixta, de de a 'ua insta11ação em 1819, mais de
48,000 negros «), Por este modo o prop1'Íetal'ios das colonias
hritanuicas, depois ele haverem recebido g['andes indcmni a­
ções para que os cu e 'cravo fica 'sem liVl'e , viráõ a adquirir
negro que, durantc bum certo numero de annos, com o nome
(le líbe['tados lhe faroío os trabalhos que antes lbes fazião os
eu' esc['avo , com a grand vautagem de os ohter m gratui­

tamente; ao pa 'so que os cultivadorc do Brazil e de Cuba os
háo de compraI' pOl' alto pl'eços, Deste modo afJuelles colo­
nos e aprove"itaráô, scm de 'peza ua, do cl'ime dos que tra:
fiC;10 'm eSCl'a o', s m ficarem com o odioso e com o e cru­
pulo de haverem commcttido esse crime; e se estabelecerá em
favo[' delles buma e pede de monopolio do t['aball1o dos ne­
gro' libertos, (fUC c póde consideraI' como temporario tl'aba­
tilJ destes escraro ,Ei h-:m re uItado pl'o~eitoso que o nobre
lm'd noío mencionou no seu discUl'SO, quando no pal'1amento
se tratoú do seu bil!. - Se pOI'tanto vidente que huroa geao­
de partc dos nege')s lilleetado fical'tI fóra da superiotcndencia
das commissôes mixtas- o que he justamente aquiUo <le que
no mesmo discue 'o, e sem motivo, o gove['no portuguez m['a
accusado de p['etendel',

Dis 'e mai 10l'd Palmerston (C que o governo portuguez tinha
« hurua obstinação !lete['minada em não fazeI' tL'Utado com a
« Grã-BI'ctanha que a esta desse facilidade pa['a acabar com o
• trafico; que quando, por attençã(l com o govel'no portuguez,
« modificava as 'ua propo ta , c te apresentava novas p['e­
C< tenções; II C disto til'OU por conclusoío « que o governo bri­
C< tannico ele ia con<1uzil' o negocio pelo seu' pl'Opl'io meio,»

Quando, em agosto de 1839, o nobre ecretario de c 'tado fazia
esta accnsação contra o govemo portuguez, tinha eUe em cu
podeI' o tl'atado, cuja nc"'ociação lord Howard l1a,-ia concluíclo
comigo em maio ue 1838, pelo quaL POI'tugal fazia mnis C011­
0essõe' do quc havia feito em 1815 e 1817; e tambem mais do que
tem feito Quasi todas a' potencia CvlD que a Grã-Bretanha tem
conveoçôe a tal ['C peito; tinha j""ualm nte conll cimento da
proposta que m fevcl'eiro de 1839 .u fizel'a ao mesmo pleui­
potencia['io, de sc appeova[' aquell . tl'atado iruLepenclentemente do
a1'tigo adclicionaL, que ficaria para negociação separada e ul­
terior, Be pois ompletamente inexacla a as erção de que o
governo portuguez tinha olJstin"ção em não (fUerel' fazer o tm.-

(') Vide papeis pud!!wenlul'es citados,
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tado. Se a boüve, foi da pal'te do 110bre lord, que 1'0('> sou ullpro­
var a negociação que comigo havia concluido o ministro a
quem tinlla maBdado plenos poderes para esse fim.

E portanto a conclusão que da mesma asserção tirou de « (Iue
(l o governo britannico devia recorrer aos seus proprios meios, "
he forçada e destituida da minima apparencia de justiça; sendo
aliás desnecessaria a violenta medida que pl'OpÔZ e que foi
adoptada pelo parlamento; porque se o nobre lord tivesse ap­
provado o tr'atado negociado, oessaria o motivo ostensivo em
que pretendeu fundaI' a necessidade delIa.

Outro resultado porém da mais alta transcendencia e fecun­
do em consequeneias poderá ter aquella medida - o de para o
futuro se fazer deIla hum precedente, quando se pretenda ap­
plicar leis inglezas a subditos de ações independente. da co­
rôa britannica. - Semelbante m üida só pôde encontrar pa­
rallelo em alguns dos senatui-consulto de apoleão.

Disse tambem o nobre lord « que o procedimento (lo gover­
« no portuguez a este respeito lhe tirára os titulos á estima de
« todo o genero humano,»

Esta asserção-não poderá admirar a quem tiver presente a
ameaça feita (e já mencionada) d que, no caso de Portu,ral
Dão acceder a tod:- as pretenções u lord PalmerstoD, a mL.
violenta linguagem de que se usasse no parlamento contra
Portugal, seria ouvida com applausos, e iria r o mundo sem
replica; pois que esta não sel'ia ouvida fórule Portugal (*).

A·verdade porém do caso he que o nobre lol'ü, como ministro
dos negocios estrangeiros, era o membro do parlamento que.
pela sua posiÇãO, devia possuir mais JmpleLo con11e imento
do que se havia passado nesta negociação, que poris~o devia
obter inLeil'o cre(lito em quanto dissesse a tal respeito, e que
se servio da sua posiÇãO especial para accumular accusaçóes
e injurias contra o gov rll P0l'Luguez, e para expôr os factos
de hum modo que ora, eru grande parte, oppo to ao occorri­
do, e que appellou depois paea os senLimentos goneeosos o
philanteopioos do parlamento o do povo bL'iLannico em favo I'
dos negl'os, com o fjm de obter huma medida oppo ta aos
p 'ncipios que regem as rela -cs eoL1'e estados independentes;
n:;.\Jilida que a legislatura bl'itannjca nilo poderia approval' se
houvesse tido conhecimenLo da realidade dos factos, a qu,' foi
completamente desprezada como o LCL'á mosLrado n an:l1ysc
do discurso do nobre 101'd. e alguem, pois, em huma ques­
tão tão grave, tem de perder o titulos á estima do gellero hu­
toano, deve scr aguelle que, n, '_'alta de razão e de justiça, re­
corre á violencia e á inju' ;~.

Disse mais S. Ex. « que n~ pensava tão mal do governo por­
II tuguez que acreditasse qu.e ('11e não 'tivesse inclinação real
« de acabar com o trafico. lue c(litava que o governo

") Yidç papei~ parlamentares ciLados.
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« poriugucz era dominado pOl' hum poder domestico mais for·
« te do qu o me mo governo. E que as pessoa que parecião
« mais obstinada em resistir ás proposições delle (nobre lord)
« não d.cixarião de acolher bem a medida que propunha. l)

As pessoas a quem se referio erão sem duvida as dos minis­
tros portuguezes, com os quaes o pI nipotenciario brilannico
teve de tratar sobre o assumpto. Seguramente elles não po­
deráõ attribuh' huma supposiÇão tão singular senão ao animo
de que estava o nobl'6 100'd de juntar (I injuria a ironia.

Já em outro lugar mostl'oi o erro em que se achava quanclo
assegUl'ava que existia huma facção que embaraçava o gover­
no portuguez de conclui!' o tl'atado, e desnecessario se torna
repetir agora o que a e Le re peito já expendi.

Disse mais o nobre secrétario de estado: l( que na erda­
li de Portugal nenhum interesse tinha ne te trafico; que não
«( tinha colooias que precisas$ fi do e Cl'avos para as cultivar;
li que buma g!'ande pal'Le do illlvios que navegavão com ban­
« deira portugu za e pl'ofessavão ér portuguezes, erão pro­
« priedadc hespanhola, e ue piratas rapaces de todas as na­
u ções, m cujo ganho Oll pel'da Portugal, como nação, não
« tem mais interesse do que a Grã-Bretanha; que por isso elie
« dizia que a Grã-Bretan1lU não ia fazer a POI'tUgal cousa que
" lhe desse direito a resenlir-se. li

Esta confissão de 10rd Palmerston de que Portugal não tem
intercss no trafir.o, -e ue que huma gl'ande pal'to dos navios
que usão da bandeil'a portuguoza não são propl'iedade portu­
gueza, mas de gente de tot;las as naçõê , torna evidente a in­
ju liça com que no sel; discur o accusou Portugal de proteger
o trafico da escravatora do mondo ioteiro!

Se piratas rapaces abu assem da bandeiI'u britannica e falsi­
ficass m papeis para que os seus navio fossem tidos como
britannicos, certamente não se poderia dizCl' com appapencia
de justiça que o governo briLannico l'a responsavel pelos
crim comm ttidos por tae piratas contra as leis britanoicas.

Da me ma O1'te a boa fé e a justiça não autorisavão alguem
a accusar o governo portugllcz, a injuria-lo, a pl'etendet' tor­
na-lo odioso, imputando-lhe cl'Ímes que pil'atas rapaces de to­
das as nações tem commellido fóra do alcance da jl1risdic';ãO
do '.llesmo governo. Se taes piratas e servi sem Lão somente
da band ira. porLugueza, aioda Onobl'e 101'd teda algum moti­
vo plau ivel para apl' entar a su~ medida; mas o contrario

ra abielo pelo governo bl'itannico 110 me mo tempo em que
tiulla lugar a discu sãO do bJI, comO o provão as seguintes
expre sóes de lord Minto, ministro da marinha (w).

« He verdade que hum graode numel'o de navio empreg~

« do no tnfico tem sido tomauos com a bandeira do Estados­
« Unidos e com a da Rl1ssia. H.e tambem verdade que, apozal'

-) Vicl(,) papei;; par!umentuTcs ciltldus. '.

"
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n do governo dos EsLados- nidos e dos esforços da Grã-BreLa­
« nha, a bandeiL'a dos Estado -Unidos ba de dar ao tl'aUco da
« escravatura bum gl'áo de facilidade contrario á suppre sãO. »

Observou mais 101'(1 PalmersLoll • que elle abia que o tra­
« fico, expulso de bllma bandeira, il'ia buscar reflllP-O em ou­
« tra; mas que se toda as balldeil'a da cbristaodade se urus­
" sem, os negreil'os não terifio bandeira. Que por isso elle
« propunha a clau ula de que o navio (rue fosse capturado

,« nestas circum taneias, isto lle, sem bandeil'a, fosse julgado
«. como se fura inglez, excepto se provasse que pertencia a al­
« gum e"tado.-Que se di sera qu i to seda fazei' a guerra
« a todo o mundo; mas que eBe não podi:l achar como qual­
« quel' nação S· poderia queixar de tal pl'oce(limento, que se
« a protecção de buma nação Sr' ançava aos ventos, não via
" que motivos de (IUeixa pocleriã resultar contra a GI'ã-BI'cta­
« nha por não ter respeilad huma nacionalidade, cuja exis­
(C teneia tivesse sido acinte ente desviada do seu cooheci­
« mento. »

Be muito impol'tallte esta segunda confissão do nobre 100'd,
pela qual mostra reconhecer-que se a handeira portllglleza
tem sido usada pelo traficantes com preferencia á fJ'anceza e
herpanhola, 110 pOI'nue, corno acim« di se!, o navio captura ')
que a trouxessc cOI'.'eda menol' peri u de ser julgado ]lOa pr ­
za; mas a cau a de:ta prefCl'encia tel'Ía ces~'\(lo desde 1.838,
se o tratado n go 'iado comigo pelo plenipol P ciario bl'itanoi­
co houvesse recebido a approvação que 11le n 'gou S. Ex., cujo
procedimento dtll"ll1te esta negociação, para poder ser devida­
mente apreciado, carece de r cOI'rer' ~ a circumstaocias in­
dependentl's das que são simplesmellte J'elalivas ao cootracto
especial pal'a a a!:toliç,10 elo trafico da 'scl'avalura.

E quanto á clausula qn encerrn o m smo hiU de podercm ser
visitadas e captl1l'adas [lei . navios de guerra bl'Ítaonicos, e
julgadas pelos trlbuoaes hl ;'lannicos as em]Jarcaçúes suspeitas
de se empregarem no ll'aflco, qualquel' que seja a nação a quc
pel'tenção, quando O' seu capitães não apl'e' utal'em, ou Dão
quizerem mostl'al' bandeü'a ou papeis de bonlo, nada m:Ji'
simples do que is °haveria, o J todos os govel'oo da EUl'opa e
da Amel'ica tivessem conceu.uo á Crã-Bl'etanba o dil'eilo de
mandai' fazer pelos seus navios de guen'a a policia (los m'll'I}S.
Mas como tal dil'eito lhe nfio foi concedirlo, se o capitão do na­
vio m rcante de bUllJa naçi'1) poderosa (digo podel'osa pOI'que
as que o ufiO forem tem mUlto qu receai' da justiça do oobl'e
lord) recu ai' apresentar a sua l)aodeiJ'a e os seus papeis ao
commandante do navio briLaonico que o visitai'; se se deixar
captul'al' e condemnar,. e "e 'ois mostrar a ua nacionalidade,
não será o govemo britanoi 'I) obrigado a pagai' huma forte in­
demni ação pejas pereIas c dar oos occa:ionados áquelle na­
vio? E se houver especuladores, sllbd:lOS ue naçúes poderosas,
que se mellüo a fazer negocio com Laos indemnisações, u quão
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enormes soromas não podel'áú ellas montar?-e isto além das
graves contestações que taes procedimentos podem causal' cn­
tl'e o governo inglez e'os m:--is governos.

Terminando a analy e do discurso de 101'0. Palmerslon, cha­
marei a allenção do leitor sobre o que agol'a pas o a referir, e
<Iue servirá ainda para melhor e apI'ecÍ<u' o seu proceder nes­
ta questão. .

No mez de abril de 1838 (*) declarou o nobl'e 101'0. aos juizes
britannicos lIa commissão mixta britaonicO-l>razileil'a, estahe­
lecida no Rio de Janeil'o - que « perante cUa poderião sei' le­
« vados, e por ella condemnados, os navios <le subditos bl'a­
« ziteiros, ou de subditos portuguezes residentes no Brazil,
« que fos cm encontrados navegando sob bandeira pOl'lugue­
« za, conduzindo e cI'avos d;> Afdca pam o venderem no Bra­
« zil, excepto se laes navios tivessem sido con 'truidos em hum
« porlO portuguez, ou tive elll"usado de bandeira portuguez,
« e de nenhuma outra, antes da data do decrelo (pOI'luguez) de
« 16 de janeil'o de 1837. li ,

Sobre esla decisão 0.0 nobl'e 10l'd escl'eviãO-Ihe, em outubro
de 1838, o' juizes britannicos da commi são mixta da Serl'a
Leôa, e fundando a sua opiniãO na de 101'0. towell, huma das
rr:aiores anlOl'idades judiriacs de Inglatel'ra, dizião: - « que he
« somente pelas estipulações expl'essas de bum tratado que
« hum tl'ilmnaJ qualquel' póde tomar conbecimento dos cri­
e( mes cooU'a as leis intel'na de outro paiz. -Que neste caso
cc não ha nenhum al'tigo no tl'alado pelo qual a commissão
« muta se ache l'evestida de autoridade para tomar conheci­
« mento da con tl'UCÇl:O e transferencia dos navios portugue­
« zes, ou de pl'ival' hum navio que navega com bané!eira e com
« papeis porwguezes, do eu caractel' de POI'tuguez, somen­
« te por cau a da sua coo lrucção e tl'angcira.-Que pelo con­
« ~rado o tl'alado (de 1817) he expl'e samenle OppOSlO ao exel'­
« cicio ue lal uUlol'idade; e declara (art. 6u das instl'Ucçúe ')
(( que a constrltcção porlugueza Olt estrangeira de hum navio
(( nada i111plicará COIIL a sua nacionalidade. - Que se se ins­
« lar que esle al'ligo do tratado está vil'tualmente annullado
« pela total nbolição do ll'a fico P::ll'lugu z da e cravatura, pôde
« replicar-se que a nboliçilo feita pOI' Porlugal apenas p; de
« 'brigai' os sens proprio ubditos, e que pai' isso nenhum
« poder addicional accresc u á GI'ã-Bl'etanha, por er cel'to
« que o trafico da escravatUl'a, em qualquer eXlell'ãO, póde
" ainda ser pI'aLicado pOI' navio 'portuguezes ao sul da linha
« com pel'feila impunidade, p~lo que lliz re peílo aos cruzado­
" res llritannieo ; os quaes não g'ozão hoje de maior dil'eílo,
« para caplurar aquelles navios em laLitudes meriilionae , do
« qne tinhão quando o ll'anco el'''' pel'D.liLLido pela lei porlu­
« gueza. - Que se pMe tamLcm replicar, qne a inlenção

(') Vide papei~ purluwcutul'e. citado.,
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« das parles contractantes relativamente ao eft ito que a coIis~
lr trucção portugueza ou estrangeira bavia de ter na naciona-"
(C lidade de hum navio, e Lava, SOO1 duvida alguma, positiva­
r mente declal'ada neste artigo, e que nada, excepto bum
(I artigo addicional ou hurna estipulação igualmente formal,
(C podia autortsar a commissão 6 obrar em contradicÇãO dil'ec­
l< ta com huma intenção declarada que não admitte questão
« ou engano. »

Eis-aqui o proprios juizes britannicos, da mais antiga das
commissões mntas, confirmando o que o governo portuguez
havia por muitas vezes dito ao governo britannico-,qu o de­
cr to de 10 de dezembro de 1836 nenhum direito lhe dava para
fazer capturar navios portu"'u6zes mpregados no trafico ao
sul do equador; que para o fazer "arecia do consentimento do
gaverno portuguez, e que som cne comIÍlettia o governo bl'i­
tannico hurna infracção dos lpalados cm vigor, corno e1Tecti­
vamente estava praticando.
. Observarei mais, que o decreto de 16 d janeiro de 1837 de­

clara « que serão uni.camcllte cons'derados navios portuguezes
« aqúelles que com bandeil'a POl'tugueza tive sem assim nave­
« do atú á publicação de t decreto, e os que para o futuro
«. fossem cou truido no porto de P"'rtug. ~e seus dominio .

Lord Palmerston, por 'fi, referiudo-so ás disposições daquel­
lo dem'eto, mamlou considerai' « como navios 'lQrtugu 'zes 'o­

e< meDt os navios con tnúdo cm portos pOl'uguezes, ou que
« tivessem trazido bandeira POI'tugueza, e nenhuma outra antes
tt d<\ data do mesmo d.ecreto.» Desta sOl'te, pOI' huma tra(1uc­
ção alterada e li· sueces aria porque 0, proc sso de que co­
nbe e a coomis ão mula do nio de Jan iro sãO feitos na lingua
p6l'tugu~a (*), e pela introducçãO na mesma traducção das
palavras-e nen/wma oull'a-, que. se não achúo no original,
veio a dar ao citado decr to hum eITeilo retroactivo que fTec­
tivamellre elle não tinha, -como os commissarios da Serra
Leôa muito bem o haviúo obsCl'va(10.

Além do que fica relatado, aint1a ha ,i considcl'ar o facto de
o nobre 10l'd se tOl' a si propl'io conslituido interprete unico
das di posições dos tratados ol'denando aos juizes da cooo­
mi"sões mixtas as regras que devião seguir DOS julgamentos.
Citarei para exemplo a ordem que em 183ú llies mandou ele ;0­
guirem o principio de que no julgamento dos navios emprega­
dos no trafico-c< o cal'acter nadonal de hum 11 gociante deve
c< deduzir-se do lugar da sua resiclencia, e não do lugar do seu
(' nascimento (~*). »

Ainda que semelhante principio não fosse conte tado, ainda
que o govemo britannico s conformasse sempre com elle nas
suas transacções com os mi' overnos. nem por '~so teria

I

(') Convenção de 1817.-Regu1aillento para as eommissões mixtlls, aft. 2·
") Y'idç papc~ parlamentares eilados.
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d\reiLo de pm' si SÕ-, sem o accordo dos {{OVel'Dos interessados~
dar instrucções ás commissões. mixtas para Q seguirem, sem
comm~tter ,por isso huma i'1vasão. flagrante nos direitQs da­
que)les governos.

SECÇÃO VIT.

Asserções inexactas do primeiro lord do aLnirantado, conde de l\linto.­
Ap1'(~zameno do navio Fio,' de Loalld". -Commnnieação sobre este caso
dirigida a lord Palmerston pelos juizes britannicos da commissão mixta. do
Rio de Janeiro.-l esull(ldo do exame que fica feito.-Necessidade que de
hum "iii de illdellmit/"de linha lord Palmerston e seus eollegas. - Pruposta
de occupação de colonias porluguezas pela Grã-Bretanha a titulo de sup­
preisão do trafico. - Consequente l1ecessidade de eUa oecupar tambem
oulros paizes. -Circular de 10rd Palmerston, de 30 de setembro de i839.

Passarei agora a fazel' alguma observações acerca do (lis­
curso que na camara dos lords fez o conde de l\lio.Lo, pl'imeiro
10l'd do almiranLadv, a rP.speiLo do bill de que se trata.

Disse elie « que o govcrno pOl'Luguez lliandára bum gover­
« nador para :'l ilha de S. Tbomé em hum navio esquipado
« para o trafico: que o navio fôra tomado pelos oruzadores
l< britaunicos e conduzido para o Rio de Janeiro; e que a com­
l< mis ão mixta rccn ál'a conçleU\na-lo, porque o navio e sua
~ tripulação el'ão portJgueze . »

Dos factos as yerado pelo nob~c conde nenhum cxistio. O
go mador de S. Thomé, a quem se allude, partio de Li boa no
brigue francez Rose cla Tage, afecLado pela .,.dmiuistração por­
lugueza, o qualll'ansporLou tambem alguma tl'opa, passageiros
e muniçóes de guerra. EsLa embarcação sahio para o cu desti­
no no fim de abril d 1838, c vo1Lou daC[1.lella ilha dit'cctamcnte
para Li boa, onde chegou cm OULubro do me mo anno, tra­
zendo carga de parLiculares, - c alguns passageil'os pOI' conta
do governo.

O navio ~evado do Rio deJanciro pelos cruza,dorc brita'lDi­
co foi a Fio/' de Loanda, que a commissão mixla l,Jritannko­
bl'<lzil il'a (ieciclio não poder julgaI' por ser p01'tugue::. Bc pois
para admir~r que o primeit'o 10rr1. do almirantado, O ministro
da marinha da Geã-Bretanba, nan'a se como factos aquillo que
devia sab61' que o não erão, com O fun dc fazer accusaçúes
conLra o gov mo portuguez I

Pai' esla occa ião citarei o que d respeito do apresamento
do dito ~a lo escl'evião, em data t:e 26 de setembro dc 1838. a
10rdPalmcrsLon, osjuize b~'itcnnicosdaquella commi são mix·
ta. - Depoi de (Uzerem que o clono, mestre e OUÓ'O individuo,
perlencentes ü Fio/' ele Loanda) havião sido man(lados a feITOS
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pára bordo do tran8porte nufalo , que havia partido para Ingla­
terra no di 16 do refel'ido mez, accrescentão (.) :

(i Não p demos deixar d~ senti. profundamente as varills
41 cir aneias' que tem occon'ido relativas a este navio, de-

I e foi dada a entença final do tril)Unal em 19 de junho,
____--;-- quaes tem sido de tal natutt~za, que tem inclisposto aquel-

« les me mos que erão mai favoravei' á suppressão do trafico,
II e tem feito á nossa causa mais w'\l do que qualquer outro
.. acontecimento de que tenhamos h:mbl'ança, l)

Em 5 de fevereil'o de 1839, e cl'evemlo os ditos juizes a 10rd
Palmerston acerca elo mesmo caso da Flor de Loanda , que ha·
via e tado durante trcs mezes no porto no Rio de Janeiro com
os negros capturados ii bordo, dizeQl:

« Que era sem excmplo o e tado de mortalidade e de miseria
u ii (lue havia chegado a cal'ga infeliz da Pior de Loanda, des­
« tituidapor muito tempo, e dm:ante a mais inclemente estação,
ll, de vestual'io, não s6 do que era necessal'io, mas daquelle
.. mesmo que a decencia exigia.

« Que qualquer que pode 'e ser a all'ocidade do crime qua
« tivessem commeltido o individuos pertencenles <1qnelle na­
I( vio, os procedimenlos praticados para cnm \les, taes como
« serem repetidas vt\zes po ·tos a feITO' etc" não erão justinc<
« dos pelas insll'ucç.ôes em virl.ucle das quaes o apr 'zamento
« se fizel'a, nem pelos decretos POI'tuguezes, ql Ol'cndo-os sup­
« pôr applicaveis á Plol' de LO:l. da. l)

Hum tal proceder Cl'a 00 recedor do mai' seVeI'O ca ligo;
mas pelo conll'ario foi promovido o commaodal1lc do cI'uzador
britannico que apresára a Flol' de Loa,,( 'a, e a sua promoção
foi commu,.icada oillcialmente ao governo portuguez: - I'e­
compensando a'ssim o primeit'o 10l'd do almil'antado britanni­
co, e a aclministração de que faz parle, hum procedimento
em que os proprios juizes briLallnicos de huma commissão mix­
ta havião posto o ferrete ele refYl'ovação!

O nobre conde tl'aostornou tambem inteÍl'amenle 00 seu dis­
curso o faclO praticado d otro do porlo de Moçambique pelo
commandanle do brigue de gucI'ra bl'ilannico Leveret, que
alJordou o navio hespanhol Dú/rencs que se achava ancorado
ao chrigo das fOI'talezas POI'tuguezas, alLando-lhe dentl'o, e
acctilando quanta gente nel1e enconu'ou, iodu ivamente algl s
officiaes da' alfandegas daqnella colooia, que a bOl'do do Dio­
genes se a havão desempen: ando os dcvet'e do seu cargo;
comportamento que o mesmo governo britanllico officialmcnte
reconbeceu por iJ-regular. Apez.. I' .disso, o commandanle do
Leveret tambem foi (ll'omovido, e a sua pl'omoção communi­
cada ao govel'no portuguez.

O nobre conde, (lepoi de a im havei' narrado oe factos,
destituindo-os de quanto nelles .lvia d cxacto, concluio accu-

C') Vide papeis pal'1amcntlU'cs citauos.
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s3.ndo o governo portugnez de se haver conduzido com falta de
fé! -Comtudo ao nobre conde cumpria saber que se nestas
transacçúes houve falta de f5 por parte de algum dos dous go­
vernos, eila não pMe ser attribuida áquelle a quem accusou;
e que por factos provados de hum modo opposto áquelle de
que u ou na sua narração, poc. l'ia alguem julgar-se autorisa­
do a vil'ar a accusação do nobl'e conde contra a propl'ia admi­
nistração de que be m~mbl'O.

A noticia historica acima dada da negociação do tratado, e a·
analyse do discurso de lord Palmerston. teráú mo 'trado com a
mai completa evidencia, que carecião de fundamento, e até de
apparencia de justiça, a accusàçúes acrimoniosus dil'igidas
contra o govel'oo POl'tuguez pelo nobl'e lord, que para aS fazer
não duvidou reCOI'rel' tam] em a PI'oPostas que tiverão lugar
dUI'ante o pl'ogl'esso da negociação, e que havião -ido abando:..
nadas, como se vê do tratado por mim negociado com lord
HowuNl de Walden, unico documento em que se acbão con­
signadas as finaes pretençúes do govel'no portuguez; bastando
reconhecer este voluDtal'io ànachl'ooismo para cabirem por
terra todas as al'guiçúes sobre eile fundadas.

Sendo a tl'ansaeção diplomatica de que se trata extensa e
c.omplicaela em suas disj'osiçõe ,carece por isso, para ser con·
venientemente examinada, de hum consideravel e paço tIe tem·
po; provavellJl nte maior do que aQ,uelle que os membros ela
legislatura briLannica julgarião ill'eciio applical'-lhe, attenden­
do a que o espirito de pbilantl'opia faz na Grã-BI'etanha rece­
ber com -applauso qualquer proposta que pare~a ser favora­
vel a melhorar o estajo da raça africana, e á suppressão do
trafico da escravalUl'a.

A narrativa desta transacção feita ao parlamento pelo minis­
tro dos negocios estrangeÍl'os foi acreditada, cOmo era natu­
ral; porém fica demostrado que a realidade do factos foi nel­

,la completamente desattenilida. Pode pois suppGr-se que sees­
ta realidade houve e sido patente {lquelle coq)O, elle não da­
ria o seu consentimento a huma medida contraria ás leis das
naçúes, e dil'igida em partículal' conu'a huma que, ha seculos,
tem sido aUiada da Grã-Bretanl:a.

Huma voz porém se levautou no parlamento em defez:t da
in1ependencia de POI'tugal, -foi a do gl'ande general, que du­
rante seis anno conduzio á "ictoria o ex I'cito POI'tuguez, quan·
do este combateu tanto pela ind ;>endencia do eu paiz, como
pela causa da GI'ã-BI'etanha. Se essa vQz, que muito nobrel
pares seguirão, não poude o:>stal' a que se appl'ovasse aquella
meclida, fez ao meno rejeitar a pretenção de que o parla­
mento consider'a se como fundadas a' asserções gratuita que
Jord Palmel'ston havia inserido lt0 pl'eambulo do seu primei­
ro bill.

Quaesquer que tenbüo sido os motivos da politica interna
OU externa Cjl1e det rminárüo ODobre lord a proceder assim,
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fie certo que preferio hum meio hostil conU'lI. tugal a ap­
provar o trafico discutido e onc1uido em Li boa pelo plen;­
pot.encial'io britannico; tl'atado Itue na' cstipulações para a
sllppressão do trafico cI'a muHo mais e/Ucaz do que a conven­
çllo de 1817, e do que todos os tratados concluidos entre a
Grã-Bretanha e outros paiz ".
• El1e propôz e obteve huma lei para que os commandantes

dos navios britannicos que apresassem embnrcaçõ s com ban~

deira portugueza, suspeitas de se empregarem no tl'aflco, nllo
podessem er condemnados pelos tl'ibunaes britannicos por ha­
verem executado as ol'dens do seu governo. -Por este faclíO
reconheceu o nobre lord que, na conformidadf) dos tratados
entre POI'tugaI e a Grã.,.Br tanlJa, os ditos commandantes, ape­
~ar tlas ol'dens do seu gov ruo, poderião ser condemnado
naquelles tribllnaes por crime contra a lei vigente; isto 11e,
contra os tratll.dos exist ntes.

Se taes commandantes podiãO ser condemnados, mesmo no
caso de executarem a ordcn do seu govel'Do, Ilc porque este
não tinha direito de os autorisar a fazer captUl'as sen[iO ao nOI'­
te do equador, e segunclo a CODV nção de 1817. E poi que va­
rids embal'cações com bandeira pOl'tU!nl 1'1 bavião sido capt"
radas ao sul do eq' dor por navios u ...· guerra hritannicos a ­
10risaàos pelo seu governo antes de este haver pl'OpOSf" o bill,
segue-se que por huma tal violação flagrate do:, tratado exi­
tentes carecia o nobre lord d obter do par'.amento hum bill
de indemnidade. - E por hum meio indirecto 'obteve este bill ;
o qpal tendo força ba tante para cobrir are 'ponsabilidade do
nobre 100'd pel'aDte as leis de Inglaterra que infringira, não
tem fOl'ça alguma para absolver a infracção dos tratados com
aS potencias estl'angeira .

Se o n01)re secl'.etario de estado não carecesse d hum bill de
jbclemllidade, de que servi ia 11uma lei qu aulori a os cruza~
dores' britannicos a apl'esarem ao sul do cquadol' navio com
))andeira portugueza, quando elles já por muitas vez s o .11a­
vião praticado com auto ri a 'ão do seu governo? E foi depoi
de tae procedimentos qne lord Palmerslon accu ou Portugal
de haver violado os ll'atados, quando el'a omente contl'a o
n ,11'e lord que a accusação podel'ia ser dirigida! Singulal' i­
tuação em que a si proprio se coIlocou hum cstadi ta que, IJ ­

10 alto c'lI'go que occupa, 11e tão conspictlo entl'e as nações
civilisada !

Entl'et,!-nto mostl'otl-se conscio da injustiça com que se ha­
via ne te caso, adoptando, para li< se da sua accusaçóes, p.'c­
missas, cllja inexactidão ~'le não era perrniLlido ignol'al'; Dao
mencionaudo na cliscus ão ,., facLo de que hum ll'atado pal'a a
suppressão do trafico havia !>lcl negociado POl' parte (o gover­
no POl'luguez com o plenipotencIal'i l)ritannico; calando gue
elie, nobre 101'd, não approvára esh.: tratado negociado, cm
quanto o governo portuguez tem sempre estaclo prompto jS-,
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sigua,lo, apesal' de varios actos pratiGudos por orde1)l do no­
bre l'Grd, que pareoião calculados para que a negociação se
rompas Cl empregando no parlamento contra o govemo por-­
tuguez fi linguagem mais acerba, quando devia e tal' informa..
do que, não ob tante graves difficuldades, e te governo tem
nos ultimos annos, por huma s~rie de actos qae se aer ão em
execução, proseguido, com esforços não interrompidos, na
suppressão elo mesmo tl'afico.

E poderá.jamais dizer-se acto de necessaria energia ou de
decisão gloriosa aquclle procedimento da parte do ministro de
.l1uma naçáo tão poderosa e esc1al'ccida contra outra que eUe
.conhece poder maltratar, sem que por isso se exponha a pe­
rigo?

O caracter de injusta par('jalidade que apresenta a medida do
nobre lord, obteria talvez alguma escu a e ella podesse ser
emcaz pal'a a suppre são do traúco da escl'avatura; mas não
acontecC\'á as im, vi ta a facilidade que ha em illudi-Ia pelo
modo como já em 1838 o pal'ticipavão ao nobre lord o' juizes
britannico dacommissão mi.xta de S rra LeOa, que dizião: « Os
« traficante em e craro de toda as nações, expul o da PI'O­
a tecção que lhe dava a bandeit'u portugueza, e tao invocando
c a protec ão da bandeil'.:j dos Estado -Unidos (*). »

E fará por is o o nobre lord dar QI'dens aos cruzadores bri­
tannicos para que capturem todos"'os navios suspeitos de se
empregarem no lI'afico, sem di:;tincção da bandeira com que
navegarem, s ja ena, por exemplo, a da Russia ou a do Estados
Unidos, ou a da Aú'ica? Ord Dar.\ que o navios apresados com
sua tl'ipulaçüe e cal'ba achada a bordo, sejão julgados e con­
demnados pelos tribunaes do almil'antado britannico P

e pois daquella meclida legislativa - aliá su1Jvel'siva do prin,
cipio fundamental da independ ncia da naçües, e que pOI' isw
altrabio oure i a reprovação d' quanlOs alem con idorado
impm'cialment , o não movidos pOl' e pirito de parcialidade­
não podia o 00\)1'0 10l'l1 c~p I'ar re ullado favoravel ao objecto
ostensivo da sua IH'OpOSla, outl'a d veda sei' a causa que o di­
rigio ne te pl'OC deI'.

O tempo re lal'á ella deve b,uscar-se no estado de bum
animo apaixonado, ou se 1)1'0 ém de hum calculo frio quetus­
ca a pret xto d a cu ação contra o goremo POI'tuguez, para
sob.'e nes e come ,ll' o dcsenvolvimcnLO de pl'oj clos preme,
ditados que t nbão de realisal'-se :- custa do POI'Lug'al.

Será bom eon rvar na mcmoda que os juizes briLannicos da
ommjssão mixta deSel'l'a Lera, em bum I' latorio r cebido por

10l'd Palm l' lon emjunho d 1 39 (**) , i to 11e, pouco tempo an­
t 's dell apl' sentar o 'eu blll, pl'OpÔ m, como mediela util para
diminuir o trafico da escI'aVaLm'a " para promovei' o commercio

(') Vide papeis parlamentares citados,
(") ride papeis parlamentares citados.
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b1'Utl1l1lico, a occupação immediata, por forças bri ' 'll'lDicas, das
colonias POI'tuguezas ao norte do equador: a s" ,r, Bissáo,
Cacheo, ilhas de Cabo-Vente, e (k , Thomé e Principe; indi­
cando tambem o meio pelo qual o sen govCl'no pôde, por tem­
}lo indefinido, retet' em seu poder as dilas colonias; e o de pra­
ticar aquelle acto de usurpação em que pal'eça faze-lo POI' mo­
tivos de ambição ou de avareza,

Escrevendo a pl'oposta, sabião aqueIlcs juizes, como acima
se via, que o gove1'Uo portuguez, peJO decI'eto de 1.6 de janeiro
de 1.837, havia pl'ohihido a tl'an fel'encia da bandeü'a portugue­
za para na,ios ele construcção stl'angeil'a, permitticla até en­
tão pela lei quando o navio vinba a ser pI'opl'ieoade portugue­
za. - Elles não podião ignOl'ar que hum dos juizes da commjs­
são mixta da Havana bavia e cl'ir' a lord Palmerston em ju­
lho de 1.838 (*) "que erão falsifico dos muitos dos papeis dos
~ navios ncgl'eü'os qu' e aprp entavão como passados pelas
« auLOrid:Hles das ilhas oe Cabo-"er(le; " nem tambem que, em
consequencia do decreto de 1.0 de uezcmbl'O de 1.836, varias na­
vios havião sido apresados nas mesmas ilbas como su peitos
de se empregarem no tl'afico da eSCl'avatura, taes como a es­
cunas Ethel',Robel'ta, Constituição, FmmJ' [(nlter, Te1'1'ivel, e os
brigues D. Ped7'o e Cnmôes ; sendo algl"s d Iles ali mesmo co ,­
deml1ados (").

Os dilas juizes oevião saber que nas ilhas (l.... S. TholO '. e (10
PI'incipe não se faz o commel'cio da escravalul _, nem poderia fa­
zer-se sem o consentimento dos cruzadOl'es britannicos, pol'Clue
na' me mas ilhas ha (Juasi sempre alguns deUes pertencentes
á força que CI'uza no golpho de Benin.
- A(fUelles Juizes que no mesmo relataria dizem a lord Pal­
merston que dos navios comlemnarlos em 1.838 pela commis­
sâo mixta mais de melade se empl'egavão no tI'anco na i11L11le­
diata visinhança de Se1'1'a Lc:ôa, não propoem a occupaç,io por
forcas britannicas rio rio Congo, nem do do das Gallinbas, neDl
de ãlgllns dos mais portos qno se achão a poucas horas de nave­
gação daquclla coloai", nos quaes,desde muitos annos o trafico
(la escl'avatura e faz com a.fi iOl' actividade (*..) , e aonde, se­
gll_ílo se diz, alguns dos escl'avos libel'tado pelo commissão
mixta tem algumas vezes sido de novo vendidos, e embal'~a­
dos para America; mas propõe a occllpaç,io de ilba portllgue­
zas, achando-se algu~as dpllas na distaocia de qual'eota dia
de viagem da Serl'a Leva; c li zem esla PI'oposta no mesmo re­
laLOrio em que aml'mão « que n,'quella costa se não fozia tral1­
« co algum portuguez prop1'ÍnIlJ~ote dila, e que dos tl'iota na­
I! vias condemoodos em ~838, que se dizião portuguezes, se

(') ride pal)cis parlamcntaaes cila s.
(") Omeios do govcruador de Cabo.Vcrdc,
(" ') f'idr papcis parlamentares cilados.
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Cl achará que quatro erão brazileiros, e vinte e seis hespa­
a nhóes {O) ! I! li

Se fosse possivel que a suggestão dos juizes (le Serra Leoa
merecesse a atlenção do go\'erno britannico; se elle podesse
pensar que deve occupal', com o fim de acabar com o trafico
da escravatura, os paizes aonde este trafico se faz, ou aonde o
mesmo governo acredita que se faz, seria nos paizes que im­
portão escravos que a occupação podel'ia ser de alguma utili­
dade, porque fechando-se os mercados em que elles se importão,
cessaria a exportação da Africa, aonde continuará em quanto

, houver importadores; e então deveria ser occupado por forças
britannicas todo o litoral do Brazil, de Cuba, de Porto Rico e
de Texas, e tambem hum dos Estados-Unidos da America-a
Louisiana; porque, segundo se lê em documentos (**) apresen­
tados ao parlamento, ali se iulportão, por via de Texas, escra­
vos da Africa que se vendião em seus mercados a oitocentos
e a mil duros cada hum.

Apezar da proposta daqtaelles juizes, e de elles ailirmarem
(l que todos os esforços feitos até hoje para acabar com o tra­
I' fico tem sido infructiferos, l) não se poderá acreditar que a
sua suggestáo possa ser admittida pelo governo brilannico,
n.em que este cobice. as possessões ultramarinas que ainda per­
tencem á coroa de sua m..tgestade fidelissima; ~onumentos de
perseve\'~nça dos reis de Portugal, e dos feitos daqllelles capi­
taes que franquvárao á Europa a na~egação da Africa e da Asia:
da qual a n~çaG britannica, mais do que nenhuma, se tem
aproveitado, e por isso mais do que nenhuma outl'a deve ter
em consideraçao aquella que lhe abrio tao vasto campo de
prosperidade. .

A occupação de qualquer territorio portuguez pO':' ordem do
governo britarlnico seria hum novo e poderoso impedimento
que elle mesmo criaria á conclusãO de tratados para a sup­
pressáo do tl'afico da escravatura r.om as potencias com quem
ainda os não tem, porque eUas haviao de considerar que, co­
meçando aquelle governo por obter de Portugal em 1810 a
promessa de cooperar para a abolição do trafico, e tendo em
1817 obtido o direito de visilar os navios portuguezes pelos
seus cruzadores, tem estes cOIlJrcettido muitas violencias im­
punidas contra as colonias de Portugal, e contra os subd:tos
portuguezes e sua propriedade; e que em 1839 invadira o di­
reito de legislar para os subditos POl'tuguezes, pretextando pa­
ra isso interpretações arbitl'arias dos tratados, e fazendo ao
mesmo tempo contra Portugal odiosas e gratuitas accusações;
perseguindo hostilmente a sua navegação, e levando a juizo
perante seus triliunaes os subditos portuguezes e a propriedade

(') UMn.
C") Repol't fl'Om lhe se/ecl commi.lee 011 tl,e Disposlll ofLOllds i11 lhe lJriti.'i1t

COf01l(C.v.-!&36pog. !71.
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de tas; e {Jue afinal uSUl'pal'á o propl'ios 16rriLurios perten­
centes á COI'Ô3 de POI'tugal. Entretanto o proc. (limentó que
tcm tido loru Palmel'ston não po lerá deixar de pOr em cautela
. em desconfiança O' governos <:om quem elie tiver de tratar
obre este objecto.

Ao terminar' est", escrito, não po so deixar de referir-me á
nota circular que cm 3D de. t mbro ultimo lIil'igio lord Pal­
mel'ston aos ministro' acreditados na côrte de S. James pelas
potencias que forão part nos tratados do congl'e 50 de Vienna
em 1.81&, relativamente ás negociações da Grã-Bretanha com
Portugal acel'ca do tratado pUI'a a suppressão do trafico da es­
cravatura, na qual nota affirma () nobl'e lord-que o gover­
no POI;tuguez se houvera naquellas negociações deliberadamen­
te CDm má fé e perseverante quebl'a dos tratados; e que erão des­
pidas inleiramente de fundamen ) e falsas as que.ixas por clle
feitas contra o [Jl'ocedimento do governo britann'co.

Sem pretender cal'acterisar nova introducçãO, em commu­
nicaçfie diplomaLicas, de pnra.el; e ue palavras, feita pelo
nobre 101'd; sem procurar examinéll' se o uso de tal linguagem
indica ou nãO que o seu espirita se achava naquelie estado de
placidez necessal'ia pal'a julgar imparcialmentc em n gQciO
tl10 importante l sem mesmo dis uür se Q nobre lord, depq,is
de tel' feito tantas ccu ações inju t 'col~tra o gov,erno por­
tuguez, he o mais appl'opl'iado estacUsla para juiz e huma
questão em qlle ha a julga(' do scu proprio n )CedimCnlo I cu
convido os leitores para que, m pI'eseuç. elas provas que
apoião a bistoria da TI gociação e da, annJy e elo di cur o de
lord Palmerston, fação a appHtação , palavl'a por palavra, das
suas ultimas asserções, áquelle a qlltm julga em que lias
cabem; - o governo Portuguez, ou ao llofil'e lord que as
emittio.

CONCLUSÃO.

As gratuitas e gravíssimas accusaçóes feitas no parlamento
britannico por lord Palm "s~,m contra o governo parI g:uez,
e C. e se referião com especialidade ao tempo em que fuimem.­
bro do mesmo governo I constituirão-me no dever de a l. S
responder expondo os factos como na realidade se pas <'ir-o.

O leitor tel'á achado ne t e crito bum bo quejo da histoJ'Í.l
da aboliÇãO do ~rufico ela escravatma, e notado que hum r<>i
de Portugal fôra o pl'imeiro S0: rano que em algumas colo­
nias o abolira. E t rá podi '1o apr iur os motivos pelo qu.aes
considero inefficaz o sy t",ma hoje seguido para e e1fectuár a.
suppressão do trafico, C a (ueHe que considero unho capaz
de o extinguir. .

Tambem o leitor terá vi to, que acerca ,de hum projecto
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de tratado para a lJo!jÇão elo ti'aflco, apl'esentado por pal'le
do governo britanni~o,ao govemo POI'luguez em 16 de abril de
1838, bavião os respectivos. ple.nipoteuciario concluldo hum
tl'atado em 22 de maio se"uinte; e qlle quanto ao al'Ligo, Que
devia ser addicional ao mesmo trataélo , e cujo aj~l.te I.)ão (ôra
concluldo, o gove1'00 port\,Iglle~ ,e olferecêl'a posteriormente
a deixá-lo para negociação subsequent .

Tamj) m terá conhecido que 10,l'd Palmer ton, pondo de
parte a negociação terminada. fez apl'esenrar ao gove~J)o por­
tuguez. no 1. o de agosto do mesmo nnno. hum prOJecto de
tratado com condições m\lÜO 0,01:1'0 -a aOS interesses de Por­
tugal, declarando ao me mo tempo que o govemo brHannico
não admittia alteração no proj cto, nem demora n<t a signatu­
ra. E que o governo portu,gup,z, não accedendo a tal exigen,cia
(como lhe preseI' via o eu dev r) se offi reoêra com tudo a as­
sigilar (j) tl'atado aju tado. Donde he l1eCeSS,ll~a consequoncia
q.ue qll~nto o n,obre 101'd "firmára sobro a ).lypotboso do que
POI'tuga,l b:J, ia recu ado conclpu' o -tratado 11e completamen­
te destituldo de realidade, e p 1'.iSSO (j) são qqa i todas as .ra­
zões em que fundamentou o . ~u bill,

Na analyse destas razões terá isto dcmostr<ldo, om contl'a­
.di~ão com o que o n,obrl.( Lord asseverára :

1. o Qu.e POlltllgé1l tem preenchido as estlpulaç.,ões ajl,l ta(J,as
oo;m 'a ~ glaterra relativas á suppressilo do tI'afico.

2," Que PorLug~ nUl~ca receMra somma alguma como pl'O­
..ço da futura abolição total dotmfico da oscl'avatura. como af­
,fir,mánl lord Palmerston.

3. o Que he tão iniqu'\ quanto gratuita a assel:çuo de que p
.go; erno portuguez tenha s.i(\o inJIuido p los tl'aficantes em s­
Ol'avos·

lt., o Que a ban,deira POI'tllg\ileza nuo 11 a unica que ~10S ulti­
mas tempos tem cobel'to o tl'anCO, como c Ilr va com (fac­
o.

ú. o QUflJPortugal não rem augmenla40 o ll'aftco; cm qllan­
to que enOllme. capitae ):J1'i~\Ulicos nUs empr gii .

·6. " 0\Je d v n,do ser ,de ,pouca .irupor~anc~a os ,ctreito de l,>ill
·.q~,anto :ao objecto ostepsivo para que fOi proposto, o,wo tam,­
bem o deixão ver as proprias comissões de lo d J?alIl,1er tall ,
as suas consequencias, i.mmediatas ou ventuu ,podem vir
a ser muito graves, tanlo pelas dispo -içóes que enCClTjl. , co­
mo .p~lo iDOVO principio de I gislar o governQ JJl'itannico pa-
ra paizes indepedentes da coroil britannica. .

7. o Que he despiçla (lo mini;mo fundamento a injurio ,a ac­
cusação feita pOI')ord 'pulmerston de que Portugal f~zera ~~-

erçóElS deslito{lidas de verdade; e c..rece de cxac~iUáp o que,
relalivamente a Po~'tugal, dissel'a ~ 'nobre lord quanto ao,(li1' i­
lO de visiia ªs commissóe mlxtas, c a ser decli\l'auo pil'ata­
ria o tranco da cravat'.I'a.

S." Que pelo bill e <iutorisiíO auto Ú' pil'at- pia, o se vuirfllll-
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dar hum monopolio do trabalho dos escravos libe"tados em fa­
vor das colonias britannicas.

~.• Que não passava dc injl1st:> e olTensiva a supposiÇão de
lord Palmerston de que Portugal tenha cm vista o futuro res­
tabelecimento do trafico, por não concordar na perpetuidade
do tratado, como não havia concordado nella a Frllnça e outras
potencias.

10.· Qup , pois que Portugul estava prompto a concluir o
tratado, uen11uma necessidade tll1ha o governo britannico do
bill

ii.· Que se rie ta negociação algum dos dous governos de­
via perder o direito á estima do genero humano, era aquelle
que aos meios de conciliação preferia os de violencia.

12.· O leitor terá tambem ach"tJo , pelas proprias razões dos
juizes britannicos de 11uma commissão mixta, que lord Palme­
rston, fundando-se em hum:! tl'aducção alterada de hum de­
creLO portuguez, commettêr.. infr<\cções dos tratados existen­
tes ntre Portugal e Inglaterra, das quaes elIe careceria, ao
menos perante a lei ingleza , de bum hill de indemnidade; o
qual el1e na realidade ohteve indirectamente pelo seu proprio
bill.

O leitor veria tambem que as dv.as a\..~usações feitas polo
primeiro lord do almirantado contra o governo portuguez
erão ambas destituidas de razão, por tere 'por hà 'e factos
que não occorrêrão; e notar'a ainda que por 'letos praticados
pelos cruzadores, em contravenção dos tra ados , e que ba­
vião merecido seVera censura dos juizes britannicos de huma
commissão mixta, elle fizera premia' os proprio individuos
que os pe-petrárão. E acharia tambem recordados neste es­
cripto alguns dos numerosos exemplos de actos de violencia
e de avidez commettidos por outros cruzadores inglezes.

Resulta pois do que fica exposto, que erão completamente
destituidas de razão e de j ...sliça as accusações feitas por 101'd
Palmerston ,em linguagem aCl'imoniosa e insultante contra
Portugal, por occasião da discussão do seu bill, o qual em si
mesmo he huma desnecessaria infracção do direito das gentes;
e que aquellas accusaçôes a"enas podem ser consideradàs co­
u; pretextos creados pelo nobre lord para flDS alileios aos da
suppressão do trafico da escravatura; fins que não podem qer
senão em detrimento de Portugal, pois que para se conseg .l (j

que he justo e honesto nã<, e carece de bu cal' meios violen­
tos e' injustos.

Deve porém causar a maior -dmiração, que hum governo
tão illustrado como o britannico, pelo acto de legi~al' pal'a
huma nação estranha e .. ,dependente, prestasoe ás grandes
potencias que se julga ten' .rem a engrandecer-se, h m exem­
plo que as pôde provocar, e q j ella podem invoca. e seguü',
dictando tambem leis aos estados .~..Jlhos menos poderosos ;
vindo assim aquelle acto a produzir rompimento no systema
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do equilibrio europeo que retém cada huma em seus respec­
tivos limites, e pondo por consequencia em perigo alguns dos
mais importantes interesse~ da propria nação britannica. E que
os exemplos dados pelo seu governo podem ser limitados, o
mostra o que está acontecendo na Asia central, para/onde,
depois da marcha de hum exercito inglez, marchou tambem
hum exercito russo.

Lisboa, dezembro de 1899.

llio de Janciro. Typ. Imp. e Consto de J. VillenCllVC c Comp. - 1840.
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